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RESUMO  
As entidades gestoras responsáveis pelo controlo e monitorização das redes de drenagem atuais, 
têm-se deparado com graves problemas, associados à ocorrência de infiltrações, de cariz 
económico, estrutural e ambiental.  
Devido a afluências indevidas às redes de coletores, para as quais a entidade gestora da rede deve 
encontrar uma solução, o custo associado ao tratamento de águas residuais é elevado. Desta forma 
a ETAR fica subdimensionada e sem capacidade de tratamento efetivo. Por outro lado, o excesso 
de volume efluente, põe em risco a qualidade de tratamento de água pela sobrecarga imposta aos 
órgãos de tratamento da ETAR, obrigando a descarregar efluentes ainda não totalmente 
preparados para o meio recetor, provocando impactos a nível ambiental. 
A presente dissertação pretende analisar a magnitude deste problema, recorrendo a um caso de 
estudo: o município de Penafiel, sub-bacia das Termas de São Vicente.  
Verificou-se, a priori, que a sub-bacia em estudo apresenta um valor de volume afluente à estação 
de tratamento bastante superior ao volume mensal faturado, revelando assim fortes indícios de 
afluências indevidas ao longo de todo o percurso da rede de coletores. Contudo, a falta de dados 
de qualidade não permitiu um desenvolvimento mais exaustivo do tema, em grande parte, pela 
inexistência de uma base de dados com registos contínuos que permitissem relacionar a 
precipitação, volume consumido e volume afluente à estação de tratamento. 
Ainda assim, a rede topográfica local permitiu identificar algumas zonas mais vulneráveis à 
ocorrência de infiltrações e, conjuntamente com conclusões obtidas em estudos anteriores sobre a 
vulnerabilidade de elementos da rede, identificar as freguesias mais suscetíveis e críticas.  
Numa ótica mais relacionada com a sustentabilidade económica, transformou-se a diferença 
verificada entre o volume faturado e o volume afluente à ETAR em unidades monetárias, através 
do custo por m3 aplicado numa estação de tratamento já concessionada na mesma região. Ao valor 
monetário da diferença simulou-se diferentes aplicações do prejuízo em técnicas e/ou estratégias 
de contratação, aluguer e expansão da rede, com recurso a um projeto de referência igualmente 
disponibilizado pela Penafiel Verde. 
Todos os valores aqui aplicados referentes ao município em estudo foram disponibilizados pela 
empresa “Penafiel Verde”, responsável por toda a gestão, manutenção, controlo e monitorização 
dos recursos hídricos no concelho de Penafiel. 
 
PALAVRAS-CHAVE: redes de drenagem, infiltrações, estações de tratamento, precipitação, custos 
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ABSTRACT  
The entities responsible for managing, controlling and monitoring the urban drainage systems 
have been facing serious economical, structural and environment problems associated with 
infiltrations. 
The lease of Wastewater Plants to different regulators, entails an increase of money waste, in the 
sense that the excess of wastewater arriving to the station, increases the volume of waste to be 
treated and overloads the sewerage as well, causing serious structural problems. On the other 
hand, the excess of inflow/infiltration can cause treatment problems by overloading the 
wastewater plant’s organs, discharging the sewer in the receiving environment and inducing some 
ecological problems. 
The present thesis aims to analyze the magnitude of the problems mentioned above, by using a 
case-study: the town of Penafiel, sub basin of Termas de São Vicente (Saint Vicent Thermae).  
It were verified that the studied sub basin presents a very high effluent’s volume number the value 
very different from the one charged every month, therefore this fact presents itself as a strong 
indication of major inflows arriving to the sewerage. 
However, the lack of information and the nonexistence of an updated database, didn’t allow us to 
find a definition of a correlation between the three main parameters: rainfall, billed volume and 
affluent volume arriving to the wastewater plant. 
The topographic network allowed the identification of some spots more vulnerable to the 
occurrence of infiltration. Adding this to some previous knowledge and studies pertaining the 
vulnerability of some elements necessary to the performance of sewerage net and identify as well 
some of the more susceptible places.  
From a related economical sustainability point of view, we transformed the verified difference 
between the charged volume and the affluent’s volume arriving at the wastewater plant into 
monetary units, using the cost per m3 applied to a leased wastewater plant in the studied region of 
Penafiel. 
In order to understand the costs of the damage caused by inflow/infiltration, we calculated the 
difference between affluent and billed volume and turned it into employment, rent of equipment 
and network expansion as well, using a reference project also provided by Penafiel Verde. So, it 
could represent more realistic values about the real damage caused by tributaries and understand 
the social component of this problem. 
All the values presented here were made available by the main lease company that 
manages,controls and monitors the water resources network in Penafiel, called “Penafiel Verde”. 
 
KEYWORDS: rainfall, wastewater treatment plants, infiltrations, sewerage, costs 
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1 
INTRODUÇÃO 
 
 
1.1. APRESENTAÇÃO E ENQUADRAMENTO DO TEMA 
Atualmente, as entidades gestoras de sistemas de drenagem urbana têm-se debatido com preocupações 
múltiplas, nomeadamente relativas à implementação de estratégias e metodologias de gestão dos 
sistemas de drenagem urbanos, de modo a preservar e melhorar a qualidade das infraestruturas 
sanitárias, sem nunca esquecer as necessidades humanas e as ambientais. Neste âmbito é imperativo a 
criação e estudo de medidas coerentes, que permitam a exploração sustentável destes sistemas, de 
maneira a garantir o uso eficiente dos recursos disponíveis e gerar economias para a entidade 
responsável. (Marques, 2010). 
A nível nacional, as infraestruturas são, de uma forma geral, dimensionadas de forma homogénea, de 
acordo com o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de 
Drenagem de Águas Residuais (DR nº23/95), não se contabilizando, por vezes algumas 
características locais que podem influenciar o dimensionamento (características pluviométricas, 
climatéricas, urbanas, entre outras) assim como o consumo de água, e/ou a própria drenagem. 
Existe, em certos casos, um sobredimensionamento de infraestruturas (abastecimento e drenagem), 
que origina gastos excessivos, bem como, noutros casos, um subdimensionamento, resultando também 
em gastos ligados a reparações e redimensionamento das respetivas infraestruturas. Alguns destes 
encargos podem ser controlados logo numa fase inicial, no caso da existência de um estudo que 
permita a identificação dos principais agentes destabilizadores, assim como respetivas medidas de 
alerta e prevenção.  
O design e otimização dos sistemas de drenagem urbanos atuais, assenta sobretudo em princípios de 
eficiência e prevenção de inundações de superfície e qualidade de água. Mais recentemente, 
acrescenta-se a qualidade ambiental, como a concentração de poluentes nas águas rejeitadas para os 
meios recetores, garantindo-se, assim, a qualidade e continuidade do meio ambiente. 
O aparecimento de afluências imprevistas provoca inúmeros danos nomeadamente a nível de 
operacionalidade da rede de coletores e da operação da estação de tratamento de águas residuais. 
Ainda em outros âmbitos, destacam-se: 
• A nível financeiro através do aumento dos custos operacionais e de manutenção, acelerando o 
processo de deterioração das condutas e acréscimo do volume de água tratado pela ETAR; 
•  A nível ambiental e de saúde pública pelo aumento dos caudais descarregados pelos 
descarregadores de tempestade no meio recetor, fomentando a poluição nas regiões 
envolventes; 
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• A nível técnico, causando dificuldade, nomeadamente, a nível estrutural e operacional da 
rede, que no caso de um aumento superior à sua capacidade de transporte, poderá passar, no 
caso do funcionamento das redes de drenagem, de um escoamento de superfície livre para sob 
pressão; 
• A nível social: a fraca construção e a não existência de um plano de manutenção adequado 
resultam numa deteção tardia de problemas associados às redes de saneamento. Pequenas 
fissuras e outras pequenas deficiências, podem facilmente ser ultrapassáveis, se localizadas 
atempadamente. A passagem do tempo, provoca um agravamento por vezes irreversível neste 
tipo de sistemas, obrigando a entidade gestora a substituir, por vezes, redes inteiras e 
respetivos ramais de ligação, provocando custos exagerados que se traduzem na necessidade 
de um aumento de tarifas para contrariar o prejuízo.  
Apesar dos inconvenientes descritos, as afluências contabilizadas que afluem à rede de coletores 
podem apresentar vantagens, embora irrisórias, face aos inconvenientes descritos. Destaca-se por 
exemplo a prevenção do processo de sedimentação nos coletores durante o período noturno. 
Os caudais infiltrados nem sempre constituíram um problema para as entidades gestoras. Na verdade, 
esta questão surge apenas após a maturação dos sistemas de drenagem, que durante a sua vida útil 
experimentaram este tipo de situações, revelando-se alguns casos problemáticos. A inexistência de 
dados não permitia aos municípios uma total consciencialização da magnitude desta problemática. 
Atualmente, as infiltrações às redes de drenagem assumem um papel relevante no dimensionamento de 
uma rede de drenagem, existindo inclusive regulamentação específica para a estimativa destes 
volumes, no caso de não existirem cadastros reais. Assumem especial preocupação as afluências 
indevidas ou não contabilizadas aquando do projeto. 
Neste sentido, é de extrema importância a correta definição e previsão dos volumes excedentários a 
afluir às infraestruturas sanitárias. Embora sempre com um grau de incerteza associado, a estimativa 
dos volumes excedentes, permite além da estimativa dos encargos monetários, definir planos de 
monitorização e manutenção, com o intuito de garantir e expandir a vida útil dos sistemas ao horizonte 
de projeto previamente definido. 
 
1.2.  ÂMBITO E OBJETIVOS 
A presente tese possui como principal objetivo reconhecer a importância desta temática não só a nível 
de implicações físicas (rede de saneamento, coletores, ramais de ligação etc), como também em 
termos económicos.  
Os sistemas de saneamento urbano apresentam deficiências, nomeadamente a nível de estanqueidade, 
provocando um aumento considerável dos caudais circulantes nas condutas, potenciando o seu 
desgaste e deterioração. 
Através de uma abordagem teórica, a autora pretende evidenciar as principais motivações que incitam 
as empresas atuais ao estudo das afluências indevidas a redes de coletores de cada região.  
Para um entendimento mais realista do tema, será também analisada a região de Penafiel e, com base 
nos dados hidrográficos disponibilizados, proceder-se-á assim ao estudo e comparação dos volumes 
afluentes à estação de tratamento de águas residuais das Termas de São Vicente, de acordo com os 
volumes faturados das áreas drenadas e os dados de precipitação disponíveis. 
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Esta análise qualitativa permite confrontar os consumos esperados com os consumos atuais, analisar as 
discrepâncias para, por fim, sugerir medidas de prevenção, alternativas aos métodos adaptados, assim 
como recomendações futuras. 
De referir, que as medidas propostas têm por base estudos de base de outros autores e problemas 
decorrentes noutras redes, tendo por isso que ser adaptados a cada problema. 
 
1.3. ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
A presente dissertação encontra-se dividida em 7 capítulos. 
O Capítulo 1 diz respeito a uma introdução, na qual se apresenta toda a temática abordada na presente 
dissertação, assim como a descrição dos objetivos a atingir. Descreve igualmente a organização da 
dissertação. 
O Capítulo 2 faz uma pequena descrição sobre os sistemas de drenagem urbana, assim como uma 
breve referência ao seu desenvolvimento no mundo e mais especificamente em Portugal. Da mesma 
forma apresenta desafios e estratégias futuras que constarão ao longo das próximas décadas aquando o 
desenvolvimento e projeto de redes de drenagem, de acordo com as exigências da sociedade. 
O Capítulo 3 diz respeito às generalidades relativas às infiltrações em sistemas de drenagem residuais. 
Desde as suas principais causas e impactos, a estratégias de quantificação, o capítulo 3 permite 
abordar a temática das infiltrações em toda a sua extensão ainda que referenciados apenas alguns 
estudos mais específicos e úteis de ser empregue no contexto atual. Ainda neste capítulo refira-se 
igualmente a abordagem da temática dos caudais excedentes sob uma perspetiva de custos.  
No Capítulo 4 há uma descrição não muito exaustiva do concelho de estudo e da sub-bacia em 
questão. De igual forma é feita uma caracterização a nível do sistema em alta e em baixa do município 
de Penafiel e são abordadas pequenas generalidades que se apresentam como úteis, posteriormente, 
para o desenvolvimento da dissertação. 
O Capítulo 5 apresenta diferentes caminhos para resolver a questão dos caudais excedentes no 
concelho de Penafiel, com base em dados disponibilizados pela entidade gestora. Denote-se 
igualmente a apresentação de hipóteses segundo estudos anteriores, publicados.  
O Capítulo 6 analisa as afluências indevidas às infraestruturas sanitárias segundo uma perspetiva 
económica. Pretende-se, neste capítulo, demonstrar que a aposta no combate às infiltrações pode 
traduzir-se em valores reais, imprescindíveis para a manutenção da rede de drenagem. Como 
referência, usou-se um projeto de expansão da rede disponibilizado igualmente pela Penafiel Verde. 
O Capítulo 7 apresenta os objetivos, e define prioridades de intervenção de acordo com os dados 
disponíveis. Da mesma forma, apresenta recomendações futuras possíveis de ser aplicáveis no 
concelho de Penafiel. 
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2 
SISTEMAS DE DRENAGEM URBANA 
 
 
2.1. EVOLUÇÃO DOS SISTEMAS DE DRENAGEM URBANA. PERSPETIVA HISTÓRICA 
Os sistemas de drenagem urbana têm sido estudados sob diferentes abordagens ao longo dos diversos 
períodos históricos, nas mais diversas regiões. Embora registos apontem que a sua origem remonta a 
5000 anos, a importância atribuída a esta questão terá sido discrepante, dependendo do contexto social 
das diferentes eras, geografia, crenças religiosas e capital disponível (de Saldanha Matos, 2003).  
Reconhece-se contudo, que o auge do desenvolvimento tecnológico atingiu-se apenas nos últimos 150 
anos, motivado principalmente pelo crescimento industrial, concentração da população nas zonas 
industriais, assim como pelo agravamento das condições ambientais, nomeadamente a nível dos 
recursos hídricos (de Saldanha Matos, 2003).  
 
2.1.1. SISTEMAS DE DRENAGEM URBANA MILENARES 
As estratégias aplicadas para o projeto das redes de saneamento milenares assentavam em princípios 
de tentativa erro, não existindo quaisquer modelos de cálculo como auxiliares ao dimensionamento. 
Apesar da inexistência de métodos empíricos, são vários os exemplos de sucesso ainda hoje possíveis 
de ser apreciados e discutidos (Burian e Edwards, 2002).  
Os autores Webster (1962) e Kirby et al (1956) apresentam o conjunto de coletores e drenos do 
aglomerado urbano projetado pelos Hindus, atualmente residentes na região ocidental do Paquistão. 
Destinado principalmente à drenagem das vias, foram detetados vestígios de caleiros incorporados nos 
coletores principais, com o intuito de escoar os caudais menos abundantes (Burian e Edwards, 2002).  
A civilização Persa construiu igualmente o seu próprio sistema de drenagem. Motivados pela crença 
religiosa, Niemczynowics (1997) explica que para este povo a água da chuva era uma dádiva e, como 
tal, a sua poluição era considerado um pecado (Burian e Edwards, 2002).  
O Império Mesopotâmico (2500 A.C.), introduz, posteriormente, grandes avanços tecnológicos. Ainda 
sobre esta civilização, acredita-se que a higiene tenha sido das mais influentes motivações para o 
desenvolvimento destes engenhos: a impureza do corpo era sinónima de uma alma igualmente pérfida 
(de Saldanha Matos, 2003). 
A civilização etrusca em 600 A.C. revela igualmente um sentido de planeamento e organização urbana 
muito eficaz, tendo sido responsável por grande parte das infraestruturas alocadas na Itália Central, 
nomeadamente a cidade de Marzobotto (Burian e Edwards, 2002).  
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Na China, registos datam que a temática da evacuação das águas residuais surge apenas em 200 D.C., 
assim como no Oriente, onde terão sido descobertos vestígios pelo povo cambojano dos chamados 
“canais de limpeza” de Angkor, a cidade dos cinco picos, construída pelo povo Khmer, possivelmente 
depois do século VI.  
 
2.1.2. IMPÉRIO ROMANO 
É durante este período histórico que decorrem os mais significativos avanços tecnológicos na área de 
drenagem.  
A “Cloaca Máxima de Roma”, primeira obra de dimensões avultadas, surge como uma tentativa para 
melhoria da qualidade de vida dos cidadãos (Burian e Edwards, 2002).  
A designação provém do termo latino “Cloaca”, ou “condutor de drenagem urbana” e deriva, 
segundo Plínio de “cluere” ou “purgar”. “Coletor”, advém de “co-lego”, termo esse que designa 
“juntar” ou “unir”, podendo-se traduzir como a união de nós e trechos com o intuito de transportar 
as águas afluentes. De maneira a melhor gerir os recursos locais e prevenir a manutenção da rede, os 
romanos estabelecem ainda um imposto “cloacarium”, e designam funcionários para a cobrança da 
taxa designados por “curatores cloacarum” (Burian e Edwards, 2002). 
Embora os etruscos sejam responsáveis pela criação de um elaborado plano de escoamento, os 
romanos apresentam preocupações mais visionárias, tendo inclusive expandido e melhorado alguns 
sistemas de esgotos projetados pelo povo antecessor (Burian e Edwards, 2002).  
 
2.1.3. PERÍODO PÓS-ROMANO 
Após o decaimento do Império Romano, a população de inúmeras cidades na Europa e na Ásia 
diminui provocando o abandono dos serviços municipais, e consequentemente, a sua deterioração (de 
Saldanha Matos, 2003). 
Nos séculos seguintes, as estratégias relativas ao projeto de redes de drenagem e saneamento urbano 
não sofreram nenhum avanço relevante. Em termos sanitários admite-se até uma certa regressão 
durante o período da Idade Média, uma vez que a higiene pessoal e a limpeza não constituam, de todo, 
uma preocupação da população (Burian e Edwards, 2002).  
Apenas a partir do século XVIII “estar limpo” assume um estatuto de distinção, estando apenas 
disponível para algumas classes sociais muito específicas (Burian e Edwards, 2002).  
O acesso ao saneamento era considerado um luxo por muitos, estando apenas ao dispor dos mais ricos. 
Posto isto, foram aprovadas várias normas e portarias com o intuito de responsabilizar os proprietários 
da limpeza e manutenção dos esgotos relativos às suas propriedades.  
Contrariamente ao esperado, vários foram os problemas decorrentes dessa medida, uma vez que os 
utentes apenas estavam dispostos a cuidar do que lhes dizia respeito, acabando por despejar tudo nas 
vizinhanças. Além disso, as descargas continham todo o tipo de resíduos, contribuindo para a 
deterioração das condutas (Burian e Edwards, 2002).  
No século XIX, o desenvolvimento tecnológico permite o aparecimento de tubos de ferro fundido 
operando sob pressão, abastecimento global e distribuição domiciliária. Esta última estratégia 
consegue superar ainda o sistema inovador romano, que apenas servia balneários coletivos (Burian e 
Edwards, 2002).  
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Gradualmente, as instalações prediais de abastecimento e drenagem começam a tornar-se prática 
habitual, embora com a utilização de materiais como o barro e o grés (Burian e Edwards, 2002).  
Contrariamente às obras da altura, maioritariamente em tijolo, os engenheiros no século XX começam 
a considerar a importância de conceitos como o “declive transversal” como forma de não só facilitar 
a empreitada, como manter a seticidade da rede (Burian e Edwards, 2002). 
Também no mesmo século, surge em Paris dispositivos inovadores de autolimpeza como as “esferas 
metálicas” e dispositivos de descarga automática, com o intuito de criar condições de arrastamento de 
sólidos ao longo dos coletores (Burian e Edwards, 2002). 
Em Londres, 1840, surgem os primeiros ensaios de sedimentação de areias e outros materiais em água 
corrente. Os estudos decorrentes estipulam que as velocidades mínimas de 0.6m/s a 0.9m/s são então 
suficientes para permitir o arrastamento das partículas para jusante da tubagem (Burian e Edwards, 
2002). 
No continente americano o projeto de um sistema de drenagem urbano envolvia um prévio 
planeamento, uma dedicada construção e manutenção, tendo seguido na sua maioria, a norma utilizada 
na Europa (de Saldanha Matos, 2003). 
As cidades de Boston, Philadelphia e New York definiram um sistema de escoamento superficial, 
capaz de escoar as águas pluviais, mas foi Boston em inícios do século XVIII que projetou a primeira 
rede subterrânea, provida de sarjetas laterais e capaz de garantir um melhor escoamento dos 
arruamentos (Burian e Edwards, 2002). 
A eficiência e qualidade de tal projeto conferiram à cidade o estatuto de “mais limpa e mais seca do 
mundo”. Boston tornou-se então um exemplo, tendo sido usado como modelo para o 
dimensionamento de redes semelhantes em inúmeras cidades (Burian e Edwards, 2002). 
 
2.2. CARACTERIZAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO EM PORTUGAL 
2.2.1. CONSIDERAÇÕES INICIAS 
Em Portugal, os primeiros registos históricos que referenciam a existência de uma rede de saneamento 
remontam ao século XV e relatam que o rei D. João II, em virtude da peste que assolava a cidade de 
Lisboa, terá mandado limpar os “canos”. Os ditos “canos” teriam como função inicial a recolha das 
águas pluviais mas juntavam todo o tipo de despejos, tornando-se um foco de maleitas e epidemias 
(Brandão, 2011). 
Apesar dos avanços na cidade pombalina, é no Porto que surge a primeira rede separativa, concebida 
por uma empresa inglesa, Hughes & Lencaster, após concurso público promovido pela Câmara 
Municipal do Porto. Por motivos de custos de empreitada e mão-de-obra, a instalação da rede e 
devidas ligações domiciliárias foram apenas concebidas 30 anos depois, após consenso da Câmara e 
respetiva empresa (Brandão, 2011). 
Em início do século XX, surge a primeira instalação de coletores em betão, pré-fabricados e betonados 
in situ, com juntas fechadas de argamasse e cimento, garantindo a estanqueidade da rede e respetivas 
condições de autolimpeza (Brandão, 2011).  
A rede separativa, inicialmente apenas aplicada no Reino Unido (na Europa), tornou-se prática 
comum, apenas em meados do século XX (Burian e Edwards, 2002). 
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2.2.2. DADOS DEMOGRÁFICOS 
O processo de saneamento das águas ditas residuais, compreende todo o processo de recolha, 
transporte, tratamento e descarga das águas no meio recetor. Embora as infraestruturas sanitárias com 
esta finalidade não estejam atualmente tão desenvolvidas ainda como as de abastecimento de água, a 
sua implementação nos núcleos urbanos tem sido explorada ainda que assimetricamente ao longo de 
todo o país. Como consequência, criam-se focos de poluição agravados, nos quais a descarga é 
efetuada diretamente nos meios recetores sem qualquer tratamento prévio diretamente da fossa sética, 
transtornando assim as águas superficiais e subterrâneas.(Marques, 2010) 
Os níveis de atendimento relativos ao tratamento e recolha das águas residuais sofreram uma evolução 
significativa nos últimos vinte anos, crescendo exponencialmente, graças aos investimentos realizados 
pelos municípios que detém a competência da parte “baixa” (redes de coletores, ramais e acessórios). 
Noutros casos, o financiamento foi conseguido através de fundos comunitários dos planos 
operacionais regionais (Marques, 2010).  
No que diz respeito ao tratamento de águas residuais, a sua evolução deve-se essencialmente à 
introdução de novos modelos de gestão, nomeadamente a separação entre sistemas em “alta” e em 
“baixa”. 
Os primeiros, ou sistemas em “alta”, compreendem a gestão dos sistemas a jusante da rede de 
coletores, ou seja, intercetores, emissários e Estações de Tratamento de Águas Residuais (ETAR). 
Os sistemas em “baixa” gerem essencialmente organismos como coletores, ramais de ligação e os 
restantes órgãos de percurso. 
O Gráfico 2.1 pretende demonstrar a evolução do nível de atendimento às populações, recorrendo a 
dados disponibilizados pelo INSAAR (Inventário Nacional de Sistemas de Abastecimento de Água 
e Águas Residuais). 
 
Gráfico 2.1 - Níveis de Atendimento com tratamento de água e drenagem desde 1990 até 2007 (Marques, 2010) 
 
Verifica-se que apesar do decréscimo de 1% durante o período de 1990-1994, há uma tendência para 
o crescimento do total da população servida com saneamento básico e tratamento da água residual. 
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Denote-se a importância do Fundo de Coesão, para este crescimento, na medida em que chegou a 
corresponder a 85% do investimento total da obra (Marques, 2010). 
A distribuição geográfica das redes de drenagem urbana foi igualmente alterando com o passar do 
tempo e de acordo com a possibilidade dos municípios. As vantagens de localização resultaram numa 
concentração de investimento nas regiões litorais, possuidoras de uma maior densidade populacional. 
As zonas rurais, por sua vez, sofreram um atraso a nível de atendimento das infraestruturas sanitárias, 
denotando-se desde logo uma discrepância bastante acentuada, no que diz respeito à uniformização 
deste tipo de sistemas ao longo de todo o país (Galvão, 2009). 
A informação disponível permite também distinguir a distribuição por população servida. A partir da 
Figura 2.1 , verifica-se uma predominância das instalações do tipo primário (fossas séticas), contudo 
apenas uma pequena percentagem da população era servida por este sistema. Nos últimos anos, 
verifica-se um aumento do número de ETAR’s (estações de tratamento de águas residuais) disponíveis 
e uma tendência ao esquecimento da fossa sética.  
 
 
Figura 2.1 - Níveis de Atendimento de Drenagem de Águas Residuais e Tratamento de Águas Residuais, 
respetivamente (Galvão, 2009), adaptado de INSAAR 2008 
 
Os sistemas em alta evoluíram igualmente, descarregando um volume de efluente não tratado muito 
inferior ao inicialmente registado. As estações de tratamento apresentam, contudo, volumes de 
tratamento superiores aos inicialmente previstos, quer pelo maior atendimento e descarga das redes 
“baixas”, assim como pela entrega da água residual a tratar de outras entidades gestoras (Marques, 
2010). 
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Existem contudo e ainda, muitas fossas séticas em uso, nomeadamente em meios rurais. Na verdade, 
uma má gestão pode obrigar a custos elevadíssimos, principalmente no caso de terrenos com difíceis 
declives, tarifas essas incomportáveis para os utentes. 
O cumprimento legal das incumbências nacionais e internacionais é fulcral, uma vez que interfere na 
qualidade de vida dos cidadãos e na sustentabilidade dos recursos hídricos. Não esquecer que os 
investimentos e intervenções relativas aos sistemas de saneamento são bastante dispendiosos e 
onerosos, com grandes impactes ambientais, sendo por isso de prioridade máxima o cumprimentos dos 
condicionalismos exigidos pela legislação vigente, aos mais diversos níveis. 
 
2.2.3. ENQUADRAMENTO ESTRATÉGICO DE INVESTIMENTO: PEAARSAR 
O PEAASAR, ou “Plano Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas 
Residuais”, surge na década de 90 como um plano estratégico para estudar a implementação de 
soluções, num âmbito plurimunicipal, não esquecendo os objetivos primários traçados de bacia 
hidrográfica e abrangendo o abastecimento e saneamento das águas (Marques, 2010). Adota soluções 
do tipo empresarial, para garantir a correta exploração da rede, na geração de receitas e cumprimentos 
dos custos e visa o atendimento de 90% da população residente, pela instituição de três sistemas 
distintos (Galvão, 2009): 
• sistemas municipais de responsabilidade de um só município; 
• sistemas intermunicipais, com mais do que um município, mas gerido por uma associação de 
municípios; 
•  sistemas multimunicipais, que abrangem mais do que um município, contudo são objetos de 
gestão e exploração do governo. 
Os investimentos iniciais terão sido concretizados com o intuito de incidir maioritariamente nas zonas 
com maior densidade populacional, o litoral, pelas vantagens económicas inerentes à sua localização. 
Ainda nesta altura, o poder económico das cidades interiores rurais era escasso, com fraca densidade 
populacional, e um terreno geográfico bastante complexo, com grandes relevos e discrepantes 
altitudes, dificultando o processo de integração de SDU’s (sistemas de drenagem urbanos) (Marques, 
2010). Estimou-se, à data, que para garantir as metas propostas durante o período de 2000-2006 o 
investimento total terá rondado os 4M de euros. Destacam-se como medidas principais a reabilitação 
de estações de tratamento de águas residuais, substituição de redes de distribuição e ainda reutilização 
dos efluentes tratados, nomeadamente na agricultura (Marques, 2010). 
O cumprimento dos objetivos previstos para o atendimento das infraestruturas de drenagem, passa 
sobretudo, pelos sistemas multimunicipais, uma vez que a sua dimensão permite mais otimizar custos 
de investimento e de exploração, e reduzir tarifas (Galvão, 2009).  
Apesar da extensa incidência nos sistemas em alta durante o período de aplicação do PEAASAR, 
várias lacunas e questões surgiram, sendo por isso necessário reformular a proposta inicial. 
Reconheceram-se ainda fragilidades nos serviços em “baixa”, tendo-se por isso proposto várias 
medidas de gestão e de organização, numa ótica de racionalização das entidades gestoras e dos 
consumidores que usufruem dos serviços prestados (Marques, 2010). 
Neste âmbito e após atualização dos dados e estratégias disponíveis, surge o Plano Estratégico de 
Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais II (PEASAAR II), o qual integra o 
período 2007/2013, e onde a vertente de sustentabilidade ecológica assume uma importância 
vinculativa. Este novo plano define metas a atingir até 2013 através do estabelecimento de três 
objetivos distintos (www.portaldaagua.inag.pt): 
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• “Universalidade, continuidade e qualidade do serviço; 
• Sustentabilidade do sector, através da melhoria da produtividade e eficiência; 
• A proteção de valores de saúde pública e ambientais.” 
Visa-se ainda a criação de um sistema de compensação tarifária, de forma a que os custos internos não 
funcionem como um fator agravante de tarifas de uma forma socialmente insustentável (Marques, 
2010). 
Pretende-se assim que o custo cobrado numa região permita colmatar os encargos gerados por outra. 
Desta forma, protege-se não só o consumidor, como se estimula a sustentabilidade económica dos 
sistemas (Marques, 2010). 
As novas concessões nas vertentes em “baixa” passaram a ter períodos de concessão mais curtos, entre 
10 a 15 anos, contrariamente aos 20 a 30 inicialmente propostos (Marques, 2010). Pretende-se assim, 
gerar um mercado mais competitivo, uma vez que mais concursos são abertos, obrigando as empresas 
a prestar um melhor serviço a preços mais baixos para benefício do consumidor. 
O PEAASAR II, que compreende o período 2007-2013, pretende servir 95% da população com 
sistemas de abastecimento de água e 90% com sistemas de saneamento de águas residuais para um 
orçamento de 4000 M€, nas vertentes “altas” e “baixas”. Estes últimos detêm a cota mais significativa, 
consumindo aproximadamente 2000 M€ do investimento total previsto. Por sua vez, os sistemas em 
alta assumem uma proporção de aproximadamente 1500M€, sendo o restante para a resolução de 
problemas de saneamento de setores específicos. (Marques, 2010) 
 
2.2.4. ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL 
As entidades gestoras possuem um papel ativo e fundamental na gestão dos atuais sistemas de 
drenagem. Não são, contudo, as únicas. Alguns modelos de gestão atribuem a outras entidades o papel 
de coordenar o setor de abastecimento e drenagem da água no nosso país. 
O Decreto-Lei 58/2005, de 29 de Dezembro, criado pelo Decreto-Lei nº 191/93, de 24 de Maio 
tutelado pelo Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento, ou 
Lei da Água, reconhece o Instituto Nacional da Água (INAG) como a autoridade nacional da água, 
responsável pela gestão e preservação dos recursos hídricos nacionais (Marques, 2010).  
A avaliação dos serviços prestados pelas entidades gestoras do setor de saneamento e abastecimento 
de água é um encargo para a ERSAR (Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos), que 
assegura o serviço prestado pelas empresas, promovendo a sua monitorização e acompanhamento de 
execução. 
A sua importância deve-se ao facto de permitir ao estado intervir no setor económico, no sentido de 
defender o interesse público, obrigando à disponibilização de toda a informação referente aos serviços 
prestados e garantindo o conhecimento do utente. 
Os serviços de saneamento de águas residuais possuem diferentes níveis organizacionais de gestão, 
não funcionando da mesma forma em todas as localidades. Cabe à entidade gestora definir o método 
mais conveniente e eficaz, destacando-se os mais comuns (Marques, 2010): 
• Prestação direta de serviços (serviços municipais, municipalizados ou associações de 
municípios); 
• Delegação do serviço (empresas municipais e intermunicipais, como juntas de freguesia); 
• Prestação do serviço através de parcerias com entidades públicas; 
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• Concessão do serviço. 
As redes em baixa definem o seu serviço de acordo com o número de utentes locais. Por outro lado, a 
vertente “alta” integra a posição das bacias hidrográficas, o que constitui um significativo progresso na 
gestão dos recursos hídricos (Marques, 2010).  
Os modelos de gestão não possuem um caráter uniforme, variando espacialmente e no tempo. No 
entanto, com o passar dos anos, têm-se verificado tendências a este nível, nomeadamente o 
crescimento do serviço multimunicipal concessionado ao saneamento de águas residuais e estagnação 
do setor municipal concessionado ao saneamento das águas residuais (Galvão, 2009; Marques, 2010).  
Estas tendências não são, contudo, vinculativas, diferindo ao longo do tempo, de acordo com as 
necessidades do período em questão. O aumento da competitividade do mercado obriga as empresas a 
inovar, integrar novas técnicas e novas abordagens, resultando em novos modelos de gestão que 
permitam responder a esta constante mudança e busca pelo serviço mais eficiente. 
 
2.2.5. ENQUADRAMENTO LEGAL – LEGISLAÇÃO RELEVANTE 
Os serviços públicos de drenagem e tratamento de águas residuais constituem uma preocupação 
nacional e europeia, no que diz respeito a proporcionar ao consumidor qualidade de vida através da 
eficiência do serviço prestado. Todavia, a satisfação do utente é apenas conseguida através da 
cooperação de várias entidades nacionais e internacionais. (Marques, 2010) 
Dos diplomas legais vigentes em Portugal, relativos às infraestruturas sanitárias, destacam-se 
(Marques, 2010): 
• Decreto-Lei nº 207/94, de 6 de Agosto, relativo aos sistemas de distribuição e drenagem 
pública e predial; 
• Decreto-Lei nº152/97, de 19 de Junho, relativo à recolha, tratamento e descarga de águas 
residuais no meio aquático; 
• Decreto-Lei nº 56/99, de 26 de Fevereiro; relativo à qualidade de descarga e concentração de 
substâncias perigosas; 
• Decreto-Lei nº 348/98, de 9 de Novembro, apenas uma atualização do Decreto-Lei nº 152/97 
de 19 de Junho; 
• Decreto-Lei nº 236/98, de 1 de Agosto, relativo a normas, critérios e objetivos de qualidade 
das descargas para proteção dos meios aquáticos; 
• Decreto-Lei nº 294/94, de 16 de Novembro, relativo ao regime jurídico de concessão de 
gestão e exploração dos sistemas multimunicipais de tratamento de resíduos sólidos urbanos; 
• Decreto-Lei nº 319/94, de 24 de Dezembro, relativo à construção, gestão e exploração dos 
sistemas multimunicipais de captação e tratamento de água para consumo público; 
• Decreto-Lei nº 23/95, de 23 de Agosto, relativo aos sistemas públicos e prediais de 
distribuição de água e drenagem de águas residuais. 
 
2.3. PROBLEMAS NOS SISTEMAS DE DRENAGEM URBANA 
Após a definição clara dos objetivos a cumprir pela rede de saneamento das águas residuais, é de 
extrema importância a avaliação e sintetização dos possíveis problemas que poderão existir durante o 
funcionamento da infraestrutura. A análise detalhada do ciclo de vida da estrutura permite não só 
prever situações danosas numa fase ainda primária, como estimar os custos inerentes ao 
funcionamento e desempenho total da rede.  
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As infraestruturas sanitárias, embora apresentem uma importância fulcral para a melhoria da qualidade 
de vida dos cidadãos nos núcleos urbanos, podem originar severos danos nas suas redondezas, no caso 
de indevida monitorização ou falta de controlo. A deficiente manutenção não é contudo o único fator 
para a deterioração das redes urbanas. O desgaste do material, por exemplo, surge naturalmente, uma 
vez que as solicitações externas são várias e podem alternar com o tempo, causando roturas e fissuras 
nos órgãos da rede, que, envelhecidos, não respondem de uma forma tão eficaz. Cabe à equipa 
projetista estipular o tempo de vida útil da infraestrutura e suas principais fragilidades, de acordo com 
as suas características específicas. 
A crise atual obriga a cortes orçamentais nos mais diversos setores, tendo por isso os municípios de 
estabelecer níveis de prioridade e urgência, de acordo com as dificuldades com que se vão deparando 
ao longo dos tempos. Posto isto, nem sempre sobra capital suficiente para investir na reparação de 
pequenos danos locais nas infraestruturas de saneamento, resultando posteriormente em investimentos 
megalómanos. Saliente-se que, atualmente, há uma tendência para os consumidores pagarem taxas 
mais elevadas de consumo de água do que propriamente de saneamento, visto que se trata de um ramo 
com muito menos história do que o primeiro, havendo ainda uma adaptação das entidades gestoras aos 
modelos de gestão mais adequados, quer a nível organizacional, quer tarifário. 
Entre os problemas mais recorrentes nos sistemas de drenagem urbana distinguem-se: (Ellis e 
Bertrand-Krajewski, 2010; Cardoso, Prigiobbe, et al., 2006; Kretschmer, Ertl, e Koch, 2008; Merril e 
Butler, 1994; Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 2004; Bertrand-Krajewski et al., 2005): 
• Infiltrações: afluência de água indevida à rede de coletores. A sua origem pode estar 
associada a fenómenos pluviométricos ou não e é um dos principais entraves à eficiência dos 
SDU’s; 
• Exfiltrações: extravasamento de água sanitária para o exterior. Devem-se essencialmente a 
roturas e fissuras estruturais na rede de drenagem; 
• Acumulação de sólidos: o incorreto dimensionamento das redes de drenagem e o excesso de 
transporte sólido pode originar a deposição de sedimentos nos coletores, principalmente se a 
rede não possuir velocidade que permita assegurar as condições de autolimpeza; 
• Roturas nas tubagens e caixas de visita; 
• Descargas de emergência no meio recetor: decorrente do mau dimensionamento da rede, 
excesso de infiltração, fenómenos pluviométricos extraordinários, etc, que obrigam a 
descarregar água sanitária no meio recetor, contaminando o solo envolvente e provocando 
vários impactes a nível ambiental; 
• Controlo de seticidade: provocando o desgaste excessivo das redes; 
• Intrusões de raízes: atravessamento de raízes pelas fissuras, entupindo os coletores e 
reduzindo a sua capacidade de transporte. 
• Novo design do sistema: a discrepância entre o formato das redes atuais com as redes 
envelhecidas pode provocar discrepâncias sérias nomeadamente no desempenho, tendo por 
isso que existir um prévio estudo que assegure a coexistência entre ambas; 
• Ligações cruzadas no sistema: a grande variedade de substâncias à rede de drenagem pode 
resultar em sérios problemas a nível de tratamento dos efluentes, reduzindo a sua qualidade 
quando rejeitados no meio hídrico. 
Os problemas enumerados podem ainda ser agravados pelas alterações climáticas (Galvão, 2009). 
A entidade gestora é a principal responsável pela frequência destes acontecimentos, sendo por isso sua 
função admitir a existência destas situações e promover a sua reparação imediata, através de 
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investimento de capital, formação de pessoal técnico para execução e contratação/aluguer de 
maquinaria e/ou equipamentos necessários.  
Verifica-se, contudo, uma passividade das empresas na atuação e tomada de medidas e estratégias, 
procurando apenas respostas rápidas aos problemas. Numa perspetiva futura, estas soluções são 
simplesmente temporárias e resultam em falsas economias, uma vez que obrigam a investimentos 
muito superiores nos futuros próximos. 
 
2.4. DESAFIOS E ESTRATÉGIAS FUTURAS 
Os sistemas de drenagem foram evoluindo ao longo dos tempos e abrangem, nos países desenvolvidos, 
uma área bastante vasta, conseguindo mesmo em algumas localidades atingir os 90% de atendimento. 
O sucessivo desenvolvimento das redes, a nível técnico e social, permitiu erradicar quase na totalidade 
os principais problemas criados pelos resíduos urbanos responsáveis pela proliferação de epidemias e 
pestes, pelo contacto da população com as águas contaminadas (Galvão, 2009). 
Atualmente a origem dos problemas é outra, ultrapassando a dimensão da saúde pública, para a 
questão da gestão sustentável dos sistemas existentes, nomeadamente a nível da resposta às 
necessidades da população e prestação de serviço adequado. 
Matos et all, 2001, apresenta no Encontro Nacional das Entidades Gestoras (ENEG 2001), um 
documento que descrimina os desafios mais significativos e marcantes para o saneamento da cidade do 
século XXI, tais como (Galvão, 2009): 
• Controlo e prevenção do risco de inundação em zonas urbanas; 
• Controlo dos efeitos da poluição numa escala alargada, provocados pela descarga direta de 
águas residuais nos meios recetores, sem qualquer tipo de tratamento prévio; 
• Controlo dos sistemas de drenagem, sobretudo os mais extensos, nomeadamente a nível de 
impactos no meio ambiente. 
Os problemas hoje existentes, resultam, na sua maioria, de circunstâncias várias, entre as quais o 
projeto e dimensionamento de redes com base em postulados empíricos, muitas vezes desfasados da 
realidade. 
Atualmente, a finalidade dos projetos de saneamento recai numa abordagem ambiental, visando 
promover a saúde humana e dos ecossistemas envolventes (Galvão, 2009; Marques, 2010). 
Além da crescente exigência em termos de qualidade das propriedades físico-químicas e 
microbiológicas dos recursos hídricos disponíveis, acresce o rigor ao bom funcionamento do meio 
ecológico envolvente e das comunidades aquáticas (Galvão, 2009).  
Os seguintes princípios gerais, propostos por Matos et al em 1999, permitem estabelecer o 
compromisso entre a manutenção da qualidade ambiental com custos de investimento comportáveis 
(Galvão, 2009): 
• Redução dos consumos energéticos e do desgaste dos recursos naturais (água); 
• Minimização dos problemas atuais, evitando a sua transferência para as gerações futuras; 
• Minimização da degradação dos recursos naturais existentes. 
A aplicação destes princípios, pode contudo, resultar na adoção de práticas e procedimentos pouco 
ortodoxos, nomeadamente (Galvão, 2009): 
• Redução das distâncias de transporte da água residual; 
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• Utilização das águas pluviais para uso doméstico sempre que possível, até ao momento da sua 
descarga na rede; 
• Controlo e tratamento das águas pluviais, através de técnicas ambientalistas, antes da sua 
rejeição final; 
• Melhorar o tratamento do coletor, através da injeção de oxigénio ou outro oxidante; 
• Descentralizar os sistemas de drenagem e seu destino final. 
Entre os procedimentos e técnicas compatíveis com o desenvolvimento sustentável dos sistemas 
urbanos, destacam-se principalmente (Galvão, 2009): 
• Soluções que permitam reduzir a extensão das infraestruturas de transporte; 
• Soluções de controlo no interior dos sistemas, nomeadamente a nível de controlo e 
monitorização dos volumes circulantes, como forma de maximização da capacidade de 
transporte da rede e minimização dos impactes ambientais; 
• Soluções relativas ao tratamento das águas residuais de pequenas comunidades, e também do 
tratamento das águas poluídas de escorrência pluvial; 
• Soluções de tratamento das águas residuais infiltradas; 
• Soluções de tratamento das características físico-químicas das águas residuais, quer por adição 
de reagentes para a depuração das águas, como por separadores hidrodinâmicos; 
• Soluções de ausência de coletores, nas quais os efluentes das águas residuais produzidos são 
tratados e reutilizados na origem ou nas suas proximidades; 
• Soluções de separação das águas residuais, para aproveitamento da matéria orgânica na 
agricultura, minimizando os custos energéticos e de tratamento assim como os recursos. 
A resolução das dificuldades atuais pode ser conseguida não só através da criação de novos sistemas, 
como também pela recuperação das redes de saneamento existentes, recorrendo à implementação de 
tecnologias e políticas adequadas, que permitam tirar o máximo partido das potencialidades das redes 
instaladas e dos recursos investidos (de Saldanha Matos, 2003; Galvão, 2009). 
 
 
  
15 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
  
16 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
 
 
 
 
3 
INFILTRAÇÕES EM SISTEMAS DE 
DRENAGEM URBANA 
 
 
3.1. GENERALIDADES 
3.1.1. MOTIVAÇÃO DE ESTUDO 
Atualmente, as redes de drenagem urbana são dimensionadas segundo critérios homogéneos e de 
acordo com o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de 
Drenagem de Água Residual (DR nº 23/95), não se procedendo ao estudo de variáveis características 
de cada local, nomeadamente as climatéricas e pluviométricas, dimensionando-se redes irrealistas.  
Existe, em certos casos, um sobredimensionamento de infraestruturas (abastecimento e drenagem), 
que origina gastos excessivos, bem como, noutros casos, um subdimensionamento, resultando também 
em gastos ligados a reparações e redimensionamento das respetivas infraestruturas. Alguns destes 
encargos podem ser controlados logo numa fase inicial, no caso da existência de um estudo que 
permita a identificação dos principais agentes destabilizadores, assim como respetivas medidas de 
prevenção.  
As afluências possuem um carácter multidimensional, na medida em que interferem não só nos 
sistemas de saneamento sob um âmbito técnico, como ainda interferem na gestão e sustentabilidade 
das entidades gestoras (Almeida e Monteiro, 2004).  
A consciência desta problemática levou inúmeras empresas a elaborarem relatórios de contas e 
simulações, confrontando os caudais de dimensionamento das redes urbanas, com os volumes 
afluentes às Estações de Tratamento de Águas Residuais (ETAR’s) faturados, numa tentativa de 
contabilizar as discrepâncias, descobrir as suas origens e, posteriormente, preveni-las (Almeida e 
Monteiro, 2004).  
Casos reais, comprovaram que os caudais de infiltração chegam a igualar os caudais de projeto nas 
redes de saneamento, alterando de tal forma as condições de escoamento, que se tornam 
incomportáveis sob um ponto de vista hidráulico. Esta sobrecarga excessiva provoca inúmeras fissuras 
e roturas locais que, com o passar do tempo e juntamente com a deterioração natural da rede, se 
alastram e agravam, se não forem submetidas a devida reparação.  
Pequenos danos significam grandes encargos económicos, não só a nível técnico e estrutural pela 
substituição dos ramais, como pela contaminação da qualidade ambiental envolvente e da saúde 
pública, podendo inclusive provocar pequenos desastres ecológicos. 
Apesar de todos os esforços que se têm vindo a desenvolver, a determinação dos caudais infiltrados 
não possui um caráter exato, por se tratar de um problema bastante específico de cada região. Esta 
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inconstância obriga a que sejam elaborados estudos locais, e elaboradas estratégias segundo 
metodologias genéricas capazes de acelerar o processo de decisão, mas que não constituem uma 
receita para qualquer eventualidade que surja futuramente. 
Neste sentido, o estudo, avaliação e quantificação dos volumes afluentes indevidos às infraestruturas 
de drenagem assumem uma relevância que ultrapassa não só o presente, como permite igualmente 
prevenir e assegurar um futuro mais eficiente, pela aprendizagem adquirida previamente. 
 
3.1.2. DEFINIÇÃO DE INFILTRAÇÃO 
Designa-se por infiltração ou água parasita o caudal que aflui aos sistemas de drenagem, proveniente 
de diversas origens distintas, como lençóis freáticos subterrâneos, entrando diretamente na rede ao 
longo do seu percurso, de fontes externas e condicionando o seu desempenho.  
De acordo com a sua origem, é possível dividir as afluências em diretas ou indiretas, ou ainda em 
águas parasitas de infiltração e águas parasitas de captação, dependendo da terminologia adotada 
pela entidade gestora.  
Designam-se por infiltrações diretas as causadas por fenómenos pluviométricos, e indiretas as que 
provêm de fontes distintas, que não resultam em diretamente de fenómenos de pluviosidade (ligações 
indevidas, roturas nos coletores, entre outras) (Amorim, 2007). Da mesma forma, as águas parasitas 
de infiltração resultam de infiltrações devido aos níveis freáticos e/ou linhas de água, enquanto que as 
águas parasitas de captação derivam de ligações incorretas das redes de águas pluviais públicas e/ou 
prediais às redes de coletores (Valongo, 2008). 
A determinação do volume infiltrado não é exata, tendo por isso cada país adotado um valor 
regulamentar, nomeadamente, em função do diâmetro e da extensão da rede a montante. Na prática, os 
caudais de infiltração poderão ultrapassar os valores dos caudais de projeto, e podem ainda funcionar 
como um indicador de desempenho da rede em estudo.  
Na presente dissertação adotou-se para distinção da origem dos caudais excedentes a designação de 
infiltrações diretas e infiltrações indiretas. 
 
3.2. PRINCIPAIS CAUSAS E IMPACTOS 
3.2.1. ORIGEM DAS INFILTRAÇÕES 
Os caudais infiltrados variam espacial e temporalmente, não podendo ser quantificados com exatidão, 
através de um método empírico específico. Ao contrário das infiltrações pluviométricas cujo 
incremento é rápido e abundante, as afluências de águas de outras origens nos sistemas de drenagem 
urbana apresentam uma variação pequena. (Cardoso, Almeida, e Coelho, 2002) 
Admite-se que uma análise no campo das infiltrações é eficaz, se for capaz de (Merril e Butler, 1994): 
• Estimar o volume infiltrado associado ao dano físico da rede, para atuação imediata sobre a 
lesão; 
• Criar projetos que permitam cadastrar os períodos de intensa precipitação; 
• Estabelecer diferentes limites de capacidade de transporte para vários níveis de risco; 
• Garantir a eficácia de projetos de reabilitação das redes, através de medições antes e após a 
intervenção. 
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A obtenção dos requisitos acima enumerados é apenas possível no caso de conhecida a relação entre o 
aumento do volume infiltrado com as condições hidrológicas, para diferentes cenários de precipitação 
(Merril e Butler, 1994). No caso de se tratar de um fluxo extremo, o estudo da gama de precipitação 
recai fora da gama medida durante o caudal de monitorização (Merril e Butler, 1994). 
Embora os caudais circulantes nas redes de emissários e intercetores (redes em alta) sejam superiores 
aos das redes de coletores (sistemas em baixa), é nas últimas que afluem os maiores volumes 
infiltrados, devido ao maior número de juntas, nós de ligação e caixas de visita. A incidência de um 
maior volume de caudais excedentes à rede e meio recetor, assim como a operacionalidade dos 
equipamentos nas estações de tratamento dependem sobretudo da distribuição dos caudais gerados ao 
longo do tempo (Almeida e Monteiro, 2004). 
Num âmbito mais global, os caudais excedentes podem ser divididos em (Almeida e Monteiro, 2004):  
• Caudais de ocorrência de fenómenos pluviométricos, originando infiltrações diretas; 
• Caudais de ocorrência de fenómenos não pluviométricos, originando infiltrações indiretas. 
As exigências de cada parcela implicam que sejam abordadas sobre perspetivas diferentes, 
nomeadamente no seu processo de quantificação e processos interventivos, com vista à reparação da 
rede (Almeida e Monteiro, 2004). 
Os caudais resultantes da precipitação, mais comummente designados por escoamento superficial, 
podem ser divididos em (Almeida e Monteiro, 2004): 
• Escoamento direto; 
• Drenagem rápida. 
Os volumes afluentes relativos ao escoamento direto surgem em simultâneo com um evento 
pluviométrico, dissipando-se pouco tempo após o término da chuvada. Uma vez que variam entre 
alguns minutos a umas horas, admite-se que possuem um carácter aleatório. Representam grande parte 
dos caudais de ponta e resultam essencialmente de ligações indevidas de ramais de descarga de águas 
pluviais a coletores separativos, o que os torna mais facilmente detetáveis aquando a sua entrada na 
rede (Almeida e Monteiro, 2004).  
Designa-se por drenagem rápida o fenómeno de percolação da água através do solo, que é drenada 
pela rede de coletores antes de contribuir para o enchimento dos aquíferos. Normalmente pode 
demorar horas ou dias, uma vez que depende de condições topográficas, geológicas e de precipitação. 
Estes caudais atingem os coletores pelas juntas, fissuras ou câmaras de visita e podem tornar-se 
significativos, principalmente em cenários de grande intensidade pluviométrica (Almeida e Monteiro, 
2004). 
As entradas físicas dos volumes afluentes às redes de drenagem por fenómenos não pluviométricos 
devem-se a inúmeros fatores, variando de caso para caso. Destacam-se (Merril e Butler, 1994; 
Almeida e Monteiro, 2004; Cardoso, Almeida, e Coelho, 2002; Kretschmer, Ertl, e Koch, 2008): 
• Pressão hidrostática sob os elementos da rede; 
• Tempo que o nível hidrostático se encontra acima da soleira; 
• Densidade de ramais; 
• Fugas existentes noutros sistemas, como pluviais; 
• Estado físico da rede de saneamento; 
• Construção deficiente e manutenção deficitária; 
• Idade do sistema. 
• Movimentos de terra junto às tubagens, provocando o assentamento dos coletores; 
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• Tipo de solo envolvente; 
• Tipo de tubagem e qualidade de construção; 
• Ataques químicos, provocando a corrosão dos coletores; 
• Localização do nível freático; 
• Proximidade de aquíferos; 
• Regime hidráulico predominante; 
• Assentamento das tubagens; 
• Tempo de vida útil da rede; 
• Qualidade e manutenção do sistema de drenagem; 
• Materiais e estado da rede situada em domínio privado; 
• Topografia; 
• Capacidade de transporte da rede de drenagem; 
• Ligações clandestinas; 
• Elevados custos de construção e reabilitação. 
Os fatores acima enumerados contribuem maioritariamente para a aceleração da deterioração da rede 
direta ou indiretamente.  
Insere-se, como exemplo a topografia local, que condiciona o desempenho da infraestrutura sanitária 
desde a sua fase de projeto. O relevo do local onde a rede será implantada, ditará o seu tipo e estrutura, 
de acordo com os recursos disponíveis, naturais e relativos à entidade gestora. O estudo prévio dos 
declives e acidentes geográficos, agora indispensável para a tomada de decisão, não terá sido sempre 
tido em conta, tornando-se apenas prática comum mais tarde. O declive local estipula o tipo de rede 
mais viável a projetar, uma vez que relevos mais acidentados resultam em mais esforço por parte da 
infraestrutura e do seu material resultando consequentemente em fissuras.  
 
3.2.2. IMPACTO DAS INFILTRAÇÕES NO DESEMPENHO FUNCIONAL DOS SISTEMAS DE DRENAGEM 
As infraestruturas hidráulicas requerem uma cuidada análise quer durante a fase de construção, como 
posteriormente, durante a sua exploração. 
Um dos aspetos de maior relevância neste assunto, diz respeito ao estudo e elaboração de soluções 
estruturais a adotar para as infraestruturas sanitárias, de forma a atender aos efeitos resultantes do 
transporte de volumes, desde a entrada no sistema até ao ponto de entrega  
A definição das metodologias a adotar obriga a um estudo prévio que permita identificar não só os 
principais problemas adjacentes, como ainda respetivas áreas afetadas e grau de afetação. 
Os caudais infiltrados, possuem um carácter multidisciplinar, provocando consequências nos mais 
diversos âmbitos, como se sugere no Esquema 3.1. 
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Esquema 3.1 - Âmbito dos Impactes provocados pelas Infiltrações em SDU’s (adaptado de (Amorim, 2007)) 
 
As afluências indevidas aos sistemas de drenagem, afetam a população existente aos mais diversos 
níveis, sendo possível agrupar as diferentes consequências produzidas de acordo com o seu grau de 
afetação.  
O Esquema 3.1 sugere a divisão dos impactes das infiltrações a quatro diferentes níveis, como sendo 
(Amorim, 2007): 
• Ambiental e Saúde Pública: correspondem aos impactes que produzem consequências 
nefastas ao nível do meio ecológico em que a rede de saneamento se encontra inserida e a 
saúde da população residente na área de afetação; 
• Técnico/ Estrutural: implicações ao nível da estrutura da própria rede; 
• Sócio- Económico: impactos diretos sociais e económicos na população residente da área de 
influência da rede sanitária; 
Existem ainda, outros níveis de afetação que podem igualmente ser contemplados e inseridos nesta 
análise, no entanto, o autor considera os enumerados como mais influentes, na medida em que 
englobam todos as consequências mais diretas, e, consequentemente, mais gravosas. 
 
3.2.2.1. Impacto Ambiental e Saúde Pública 
O excesso de água infiltrada pode provocar uma alteração no regime de escoamento, passando este a 
processar-se sob pressão, contrariamente ao escoamento sob superfície livre, preferencial (Almeida e 
Monteiro, 2004; Cardoso, Almeida, e Coelho, 2002). 
Como consequência, o desgaste no material aumenta, podendo inclusive ocorrer o fenómeno de 
exfiltração, ou perda de água residual para o exterior por fissuras e anomalias existentes na rede 
(Cardoso, Almeida, e Coelho, 2002). Por sua vez, o extravasamento de água residual para o exterior 
contamina os solos envolventes e os cursos de água que se encontrem nas imediações, provocando 
Impactes 
das 
Infiltrações 
Ambiental 
Técnico / 
Estrutural 
Sócio-
Económico 
Saúde 
Pública 
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problemas ao nível ecológico, quer para os organismos vivos existentes na região, como para os 
consumidores de produtos e água contaminados (Bertrand-Krajewski et al., 2005). A experiência 
demonstra que os cursos de água tendem a estabelecer caminhos preferenciais, podendo alastrar o 
problema para locais vizinhos, aumentando a amplitude do problema. 
O desgaste pelo aumento da carga hidráulica aumenta a energia consumida, principalmente em 
estações de bombagem, que mais vezes têm de entrar em funcionamento para bombear o caudal em 
excesso. Por outro lado, o aumento do número de descargas obriga ao depósito de águas impróprias no 
meio recetor, criando uma maior concentração de poluentes na zona de despejo (Almeida e Monteiro, 
2004). 
As infiltrações são obstáculos ao bom funcionamento das infraestruturas hidráulicas, sejam elas de 
abastecimento de água como sanitárias (Almeida e Monteiro, 2004; Cardoso, Almeida, e Coelho, 
2002). A sua monitorização permite rever também uma contaminação da água potável, principalmente 
a partir do instante em que as exfiltrações num sistema sanitário, se tornam infiltrações num sistema 
de abastecimento (De Bénédittis e Bertrand-Krajewski, 2004).  
Relativamente à estação de tratamento, a sua eficiência reduz consideravelmente (Cardoso, Prigiobbe, 
et al., 2006; Cardoso, Almeida, e Coelho, 2002; Cardoso, Bertrand-KRAJEWSKI, et al., 2006; 
Bertrand-Krajewski et al., 2005). O dimensionamento de uma ETAR é um fenómeno complexo, no 
qual habitualmente se contabiliza uma parcela para águas em excesso. No entanto, caso esse valor seja 
ultrapassado a sobrecarga da ETAR poderá comprometer o seu funcionamento, uma vez que esta não 
se encontra preparada para receber, tratar e rejeitar os volumes afluentes no meio recetor (Almeida e 
Monteiro, 2004; Cardoso, Almeida, e Coelho, 2002).  
Em alguns exemplos foram verificados também fenómenos de rebaixamento do nível freático 
(Almeida e Monteiro, 2004). 
 
3.2.2.2. Impacto Técnico/ Estrutural 
O estado de conservação da rede de drenagem é dos principais motivos para o acréscimo dos volumes 
afluentes. A rede de coletores apresenta uma determinada vida útil, que poderá ser ultrapassada ou 
antecipada, conforme a sua exploração e devida manutenção. Admite-se que redes mais recentes 
apresentam um índice de desempenho superior às redes mais antigas que, por sua vez, por falta de 
material adequado e deficiente construção, tendem a apresentar várias fendas e juntas de ligação pouco 
estanques. Aquando a construção, convém que exista já um conhecimento prévio do assentamento que 
a tubagem experimentará e respetivos ensaios de compressão diametral, garantindo assim a segurança 
da rede perante as pressões interiores e ações exteriores a que estará sujeita. 
As redes de coletores e bombas elevatórias são órgãos que desempenham um papel fundamental no 
funcionamento dos sistemas de drenagem urbanos. A operação destes órgãos encontra-se sujeita ao 
correto manuseamento e manutenção dos técnicos auxiliares, para preservação e prolongamento da 
vida útil. As infiltrações nos solos envolventes, devidas à pluviosidade local ou fugas no 
abastecimento, podem aumentar a compacidade do solo, obrigando a água a procurar caminhos 
preferenciais, com arrastamento das partículas mais finas, potenciando o assentamento das redes de 
coletores chegando mesmo a provocar a sua rotura. 
Demonstra a experiência, que uma boa percentagem dos danos que mais frequentemente ocorrem em 
infraestruturas sanitárias derivam do mau uso e incorreta exploração por parte dos operadores, que, por 
falta de formação, não prestam a correta manutenção exigida. Operadores qualificados representam 
custos adicionais às entidades gestoras, quer pela mão-de-obra mais cara, quer pelas formações 
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adicionais que a empresa deveria disponibilizar aos técnicos para um melhor desempenho do seu 
trabalho.  
As características da rede de saneamento determinam a qualidade do material que compõe as 
tubagens. A aplicação de material precário resulta, num futuro próximo em falsas economias, uma vez 
que o investimento posterior para reparações locais e substituições tende a ser muito maior.  
Compete ao engenheiro responsável um estudo pormenorizado das atividades decorrentes na região 
antes e após a obra. No caso de o local de estudo possuir um intenso tráfego, deve constar, no plano de 
exploração e manutenção da rede, a intensidade média, distinguindo também a variação entre tráfego 
pesado e ligeiro (Cardoso, Almeida, e Coelho, 2002). 
Embora o solo sobre o coletor permita absorver uma grande percentagem de energia de impacto, não 
garante a sua total dissipação, podendo o coletor ser atingido por um fluxo energético. Uma solicitação 
que possua um valor considerável e que atue de forma continuada poderá provocar a fadiga e 
esmagamento do material que compõe o coletor, provocando a sua rotura precoce.  
O aparecimento de caudais excedentários possui também vantagens, embora que irrisórias face aos 
malefícios. A título de exemplo, refira-se durante o período noturno, altura do dia em que os volumes 
de transporte atingem os mínimos diários: a infiltração de caudais reduz o processo de sedimentação 
dos coletores. (Kretschmer, Ertl, e Koch, 2008)  
 
3.2.2.3. Impacto Sócio - Económico 
As entidades gestoras desempenham um papel ativo para o funcionamento estrutural da rede, estando 
encarregues pela total manutenção e exploração das infraestruturas hidráulicas (Cardoso, Almeida, e 
Coelho, 2002; Galvão, 2009; Amorim, 2007; Ellis, 2001). 
A deteção de anomalias nas condutas (ex.: fissuras locais, roturas, etc.), obriga a sua imediata 
reparação para prevenir danos de maior escala, posteriormente (Ellis, 2001). No entanto, o processo de 
reparação das condutas é lento e oneroso, assim como afeta a dinâmica do local, pelo abatimento de 
solos (no caso de grandes fugas), paragens e perturbações no trânsito e desvios na via de circulação. 
Todos estes fatores, pelo impacte direto na rotina dos utentes, resultam no descontentamento e 
reclamação dos residentes. 
A deterioração dos órgãos que compõem as tubagens constitui um dos principais fatores para o 
incremento dos custos de uma rede sanitária ao longo da sua vida útil. O investimento recorrente para 
reparações e substituições de condutas, poderão resultar em custos trágicos para uma entidade gestora, 
principalmente se esta não possuir um plano estratégico que permita o controlo e monitorização dos 
casos mais gravosos.  
Esta última problemática não afeta apenas as chamadas “redes em baixa”. Na verdade, o aumento do 
volume transportado para a estação de tratamento, resulta na sua sobrecarga e aumento do transporte 
de sedimentos, podendo causar danos nos equipamentos e infraestruturas.  
Sumariamente, dos custos associados à existência de infiltrações, destacam-se: 
• Custos técnicos/estruturais: associados a estudos necessários para detetar a infiltração, 
medições in situ, redução da infiltração direta/ indireta e respetivos planos estratégicos. Por 
vezes designados por custos de capital. 
• Custos de mão de obra-especializada: custos à formação de mão-de-obra (ações de 
formação, etc); 
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• Custos de operação: habitualmente custos de bombagem e de tratamento, pelo aumento do 
caudal afluente às instalações. Incluem-se nesta parcela os custos energéticos. 
• Custos de manutenção: reparar e reabilitar tubagens ou outros órgãos essenciais.  
A existência de infiltrações destabiliza o bom funcionamento de um sistema de drenagem 
independentemente do local e características da infraestrutura (Franz e Krebs, 2006). Cabe, contudo, 
às entidades gestoras a preocupação e a iniciativa para o estudo e prevenção dos caudais de infiltração. 
 
3.3. QUANTIFICAÇÃO E CONTROLO DA INFILTRAÇÃO 
A quantificação e controlo da infiltração deve constar no plano de trabalhos em duas fases distintas da 
obra (Cardoso, Almeida, e Coelho, 2002): 
• Fase de projeto: aquando do cálculo dos caudais de dimensionamento; 
• Fase de exploração: desempenho do sistema em termos técnicos e económicos. 
No caso de se tratar de uma obra de reabilitação, a análise da infiltração deve ser feita antes e após a 
intervenção. (Cardoso, Almeida, e Coelho, 2002)  
Habitualmente, a infiltração é facilmente detetável, no entanto não se processa uniformemente ao 
longo da rede, tendo por isso que se proceder previamente à identificação das zonas de risco de 
infiltração (Cardoso, Almeida, e Coelho, 2002). 
Como medidas principais de controlo/redução da infiltração o autor sugere (Cardoso, Almeida, e 
Coelho, 2002): 
• Identificação das zonas problemáticas: 
• Identificação dos caudais e elementos estruturais mais vulneráveis; 
• Seleção das tecnologias mais adequadas; 
• Reabilitação programada faseada de acordo com o grau de prioridade. 
A metodologia aplicada para a determinação do volume infiltrado padece de exatidão, uma vez que é 
de extrema dificuldade monitorizar e detetar todas as ligações indevidas e clandestinas que têm 
potenciado o aumento do problema (Cardoso, Almeida, e Coelho, 2002). Em certas localidades 
portuguesas é ainda comum observar-se moradias que usufruam igualmente de sistema de drenagem e 
fossa sética, tornando ainda mais difícil determinar os caudais drenados circulantes e, 
consequentemente, os de infiltração.  
Assim sendo, a definição de uma estratégia universal é efetivamente difícil, na medida em que 
diferentes sistemas obrigam a abordagens distintas. Numa ótica económica, a solução mais viável 
dependerá não só de condições locais, como da organização e modo de atuação da entidade gestora. O 
faseamento base de procedimento a adotar é, contudo, unânime. 
Em Portugal, existe pelo menos uma fonte que permite a quantificação do caudal infiltrado, na 
inexistência de dados suficientes: o Decreto-Lei 23/95, de 23 de Agosto, mais comummente 
designado por Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de 
Drenagem de Águas Residuais, que define valores regulamentares de acordo com a extensão da rede 
a montante.  
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3.3.1. DECRETO-LEI Nº 23/95 DE 23 DE AGOSTO 
Como anteriormente referido, os volumes infiltrados nos sistemas de drenagem possuem um carácter 
bastante flutuante sendo por isso difíceis de prever e quantificar. Além dos fatores meteorológicos, que 
podem provocar a saturação dos solos e criação de caminhos preferenciais por parte dos cursos de 
água naturais, existem ainda as questões técnicas/estruturais, por falta de monitorização das redes e 
acessórios de ligação.  
Hoje em dia, o dimensionamento de uma rede de drenagem atual admite desde logo uma parcela 
regulamentar para quantificação dos caudais infiltrados. Segundo o Artigo 126º, do Título IV, Capítulo 
2, do Decreto-Lei publicado a 23-8-1995 em Diário da República: I Série B (Residuais, 1998),  
“1- Os caudais de infiltração provêm da água existente no solo e devem ser cuidadosamente 
ponderados no projeto de novos sistemas de drenagem. 
2- O valor dos caudais de infiltração é função das características hidrogeológicas do solo e do tipo e 
estado de conservação do material dos coletores e das juntas. 
3- Nos sistemas de drenagem de águas residuais domésticas e industriais deve ser minimizada a sua 
afluência à rede através de procedimentos adequados de projeto, seleção de materiais e juntas e 
disposições construtivas. 
4- Desde que não se disponha de dados experimentais locais ou de informações similares, o valor do 
caudal de infiltração deve considerar-se: 
a) Igual ao caudal médio anual, nas redes de pequenos aglomerados com coletores a jusante até 
300mm; 
b) Proporcional ao comprimento e diâmetro dos coletores, nas redes de médios e pequenos 
aglomerados; neste último caso, quando se trate de coletores recentes ou a construir, podem 
estimar-se valores de caudais de infiltração na ordem de 0.500 m3/dia, por centímetro de 
diâmetro e por quilómetro de comprimento da rede pública, podendo atingir-se valores de 4 
m3/dia, por centímetro e por quilómetro, em coletores de precária construção e conservação. 
c) Os valores referidos nas alíneas a) e b) podem ser inferiores sempre que estiver assegurada 
uma melhor estanquidade da rede, nomeadamente no que respeita aos coletores, juntas e 
câmaras de visita.” 
Na prática, as entidades gestoras tendem a usar valores superiores aos regulamentares, principalmente 
nas regiões hidrológicas mais críticas, onde as reservas naturais aquáticas são abundantes e nem 
sempre detetáveis. (Cardoso, Almeida, e Coelho, 2002) 
Além disso, é difícil avaliar o grau de risco de um local baseado apenas em dados hidrológicos, 
topográficos e geológicos, tendo-se por vezes remetido a estudos mais detalhados, ou ainda a 
comparações com regiões semelhantes.  
 
3.3.2. RECOMENDAÇÕES DO IRAR Nº/04/2007  
O Instituto Regulador de Águas e Resíduos (IRAR) emitiu em 2007 uma recomendação à qual 
designou por “Faturação de serviços em alta de saneamento de águas residuais urbanas com 
contribuição de águas pluviais”, a qual emite alguns pareceres sobre a forma de faturação e 
quantificação dos volumes pluviais nas redes residuais urbanas atuais. 
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Em Portugal, é elevada a quantidade de sistemas de drenagem que possuem problemas a nível de 
infiltrações de águas pluviais. Assim sendo, justifica-se a elaboração de modelos uniformizados e 
harmoniosos que permitam ser aplicáveis equitativamente a todos os consumidores. 
A recomendação nº 04/2007 sugere para melhoria da gestão a nível de minimização de afluências, que 
as entidades dos sistemas “em alta” assegurem às entidades dos sistemas em “baixa”, medições diárias 
dos caudais afluentes às estações de tratamento. Desta forma é possível não só estimar os caudais 
descarregados, como analisar a parcela de água pluvial afluente. Note-se que este procedimento deve 
ser adotado apenas quando é justificável em termos económicos e técnicos.  
Os caudais de tempo seco e de tempo húmido devem ser estimados a partir de registos contínuos dos 
caudais à entrada das ETAR’s ou em pontos específicos da rede, habitualmente designados por pontos 
de recolha, na qual a componente dos sistemas “em baixa” cruza com a componente “em alta”. Este 
registo contínuo permite definir uma curva de caudais acumulados e ainda conhecer a evolução do 
caudal, sendo as afluências o resultado da diferença entre os valores registados em tempo húmido e o 
volume estimado para tempo seco (valor de referência). A diferença entre o caudal em tempo húmido 
e em tempo seco, designa-se genericamente por volume pluvial.  
O “dia de chuva” deve ser definido por diferentes udómetros, localizados em pontos estratégicos, 
como a área servida pela estação de tratamento ou próximos desta, preferencialmente em locais que se 
assegure a correta definição da contribuição pluvial. Desta forma designar-se-á por “dia de chuva” 
qualquer dia no qual existam registos de precipitação.  
Nos dias em que não se regista qualquer precipitação, serão considerados os volumes diários 
registados nos medidores de caudal, que correspondem, na prática, aos caudais domésticos (industriais 
e comerciais) totais gerados pela rede sanitária. 
Os dias de chuva deverão distinguir as parcelas relativas às águas pluviais e ao consumo doméstico, de 
acordo com a expressão (1), que considera a média aritmética dos volumes medidos dos dias 
antecedentes e M dias consecutivos de tempo seco (Almeida e Monteiro, 2004).  
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Para a qual 
VnjT corresponde ao volume total medido no ponto de medição j no dia de chuva n; 
Vnjad corresponde ao volume de águas residuais domésticas medido no ponto de medição j no dia de 
chuva n; 
Vnjap corresponde ao volume de águas pluviais medido no ponto de medição j no dia de chuva n; 
M corresponde ao número de dias do último período contínuo de tempo seco. Considera-se como 
valor mínimo 10 dias. 
M
v
M
1M
jT
m∑
=  corresponde ao valor médio aritmético dos volumes totais medidos no ponto de medição j, 
no último período contínuo de tempo seco, M. 
No caso deste valor médio (com chuva) for inferior ao valor médio habitualmente medido (sem 
chuva), este último será o valor a ser adotado. 
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O volume pluvial, deverá ser afetado por um parâmetro k, a deduzir na fase do cálculo do caudal a 
faturar. Sugere-se: 
• 01/07/2010 a 31/12/2010 um fator k de 0.7 
• 01/07/2011 a 31/12/2011 um fator k de 0.8 
• 01/07/2012 a 31/12/2012 um fator k de 0.9 
• A partir de 01/01/2013 um fator k de 1. 
Num sistema em alta, o valor dos caudais infiltrados deverá ser proporcional ao comprimento e 
diâmetro da rede, como sugere o Decreto Regulamentar nº 23/95, de 23 de Agosto, Regulamento 
Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas 
Residuais. 
 
3.4.  “THE GREAT DUBLIN STRATEGIC DRAINAGE STUDY” 
A Grande Iniciativa Estratégica de Dublin para o Estudo dos Sistemas de Drenagem Urbana, 
providencia estratégias que permitem, principalmente para a área de Dublin, uma continuidade no 
desenvolvimento económico e social das infraestruturas sanitárias. 
O projeto desenvolveu-se durante o período de 2001-2004 e propõe um conjunto de medidas e 
procedimentos que podem ser adaptados para os diferentes países, se devidamente testados.  
Admite-se atualmente, que as maiores lacunas na determinação e análise dos caudais excedentários, se 
deve à falta de qualidade dos registos obtidos e falta de compreensão da forma como o fenómeno se 
processa na região. Diferentes estágios obrigam à aplicação de diferentes procedimentos. 
A estratégia de Dublin remete para o estudo de dois procedimentos distintos para o cálculo dos 
volumes infiltrados. Caudal de tempo seco e o caudal provocado diretamente pelo fenómeno da 
precipitação. 
 
3.4.1. DETETAR FONTES DE INFILTRAÇÃO 
Para detetar as fontes de infiltração, “The Great Dublin Strategic Drainage Study” sugere, quatro 
técnicas distintas (Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 2004): 
• Teste com recurso a traços para tingir a rede; 
• Teste com recurso a injeção de fumo; 
• Inspeções visuais; 
• “Jetting”; 
• Isolamento de pequenos troços de rede. 
A aplicação de cada técnica difere do grau de complexidade da rede e o método mais viável para cada 
situação e do que se pretende estudar (Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 2004).  
 
3.4.1.1. Teste com Recurso a Traços Para Tingir a Rede 
Este método envolve a colocação de um identificador não tóxico, que permita identificar a entrada da 
água na rede de coletores. Normalmente, colocam-se os identificadores ou “traços” em pontos 
estratégicos da rede (jardins, tubos de queda) mais propícios à infiltração de águas pluviais (Inflow, 
Infiltration and Exfiltration Policy, 2004). 
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A aplicação deste procedimento envolve um estudo prévio do local e identificação de todos os 
possíveis locais de infiltração, o que pode apresentar-se como uma dificuldade, nomeadamente se os 
pontos críticos se encontrarem em propriedade privada (Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 
2004). 
Como auxiliar à implementação dos identificadores habitualmente recorre-se a inspeções visuais 
(Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 2004).  
Este método permite determinar infiltração direta e indireta (Inflow, Infiltration and Exfiltration 
Policy, 2004). 
 
3.4.1.2. Teste Com Recurso a Injeção de Fumo 
O teste do fumo envolve a injeção de fumo colorido e não tóxico na rede de coletores, para observar os 
pontos pelos quais ele emerge à superfície. Este procedimento tem uma duração entre 10 a 30 minutos 
e é de aplicação mais rápida do que o método anterior(Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 
2004). 
Possui a desvantagem de o resultado poder ser influenciado por condições climatéricas como chuva e 
vento (Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 2004). 
Assim como o método anteriormente descrito, recorre a técnicas mais avançadas como ponto inicial, 
para identificação de ligações cruzadas na rede. Do mesmo modo que o procedimento anterior, este 
método pode ser usado para detetar infiltração de origem direta e/ou indireta (Inflow, Infiltration and 
Exfiltration Policy, 2004). 
 
3.4.1.3. Inspeção visual CCTV 
Nos últimos 15 anos, as inspeções CCTV (Close Circuit Television) melhoraram significativamente 
na localização das infiltrações de origem direta e indireta. Habitualmente, são métodos auxiliares a 
outros de aplicação mais prática (como os previamente descritos) para localização de ligações 
cruzadas na rede. A Figura 3.1 permite exemplificar um tipo de inspeção visual possível de se realizar 
para deteção do volume excedentário (Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 2004). 
 
 
Figura 3.1- Exemplo de Infiltração em Coletores detetada por inspeções visuais (adaptado de (Marques, 2010)) 
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Dependendo da condição em que se encontra a rede de esgoto é ainda possível detetar, microfissuras 
ou outras fontes de infiltração, não rastreáveis de outros modos menos precisos (Inflow, Infiltration 
and Exfiltration Policy, 2004).  
Para assegurar um correto desempenho da inspeção visual convém garantir a devida limpeza dos 
coletores, remoção das obstruções e ainda desvios do caudal (Inflow, Infiltration and Exfiltration 
Policy, 2004). 
 
3.4.1.4. “Jetting” 
A limpeza por jato das redes de drenagem e monitorização das redes de esgoto próximas pode ser um 
método económico e simples para identificação de ligações cruzadas a coletores de pequenos 
diâmetros (Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 2004). 
A este método acrescenta ainda o benefício de permitir a limpeza da rede de esgotos (Inflow, 
Infiltration and Exfiltration Policy, 2004). 
A infiltração deve ser compreendida tanto quanto possível e incluir rede de esgotos privada e pública. 
A localização e reparação de apenas alguns troços pode levar a pequenas variações do nível freático, 
provocando uma deslocalização do problema. Este método apenas é utilizado para detetar infiltrações 
de origem direta (Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 2004). 
 
3.4.1.5. Isolamento de Pequenos Troços da Rede 
O isolamento de pequenos troços de rede consiste, como o próprio nome indica, em isolar seções do 
coletor, onde possam ter sido detetadas infiltrações, ou em locais onde se desconfie que possam 
ocorrer (Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 2004).  
A aplicação desta técnica envolve a injeção de ar e água na rede de coletores após devida preparação 
por parte da entidade responsável pela execução. Apresenta, no entanto desvantagens e limitações, 
principalmente no que diz respeito ao total isolamento total do troço de rede, que por vezes continua a 
receber caudais ainda que em volume inferior, podendo adulterar os resultados do teste (Inflow, 
Infiltration and Exfiltration Policy, 2004).  
A aplicação deste procedimento permite detetar infiltrações de origem indireta (Inflow, Infiltration and 
Exfiltration Policy, 2004). 
 
3.4.2. CAUDAL DE TEMPO SECO 
Um dos métodos aplicados para determinação da componente relativa à infiltração indireta, designa-se 
por “Caudal de tempo seco”, que corresponde ao caudal que se escoa na tubagem, 
independentemente do caudal de precipitação, variando ao longo do dia (Amorim, 2007; Inflow, 
Infiltration and Exfiltration Policy, 2004).  
Habitualmente, esta parcela é calculada através da fórmula (Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 
2004): 
industrialCICapPopCTS ++×=    (2) 
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Na qual, 
• CTS corresponde ao caudal de tempo seco (m3/dia); 
• Pop corresponde à população residente; 
• Cap corresponde à capitação da população residente (m3/dia/hab); 
• I corresponde à parcela de infiltração (m3/dia); 
• Cindustrial corresponde ao caudal industrial descarregado em 24h. 
O valor das capitações pode ser obtido por tabelas normativas e pelo DR nº 23/95, numa fase inicial. 
No entanto, esse tipo de estimativa nem sempre poderá ser fiável, uma vez que os hábitos de higiene e 
de utilização são diferentes para cada residente. Numa fase posterior, estes valores podem ser 
estimados com mais fiabilidade, após medições nas estações de tratamento. 
O caudal industrial pode ser medido através do registo dos caudais industriais descarregados na rede. 
Normalmente, é estabelecido um valor máximo a descarregar para cada indústria e considera-se que 
corresponde ao máximo admissível. 
O caudal comercial pode corresponder a uma parcela do caudal industrial, principalmente se os 
caudais descarregados por cada estabelecimento forem conhecidos (Amorim, 2007). No caso de 
inexistência de dados, é usada uma capitação equivalente para estimativa. 
Conhecido o caudal de tempo seco, o valor da infiltração é obtido pela diferença entre este e o caudal 
afluente à estação de tratamento de águas residuais. Os registos monitorizados por esta via são 
normalmente fiáveis, principalmente se não ocorrerem fenómenos de pluviosidade num período dito 
de segurança (normalmente entre 7 a 10 dias), uma vez que a influência pluviométrica pode ressentir-
se até um período de 6 meses após a sua ocorrência. Para a determinação desta parcela convém 
sobretudo assegurar que todos os caudais afluentes se encontram isentos da parcela pluviométrica para 
não influenciar os resultados obtidos. 
 
3.4.2.1. Inexistência de Registos 
No caso de não existirem quaisquer dados sobre a percentagem de infiltração com grandes 
percentagens de água no solo, o projeto propõe que se considere uma percentagem de 45% para o total 
da infiltração. A expressão (4) permite, de acordo com a expressão (3), determinar com recurso ao 
caudal industrial e consumo doméstico, determinar indiretamente o valor total da infiltração (Inflow, 
Infiltration and Exfiltration Policy, 2004).  
 
)%(45 industrialCCapPopI +×=   (3)  
)(80.0 industrialCCapPopI +××=   (4) 
 
Esta percentagem de infiltração terá sido estudada no projeto CIRIA, 1996. Repare-se que este valor 
terá sido estudado em Inglaterra e Escócia e, por questões de proximidade e semelhança nas condições 
hidrológicas e de rede, admite-se que representa um valor próximo ao do real na Irlanda (Inflow, 
Infiltration and Exfiltration Policy, 2004).  
Relativamente ao caso Português, este deverá ser estudado e verificar a sua conformidade com o valor 
proposto pelo projeto.  
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3.4.3. CAUDAL MÍNIMO 
A aplicação deste método admite também o conhecimento do caudal de tempo seco, mas durante as 
primeiras horas do dia, altura para a qual, a variação do volume afluente às estações tratamento é 
quase nula (Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 2004; Amorim, 2007). 
A percentagem correspondente à parcela doméstica é habitualmente estimada em 10%, contudo não 
significa que se trata de uma estimativa rigorosa, uma vez que depende dos hábitos e costumes dos 
cidadãos (Amorim, 2007; Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 2004).  
Obtendo-se a diferença entre o caudal médio em tempo seco e o caudal mínimo em tempo seco 
afetado pelo coeficiente de 0.9 correspondente à parcela restante, tem-se que (Inflow, Infiltration and 
Exfiltration Policy, 2004; Amorim, 2007): 
 
)(24 industrialhm CCapPopCI +×−=   (5) 
 
Na qual, 
• Cm24h corresponde ao caudal médio de consumo durante um dia (m3/dia); 
• Pop corresponde à população total (hab); 
• Cap corresponde à capitação (m3/dia/hab);; 
• Cindustrial corresponde ao caudal industrial descarregado em 24h. 
Para ambos os métodos previamente descritos (Caudal de Tempo Seco e Caudal Mínimo), é 
necessário, a priori, compreender a influência da precipitação antecedente. Alguns estudos 
demonstram que um evento pluviométrico pode refletir-se até 6 meses após a sua ocorrência (Inflow, 
Infiltration and Exfiltration Policy, 2004; Amorim, 2007).   
A variação da infiltração é, contudo, sazonal e aumenta durante a altura da chuva, pelo aumento do 
volume pluvial infiltrado. Nos casos em que a variação de pluviosidade é bastante alargada convém 
reunir o volume máximo de dados relativos a precipitação antecedentes para estudo e análise, durante 
a fase de decisão. Um número elevado de registos de pluviosidade permite conhecer com mais 
exatidão a zona em que a rede se insere, no sentido de estudar o intervalo de volume infiltrado 
provável de afluir à rede de drenagem (Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 2004; Karpf e 
Hoeft, 2011; Merrill et al., 1990).  
 
3.5. QUANTIFICAÇÃO DA INFILTRAÇÃO DIRETA 
3.5.1. ÍNDICE API E ÍNDICE NAPI 
Cada sistema de saneamento reage de forma diferente perante o fenómeno de infiltração. A quantidade 
de água que entra no sistema de drenagem difere de caso para caso e depende, nomeadamente do tipo 
de solo e permeabilidade, condições de escoamento, construção da rede e precipitação antecedente 
(Kretschmer, Ertl, e Koch, 2008; Cardoso, Prigiobbe, et al., 2006; Staufer, Scheidegger, e 
Rieckermann, 2012; Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 2004; Merril e Butler, 1994). 
Uma simulação deve conseguir estimar a quantidade de caudais excedentários que afluem à rede de 
drenagem resultantes de qualquer cenário de precipitação, através de contínuos registos e incorporação 
de estimativas com o respetivo risco associado (Merril e Butler, 1994). Por outras palavras, a criação 
de uma base de dados com base nos padrões estatísticos observados durante um período de tempo, de 
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forma a que seja possível definir um comportamento específico e prever os cenários de caudal e 
precipitação (Staufer, Scheidegger, e Rieckermann, 2012; Ali, Ghosh, e Singh, 2010; Merril e Butler, 
1994). 
 O modelo API (Antecedent Precipitation Index) é um método teórico que permite relacionar a 
ocorrência de infiltração com diferentes cenários de precipitação, com base numa série de extensos e 
contínuos registos de caudal, de tal forma a definir um padrão, que possibilite estimar, com um 
intervalo de confiança, os valores de caudal e precipitação (Ali, Ghosh, e Singh, 2010; Merril e Butler, 
1994). Admite contudo, que o padrão passado, se reproduzirá novamente, no futuro (Merril e Butler, 
1994). 
Baseia-se nos pressupostos de que a pluviosidade majora a parcela infiltrada, uma vez que aumenta a 
humidade dos solos, pelo acréscimo de água no solo e escoamento superficial. Define ainda a 
infiltração como a soma das várias parcelas de caudal excedentário, provocadas pela precipitação 
antecedente (Ali, Ghosh, e Singh, 2010; Merril e Butler, 1994).  
A água residual é, então, a soma das várias componentes que se foram infiltrando continuamente, ao 
longo do tempo, adicionadas do caudal doméstico (e/ou caudal industrial) (Inflow, Infiltration and 
Exfiltration Policy, 2004; Merril e Butler, 1994). 
O método API é usado quando os dados reais de precipitação e caudais não se encontram disponíveis, 
assim como permite avaliar e comparar sistemas de drenagem distintos antes e após a reabilitação (Ali, 
Ghosh, e Singh, 2010; Merril e Butler, 1994). 
Alguns autores usam não diretamente o índice API, mas NAPI, que se rege sob os mesmo 
pressupostos, contudo possui uma componente normalizada. Desta forma permite-se não só a inclusão 
da precipitação anterior no dia do início do fenómeno pluviométrico, como a normalização a nível de 
comprimento das séries antecedentes (Ali, Ghosh, e Singh, 2010). 
Matematicamente o índice API pode ser representado da seguinte forma: 
∑
−
−=
−×=
i
t
t
t kPAPI
1
  (6) 
Para o qual: 
• i corresponde ao número de dias antecedentes; 
• k corresponde a uma constante de decaimento do solo. Pode variar entre 0.8 e 0.98; 
• Pt corresponde à precipitação durante o dia t. 
O subjetividade do índice API é contudo, posto em causa pela comunidade científica pela 
subjetividade que apresenta.  
Surge assim, posteriormente, o índice NAPI, que consiste numa normalização do API com a inclusão 
de três aspetos (Ali, Ghosh, e Singh, 2010): 
• Inclusão da precipitação do próprio dia do evento pluviométrico; 
• Normalização em termos da estação do ano na qual se insere o evento pluviométrico; 
• Normalização no que diz respeito à extensão da base de dados. 
Matematicamente, expressa-se por (Ali, Ghosh, e Singh, 2010): 
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0   (7) 
Para a qual se acrescenta: 
• P  que corresponde à média pluviométrica dos dias antecedentes. 
Heggen em 2001, sugere um novo modelo que permite juntamente com o índice NAPI, estimar o 
escoamento superficial associado a um evento pluviométrico, com base nas características específicas 
da bacia hidrográfica. A sua aplicabilidade encontra-se, no entanto, em estudo a partir da aplicação em 
casos reais (Ali, Ghosh, e Singh, 2010). 
 
3.5.2. QUANTIFICAÇÃO DA INFILTRAÇÃO TOTAL - MÉTODO DA SEPARAÇÃO HIDROGRÁFICA 
Uma das técnicas habitualmente utilizadas consiste no “Método da Separação Hidrográfica”. 
Genericamente, a aplicação desta técnica pode dividir-se nas seguintes fases (Staufer, Scheidegger, e 
Rieckermann, 2012): 
• O esgoto total (foul sewage) e a quantidade de água infiltrada são subtraídos ao hidrograma 
inicial, para se obter a percentagem de água infiltrada por eventos pluviométricos; 
• Separar a água que se infiltra diretamente durante o evento pluviométrico da que 
habitualmente se infiltra, durante o período seco; 
• Realização de estudos sobre a distribuição e variação do caudal de tempo seco para a semana e 
fins-de-semana. Para cada componente, são utilizadas três aproximações diferentes para a 
água infiltrada por solo, provocada diretamente pelo evento pluviométrico e água de 
infiltração “normal”. 
• Realização do estudo do fenómeno pluviométrico associado à formação de um pico no 
hidrograma. Admite-se que dois fenómenos pluviométricos são independentes se ocorrerem 
com um intervalo de 4h. 
Os passos acima descritos resumem apenas a metodologia genérica para determinação das diferentes 
parcelas de infiltração, tendo por base um hidrograma de cheia.  
A aplicação destas técnicas é contudo aleatória. Conhecidas existem várias técnicas e critérios para 
identificar a separar as parcelas de caudal. A sua escolha irá depender do tipo de dados disponíveis de 
precipitação e caudais, assim como do nível de rigor que se pretende (Almeida e Monteiro, 2004).  
O “Método do Triângulo” surge como exemplo, de uma metodologia usada para contabilizar as 
diferentes parcelas dos caudais excedentários que afluem às estações de tratamento de água. Consiste 
fundamentalmente, na organização de séries cronológicas em séries classificadas de caudais 
classificados (Almeida e Monteiro, 2004). 
Após a recolha diária de registos de caudais, sua organização e representação, por ordem crescente de 
grandeza e em percentagem relativamente ao valor máximo registado no período de estudo, procede-se 
à definição de curvas de caudais classificados. Os volumes parcelares, no final de uma série temporal, 
são quantificados através da separação das áreas no gráfico, equivalentes aos volumes de infiltração e 
de escoamento superficial (Almeida e Monteiro, 2004). 
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Admite-se, na aplicação deste método, que o consumo doméstico se mantém constante, 
correspondendo à área que se situa abaixo da linha característica do caudal de origem doméstica. O 
volume infiltrado, por sua vez, corresponde a toda a área entre o correspondente ao caudal doméstico e 
o afluente à ETAR para tratamento (Almeida e Monteiro, 2004). 
É igualmente possível proceder a uma separação entre a componente de infiltração relativa às águas 
pluviais. Contudo, esta separação baseia-se no pressuposto que a componente relativa à infiltração por 
fenómenos pluviométricos atinge o seu pico logo após intensos períodos de pluviosidade, altura esta 
em que as infiltrações indiretas assumem um valor inferior por se considerar igualmente a existência 
do fenómeno de exfiltração (Almeida e Monteiro, 2004). 
A partir dos dados obtidos pela estação de tratamento de águas residuais, marcam-se os pontos 
principais, em percentagem, da direita para a esquerda. A linha que divide os caudais de origem 
doméstica dos volumes infiltrados corresponde à área que se situa acima da abcissa que interseta a 
curva de caudais médios domésticos com a curvas dos caudais organizados por ordem crescente, em 
função do máximo observado (ver Figura 3.2) (Almeida e Monteiro, 2004). 
 
Figura 3.2 - Exemplo de Aplicação do Método do Triângulo (adaptado de (Almeida e Monteiro, 2004)) 
 
3.6. PROJETO APUSS 
Os sistemas de drenagem urbanos constituem um património bastante significativo para as cidades 
europeias, sendo por isso relevante preservá-los criando medidas, capazes de garantir a sua 
continuidade e funcionamento estrutural (Ellis e Bertrand-Krajewski, 2010; Bertrand-Krajewski et al., 
2005).  
As infiltrações e perdas de efluente são dois fatores relevantes e potenciadores da deterioração da rede. 
A entrada de águas indesejáveis aos coletores aumenta o caudal a circular na tubagem, provocando 
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sobrecarga hidráulica e desgaste precoce da rede. Por sua vez, perdas de águas residuais contaminam o 
solo envolvente, causando sérios problemas de âmbito ambiental e de saúde pública (Cardoso, 
Bertrand-KRAJEWSKI, et al., 2006; Bertrand-Krajewski et al., 2005).  
O Projeto APUSS (“Assessment Infiltration and Exfiltration on the Performance of Urban Sewer 
Systems”), financiado pela Comissão Europeira, decorreu entre 2001-2004 no âmbito do 5º programa 
de Investigação e Desenvolvimento, que associou pequenas e médias empresas (PME’s) e municípios 
de sete países, incluindo Portugal. Debruçou-se no estudo do fenómeno de infiltração/ exfiltração, 
genericamente designada por “Área de Trabalho 1” (Bertrand-Krajewski et al., 2005).  
Os principais objetivos do programa passam por: (Ellis e Bertrand-Krajewski, 2010; Bertrand-
Krajewski et al., 2005): 
• Desenvolvimento e teste de novos métodos de quantificação e controlo de infiltrações, 
nomeadamente o Método dos Isótopos Naturais e o Método das Séries Temporais 
Poluentes; 
• Desenvolvimento de métodos volumétricos para avaliar as ligações domiciliárias; 
• Avaliação dos efeitos e interações do comportamento dos sedimentos nos esgotos; 
• Implementação de software específico, que permita calibrar e verificar os métodos de análise 
propostos (Método dos Isótopos Naturais e Método das Séries Temporais Poluentes) 
através de registos observados em cidade modelo, facilitando assim o processo de decisão 
assim como a gestão e manutenção da rede; 
• Integração de métodos económicos analíticos, que permitam diferenciar e avaliar a 
performance económica da rede, pela criação de indicadores de desempenho e multicritérios 
numa perspetiva de investimento/reabilitação da rede. 
Denote-se que o desenvolvimento de métodos e medição inclui o desenvolvimento, teste e validação 
de métodos exatos para o estudo e quantificação dos fenómenos de exfiltração nos troços de coletor, 
infiltração e exfiltração nos sistemas de drenagem e infiltração e exfiltração nas redes domésticas 
(Bertrand-Krajewski et al., 2005). 
Tradicionalmente, a determinação da infiltração/exfiltração baseia-se em métodos pouco precisos, 
como análise da variação dos caudais ao longo de um dia e o balanço hídrico observado. Nada nos é 
dito, no entanto, dos locais mais críticos, e o isolamento da rede é apenas viável em alguns troços 
curtos, para não perturbar o correto funcionamento da rede (Bertrand-Krajewski et al., 2005).  
Neste sentido, define-se, ao longo do Projeto APUSS o Método dos Isótopos Naturais e o Método 
das Séries Temporais Poluentes. Embora similares, estas duas técnicas diferem no rasto utilizado 
(natural ou artificial), tipo de investigação associada e permitem, de uma forma muito simples, 
identificar os troços de coletor mais críticos, com um risco ambiental mínimo associado (Ellis e 
Bertrand-Krajewski, 2010).  
A integração de cada método difere para cada rede. Repare-se que a infiltração não ocorre 
uniformemente ao longo da rede de coletores, mas sim nos troços mais vulneráveis, tendo que por isso 
cada caso ser corretamente avaliado e analisado.  
 
3.6.1. MÉTODO DOS ISÓTOPOS NATURAIS 
O Método dos Isótopos Naturais consiste na comparação entre a água da rede e água de infiltração, 
através dos traços naturais utilizados (oxigénio e/ou hidrogénio), para calcular os rácios de infiltração. 
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Este método é adequado para a quantificação de infiltração, principalmente quando usados rasto de 
isótopos diferentes para a água da rede e água infiltrada.  
 
3.6.2. MÉTODO DAS SÉRIES TEMPORAIS POLUENTES 
A “Série Temporal Poluente” estima a parcela de infiltração de uma série separativa, através da 
concentração dos poluentes nas descargas de água. A sua utilização requer o conhecimento de 
hidrogramas diários e representação gráficas semelhantes que demonstrem a variação da concentração 
de poluentes. 
A segunda área, relativa à integração de um sofware específico, refere-se sobretudo à criação do 
programa AquaBase (Cardoso, Bertrand-KRAJEWSKI, et al., 2006). 
Os municípios e os operadores decidem, após análise de estratégias de investimento, meios que 
permitam melhorar a eficiência e a qualidade do seu serviço. Uma vez que nem sempre as entidades 
gestoras possuem informação suficiente a uma correta avaliação económica, surge a terceira área de 
trabalho, como complemento ao processo de decisão (Cardoso, Bertrand-KRAJEWSKI, et al., 2006). 
Neste âmbito destaca-se a avaliação (Cardoso, Bertrand-KRAJEWSKI, et al., 2006): 
• Custo da estrutura dos sistemas de águas residuais e os custos de novos métodos; 
• Conjunto de indicadores específicos para a avaliação de infiltrações/exfiltrações; 
• Metodologia genérica para avaliação e comparação das estratégias de investimento. 
A criação de um modelo standard executável em qualquer situação não é de muito aconselhável, uma 
vez que diferentes países possuem diferentes níveis e formas de organização.  
O projeto APUSS distingue, então seis tópicos base de aplicabilidade comum, para o estudo do 
benchmarking: 
• Material 
• Salário 
• Custos operacionais; 
• Deposição de resíduos; 
• Depreciação; 
• Juros. 
A avaliação destes seis tópicos em casos reais, permitiu definir o tempo de amortização como um dos 
aspetos fundamentais no processo de decisão. 
No entanto, aconselha-se uma individualização no estudo de cada caso de aplicação, uma vez que as 
condicionantes diferem de projeto para projeto e dos recursos disponíveis da entidade gestora. 
 
3.7. INDICADORES DE DESEMPENHO 
3.7.1. DEFINIÇÃO DE INDICADORES DE DESEMPENHO 
A temática das infiltrações não constituiu uma prioridade durante o dimensionamento das redes 
atualmente existentes na sua maioria, havendo apenas a preocupação de garantir a sua continuidade. 
Por outro lado, a inexistência de dados suficientes, impedia as entidades gestoras de apreender a 
magnitude deste problema, nomeadamente a nível financeiro.  
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Hoje, a maturação dos sistemas de drenagem permitiu não só a consciencialização da gravidade que 
são os caudais de infiltração, como vários estudos se têm desenvolvido na tentativa de combater a 
questão, nomeadamente através de critérios numéricos que permitam avaliar a performance dos 
sistemas de drenagem: indicadores de desempenho. (Cardoso, Almeida, e Coelho, 2002) 
Os indicadores de desempenho utilizam-se como forma de agregar a informação resultante da 
modelação e análise de resultados, relativa a uma dada característica, traduzindo-os para valores de 
avaliação da performance das redes de drenagem. (Cardoso, Almeida, e Coelho, 2002) 
Como anteriormente referido, a inexistência de dados exatos, obrigou à criação de uma norma 
regulamentar, que funciona como uma estimativa com base no diâmetro e extensão da rede a montante 
(Cardoso, Almeida, e Coelho, 2002). No entanto, a legislação vigente em Portugal não é muto clara 
nesse aspeto, tendo-se por isso realizado estudos, nomeadamente no Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil (LNEC), na tentativa de melhor perceber a dinâmica das infiltrações nas redes 
urbanas. (Cardoso, Almeida, e Coelho, 2002) 
Os estudos desenvolvidos permitiram concluir que para diâmetros mais pequenos, o volume a ocupar 
seria maior do que numa rede de diâmetros superiores, sendo por isso a probabilidade de entrar em 
carga superior. (Cardoso, Almeida, e Coelho, 2002) 
A monitorização e inspeção periódica é de caráter obrigatório, para prevenir o alastramento de 
pequenas roturas que se possam mostrar como problemáticas com o passar do tempo. (Cardoso, 
Almeida, e Coelho, 2002) 
 
3.7.2. INDICADORES DE DESEMPENHO: ALGUMAS PROPOSTAS SUGERIDAS PELO LNEC 
A avaliação de um sistema de drenagem urbano abrange vários aspetos, nem todos de natureza 
semelhante o que dificulta ainda mais o processo de avaliação. A sua complexidade obrigou ao estudo 
de métodos universais, capazes de comparar, segundo uma mesma escala, o desempenho das redes 
existentes, e assim identificar locais de mais elevado risco para prevenção futura. (Moura, 2004)  
Neste âmbito, surge o indicador de desempenho, que permite quantificar o estado ou uma 
característica específica de uma rede de saneamento, de forma a permitir a comparação com algumas 
redes designadas como de referência. Além disso, permite sintetizar um conjunto de elementos de 
alguma complexidade, simplificando-os ao longo de diferentes períodos.(Moura, 2004)  Os elementos 
que servirão como dados de estudo podem ser obtidos através de dados de monitorização ou 
modelação da rede em análise e variam no espaço e no tempo (Cardoso, Almeida, e Coelho, 2002; 
Cardoso, Prigiobbe, et al., 2006). 
O Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC), em “Avaliação do Impacto da infiltração 
no desempenho de sistemas de drenagem urbana”, propõe um conjunto de indicadores de 
desempenho para avaliar o desempenho das redes separativas domésticas (Cardoso, Almeida, e 
Coelho, 2002; Cardoso, Prigiobbe, et al., 2006). 
 “Utilização da capacidade da secção cheia (8): esta medida indica qual é a percentagem do caudal 
de infiltração relativamente ao valor do caudal de secção cheia do colector, que representa a sua 
capacidade. Permite avaliar a percentagem da capacidade do coletor que é utilizada em 
consequência da ocorrência de infiltração. Este indicador não entra em conta com nenhuma das 
origens possíveis da infiltração acima referidas. Este valor pode ser obtido elementarmente (num 
coletor), sectorialmente (num subsistema) ou globalmente (no coletor de jusante do sistema). Neste 
caso é necessário conhecer a capacidade do coletor a avaliar, o que não apresenta dificuldade uma 
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vez conhecida a topologia, a geometria e o material do coletor em análise. Este indicador fornece 
informação sobre o desempenho hidráulico, dando um valor relativo à capacidade do coletor em 
análise mas não traduzindo qualquer informação sobre a quantidade absoluta de infiltração ocorrida. 
Por exemplo, ao longo de um troço de rede, com três coletores sucessivos de capacidade crescente, o 
valor absoluto da infiltração mantinha- se, não havendo acréscimo de infiltração ao longo de todo o 
troço. Este indicador tomava os valores de 60%, 30% e 10% em cada coletor de montante para 
jusante, significando que a capacidade de cada coletor era ocupada naquela percentagem, 
respetivamente, por caudal de infiltração. No entanto, o valor real da infiltração era o mesmo nos três 
coletores.” 
(%)inf
scQ
Q
   (8) 
Para a qual, 
• Qinf corresponde ao caudal infiltrado (m3/s); 
• Qsc corresponde ao caudal de secção cheia do coletor (m3/s). 
 
“Proporção do caudal de tempo seco (9): esta medida indica qual é a percentagem do caudal de 
infiltração relativamente ao valor do caudal médio diário de tempo seco. Permite comparar o peso da 
contribuição do caudal de infiltração relativamente ao do caudal médio diário de tempo seco no 
caudal que é transportado pelo sistema. No entanto, este indicador não entra em conta com nenhuma 
das origens possíveis da infiltração acima referidas. Este valor pode ser obtido elementarmente (num 
coletor), sectorialmente (num subsistema) ou globalmente (no coletor de jusante do sistema). Neste 
caso é necessário conhecer a o caudal médio de tempo seco escoado pelo coletor a avaliar, dado 
obtido através de medições ou por estimativa. Este indicador tem o inconveniente de ser dependente 
da influência do caudal médio diário de tempo seco. Por exemplo, num troço de coletor de 1 km com 
1000 mm de diâmetro, um caudal de infiltração de 50 m3/dia é considerado um valor baixo segundo o 
Decreto Regulamentar 23/95 e corresponderia a 0,5% num sistema que transportasse um caudal 
médio diário de tempo seco de 8640 m3/dia e a 1,2% noutro sistema que transportasse um caudal 
médio diário de tempo seco de 4320 m3/dia. Este indicador, se aplicado ao caudal que chega à 
estação de tratamento, permite dar informação sobre o peso que o caudal de infiltração pode ter nos 
gastos do tratamento. Neste caso, além de ser usado em termos de volume pode ser aplicado em 
termos de percentagem de custos.” 
(%)inf
mtsQ
Q
  (9) 
Para a qual, 
• Qinf corresponde ao caudal de infiltração (m3/s); 
• Qmts corresponde ao caudal médio diário de tempo seco (m3/s); 
 
 “Caudal unitário por câmara de visita (10): esta medida indica o caudal médio de infiltração por 
câmara de visita. Como foi anteriormente referido, as câmaras de visita são possíveis origens de 
infiltração. Assim, para avaliar a influência do número de câmaras de visita no caudal de infiltração, 
este valor deve ser determinado em troços de igual comprimento, de forma a que a influência do 
comprimento do coletor, outra origem de infiltração, não se sobreponha com a das câmaras de visita. 
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No entanto, este indicador não entra em conta com a influência da infiltração ao longo do coletor, 
nem nas ligações domésticas. Este valor pode ser obtido, sectorialmente (num subsistema) ou 
globalmente (no coletor de jusante do sistema). Neste caso, é necessário conhecer o número de caixas 
de visita que contribuem para a avaliação em causa, o que pode condicionar a aplicação deste 
indicador. Em sistemas onde a origem da infiltração ocorra com predominância nas câmaras de 
visita, este pode ser um indicador importante para avaliar os benefícios de reabilitação.” 
)/(
º
3inf sm
CN
Q
visita
  (10) 
Para a qual, 
• Qinf corresponde ao caudal de infiltração (m3/s); 
• Nº Cvisita corresponde ao número total de câmaras de visita. 
 
 “Caudal unitário por comprimento do coletor (11): esta medida indica o caudal médio de infiltração 
que ocorre por km de comprimento do coletor. Este indicador não tem em conta a influência da 
infiltração nas câmaras de visita, nem nas ligações domésticas. Este valor pode ser obtido 
elementarmente (num coletor), sectorialmente (num subsistema) ou globalmente (no coletor de jusante 
do sistema). Neste caso, é necessário conhecer o comprimento total dos coletores que contribuem 
para a avaliação em causa, o que pode condicionar a aplicação deste indicador; no entanto, em 
sistemas onde a infiltração ocorra predominantemente ao longo do coletor pode ser um indicador 
importante para avaliar os benefícios de reabilitação.” 
)//( 3inf kmsm
L
Q
coletor
  (11) 
Para a qual, 
• Qinf corresponde ao caudal de infiltração (m3/s); 
• Lcoletor corresponde ao comprimento do coletor (km). 
 
 “Caudal unitário por área de parede do coletor (12): esta medida indica o caudal médio de 
infiltração em função da área de parede do coletor exposta a possíveis infiltrações. Este indicador 
não entra em conta com a influência da infiltração nas câmaras de visita, nem nas ligações 
domésticas. Este valor pode ser obtido elementarmente (num coletor), sectorialmente (num 
subsistema) ou globalmente (no coletor de jusante do sistema). Neste caso, é necessário conhecer o 
valor total da área longitudinal dos coletores que contribuem para a avaliação em causa, o que pode 
condicionar a aplicação deste indicador; no entanto, em sistemas onde a infiltração ocorra 
predominantemente ao longo do coletor, pode ser um indicador importante para avaliar os benefícios 
de reabilitação.” 
))./(/( 3inf kmcmdiam
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Q
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  (12) 
Para a qual, 
• Qinf corresponde ao caudal de infiltração (m3/s); 
• Lcoletor corresponde ao comprimento do coletor (km). 
• P corresponde à altura da parede do coletor (cm). 
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A utilização dos indicadores supracitados requer a avaliação da sua fiabilidade para que a avaliação 
final corresponda à mais próxima possível da realidade. Posteriormente, recomenda-se a discussão 
exaustiva dos resultados, procedendo, se possível, a uma comparação com casos reais já estudados. 
O uso destes parâmetros pode igualmente facilitar o processo de decisão para eventuais correções 
necessárias. Não obstante da complexidade no conjunto de dados necessários a um correto processo 
decisivo, o autor sugere ainda uma análise multicritério, de forma a eliminar todas as contrariedades e 
dúvidas que possam surgir com a aplicação apenas deste método. Embora os resultados adquiridos 
sirvam como método de avaliação do funcionamento da rede sanitária, não permitem definir soluções 
viáveis, estando por isso dependentes das estratégias de atuação das entidades gestoras. (Cardoso, 
Almeida, e Coelho, 2002; Cardoso, Prigiobbe, et al., 2006) 
 
3.8. CUSTOS ASSOCIADOS À OCORRÊNCIA DE INFILTRAÇÕES 
A execução de um sistema estanque é de extrema dificuldade, uma vez que não existem sistemas 
perfeitos, até à data. Embora a experiência atue como um alerta para previsões futuras, não é possível 
garantir a perfeita execução de todos os parâmetros, nem é possível assumir todos os cenários 
possíveis aquando um dimensionamento de um sistema, daí a inevitabilidade da ocorrência de 
infiltrações.  
Por sua vez, a afluência de caudais excedentários às redes de drenagem acarretam inevitavelmente 
custos, que convém serem previamente estudados e otimizados, no sentido de minorar os encargos da 
entidade gestora (Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 2004; Amorim, 2007).  
Neste sentido, uma análise eficaz do custo inerente às afluências indevidas às redes de coletores passa 
por quantificar o volume corresponde a cada parcela de infiltração, direta e indireta, uma vez que a 
cada uma corresponde um plano de intervenção e atuação diferente (Valongo, 2008). 
Numa perspetiva económica, os custos diretamente associados à ocorrência de infiltrações diretas/ 
indiretas podem ser divididos em:  
• Custos de investimento (ou capital); 
• Custos de operação; 
• Custos de manutenção. 
Existem ainda outros (como a mão-de-obra, equipamento) que podem também ser incluídos no custo 
da vida útil da rede, no entanto não dependem diretamente do fenómeno em estudo. 
Este assunto terá sido largamente discutido no projeto atrás descrito “The Great Dublin Strategic 
Drainage Study”, tendo sido, neste sentido, sugerido o seguinte gráfico de otimização dos custos, 
Gráfico 3.1. 
40 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
 
Gráfico 3.1 - Otimização de Custos segundo “The Great Dublin Strategic Drainage Study” (adaptado de (Inflow, 
Infiltration and Exfiltration Policy, 2004) 
 
Ainda sobre o gráfico acima exposto, de referir que a sigla NPV significa Net Present Value ou, 
traduzindo, o valor da rede até à data. 
O critério “custos” não terá sido abordado ao longo da estratégia com muito ênfase, deixando-o ao 
cargo e escolha da entidade gestora. 
 
3.8.1. CUSTOS DE INVESTIMENTO 
Incluem-se nos custos de investimento/capital, os encargos monetários iniciais para prevenir a 
ocorrência das infiltrações às infraestruturas de drenagem. Neste sentido, a etapa inicial passa por 
tentar aproximar o mais possível da real, a quantidade de volume excedentário que afluirá às redes de 
coletores durante a sua vida útil.  
A determinação dos caudais de infiltração não é direta, dependendo por isso de ajudas externas para 
sua determinação como recurso a estudos laboratoriais, modelos e medições in situ. Posto isto, 
destacam-se: 
• Estudos de Investigação; 
• Modelação das redes de drenagem; 
• Deteção das fontes de infiltração, através de elementos vídeo e vistorias aos elementos menos 
estanques da rede, como as caixas de visita; 
• Elaboração de vistorias no sentido de detetar ligações pluviais indevidas; 
• Substituição das redes de drenagem. 
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A tomada das medidas supracitadas não dispensa a definição de uma estratégia explícita local para 
minimização dos custos totais. A análise deverá ser feita antes e após a intervenção, no caso de se 
proceder a uma reparação, renovação, entre outras, no sentido de assegurar a melhoria do desempenho 
do sistema de drenagem. Os resultados podem ser expressos em percentagem de infiltração removida 
como em níveis absolutos de infiltração. 
 
3.8.2. CUSTOS DE OPERAÇÃO 
Incluem-se nos custos de operação os encargos monetários inerentes ao desempenho das atividades 
regulares da rede. Destacam-se: 
• Custos de bombagem; 
• Energia consumida; 
• Custos de operação de tratamento dos efluentes, entre outros. 
Este tipo de encargos tem de ser sempre contabilizado na estimativa de custos da vida útil de uma rede 
de drenagem, na medida em que são indispensáveis para o bom funcionamento da rede. 
 
3.8.3. CUSTOS DE MANUTENÇÃO 
Os custos de manutenção incluem todos os encargos monetários inerentes ao desempenho de todas as 
atividades de reparação, substituição e/ou renovação da rede sanitária, desde os materiais ao aluguer 
de equipamentos. Por se tratar de custos com um caráter aleatório, são de difícil quantificação. 
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4 
CARACTERIZAÇÃO DO CASO DE 
ESTUDO 
 
 
4.1. BREVE INTRODUÇÃO HISTÓRICA DA ÁGUA EM PENAFIEL 
A história da água em Penafiel surge nos anos de 1741 a 1770, altura em que ainda se designava por 
“Arrifana de Sousa”. O fornecimento de água era obtido por poço próprio, não existindo ainda água 
canalizada. As primeiras demonstrações de preocupação relativamente ao problema da escassez de 
água remontam ao séc. XVIII, apenas no ano de 1927 (séc. XX), se procederam a investigações e 
menagem na zona de Perafita (Duas Igrejas). Construíram-se então fontanários, fontes, bebedouros e 
lavadouros, mantendo os chafarizes existentes (www.penafielverde.pt). 
Posteriormente, na década de 40, verificou-se que a falta de água se mantinha, uma vez que a 
população crescia em maior proporção que o abastecimento de água. Visto isto, construiu-se um 
reservatório de maiores dimensões na região de Santa Marta, uma vez que o inicial da zona do 
Sameiro se revelava insuficiente. A falta de água era especialmente notória na época seca (Verão).  
A Associação de Municípios para abastecimento de água surge em 1982 e englobava os concelhos de 
Paredes, Penafiel e, mais tarde, Lousada. 
Desde Agosto de 2006 a empresa municipal Penafiel Verde é a entidade que detém o encargo de 
coordenar os destinos de água e de saneamento, assegurando que todos os residentes locais possam 
usufruir equitativamente destes serviços.  
 
4.2. CARACTERIZAÇÃO DO CONCELHO DE PENAFIEL 
4.2.1. GENERALIDADES 
A cidade de Penafiel insere-se no distrito do Porto e sub-região do Tâmega, no interflúvio formado 
pelo Douro, Tâmega e Sousa, no eixo de ligação entre o interior transmontano e o litoral (ver Figura 
4.1). 
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Figura 4.1- Contextualização geográfica do concelho de Penafiel (www.cm-penafiel.pt) 
 
Encontra-se limitado a Norte pelos concelhos de Lousada e Amarante, a este por Marco de Canaveses, 
a Oeste por Paredes e Gondomar e a sul pelo concelho de Castelo de Paiva (distrito de Aveiro) 
(Figura 4.2). 
 
Figura 4.2- Mapa do distrito do Porto (www.cm-penafiel.pt) 
  
Ocupa uma área de, aproximadamente, 212.8 km2, num total de 72 000 habitante e integra a 
comunidade urbana do Vale do Sousa, NUT III Tâmega (Tabela 4.1).  
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Tabela 4.1 - Síntese de alguns indicadores relevantes do concelho de Penafiel (dados disponibilizados por 
Penafiel Verde) 
Área (km2) População (hab) 
Densidade 
Populacional (hab/km2) 
Nº freguesias 
212.8 72 000 340 38 
 
O concelho de Penafiel é constituído por 38 freguesias: Eja, Figueira, Fonte Arcada, Galegos, 
Guilhufe, Irivo, Lagares, Luzim, Marecos, Milhundos, Novelas, Oldrões, Paço de Sousa, Abragão, 
Boelhe, Bustelo, Cabeça Santa, Canelas, Capela, Castelões, Croca, Duas Igrejas, Sousa, Perozelo, 
Pinheiro, Portela, Rans, Rio de Moinhos, Rio Mau, Santa Marta, Santiago de Subarrifana, Recezinhos 
(São Mamede), Recezinhos (São Martinho), Sebolido, Urrô, Valpedre e Vila Cova. Geograficamente, 
encontram-se distribuídos de acordo com a Figura 4.3. 
 
Figura 4.3 - Mapa do concelho de Penafiel (www.cm-penafiel.pt) 
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O concelho de Penafiel concentra maior parte da estrutura económica no setor secundário. Destacam-
se como indústrias principais as atividades de construção civil, extração do granito, indústria 
transformadora, têxtil, madeira e produção de vinhos verdes (www.cm-penafiel.pt). 
O setor primário detém ainda um peso muito significativo, nomeadamente pelas ainda abundantes 
atividades de produção de milho, batata, vinha, plantações hortícolas e criação de gado bovino 
(www.cm-penafiel.pt).  
Até à data, tem-se verificado uma expansão do setor terciário, pelo aumento do comércio e serviços 
disponíveis na cidade de Penafiel. Por sua vez, o setor primário tem apresentado tendência a decrescer, 
até aos dias de hoje (ver Gráfico 4.1) (www.cm-penafiel.pt). 
 
Gráfico 4.1: Distribuição dos Setores de atividade no concelho de Penafiel (www.cm-penafiel.pt) 
 
4.2.2. CARACTERIZAÇÃO GEOLÓGICA DO CONCELHO DE PENAFIEL 
Apesar de não ser muito percetível para quem não é residente, a bacia hidrográfica do Rio Sousa é 
muito importante, nomeadamente para rega agrícola, pelo funcionamento dos engenhos alocados ao 
longo do seu percurso e para preservação da biodiversidade (www.adersousa-proder.com).  
Relativamente ao ambiente e recursos naturais, a região banhada pelo Rio Sousa é descrita como 
muito rica paisagisticamente, com uma vasta flora e zonas agrícolas, embora seja notório o decaimento 
do setor primário (www.adersousa-proder.com). 
O concelho de Penafiel insere-se na região do Vale do Sousa, banhada pelo Rio Sousa. Os 
afloramentos rochosos escasseiam na periferia das margens dos cursos de água da região. Um estudo 
levado a cabo pela ADER-SOUSA, uma associação que visa o Desenvolvimento Rural das Terras 
do Sousa afirma que o Rio Sousa, principal curso de água instalado na cidade de Penafiel, encontra-se 
instalado em metassedimentos do Paleozoico e até mais antigos (542 a 390M anos), em granitoides 
(300 até cerca de 290M anos), metassedimentos do Devónico Inferior (416 a 397M anos) no troço a 
jusante e ainda vestígios de aluviões do Quaternário nas margens (de há 12 000 anos atrás até á 
atualidade) (www.adersousa-proder.com).  
4% 
56% 
40% 
Distribuição dos Setores de Atividade no 
Concelho de Penafiel 
Setor Primário Setor Secundário Setor Terciário 
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Relativamente aos granitoides encontrados, estes dividem-se em dois grupos: 
• Granitos de duas micas; 
• Granitos biotíticos com plagioclase cálcica. 
A origem dos granitos de duas micas encontra-se associada à colisão de continentes, que provocou um 
espessamento da crosta continental, gerando-se magma de natureza granítica. Estes granitos 
predominam essencialmente nos núcleos de grandes dobras e em locais com maior fragilidade da 
crosta terrestre, habitualmente designadas por “zonas de cisalhamento”. Os granitos biotíticos têm uma 
origem mais profunda, resultando da fusão de magmas gerados na crusta, com os formados no manto 
superior da crosta terrestre (www.adersousa-proder.com). 
Os granitos que se encontram na região do Vale do Sousa em geral, são essencialmente, biotíticos 
(www.adersousa-proder.com). 
No que diz respeito aos metassedimentos presentes na região do Vale do Sousa, sofreram um 
metamorfismo de baixo grau, associado a um aumento de pressão e temperatura (www.adersousa-
proder.com). 
 
4.3. CARACTERIZAÇÃO DA REDE EM “ALTA” 
O concelho de Penafiel, encontra-se munido de vários subsistemas, com estações de tratamento 
independentes. Contabilizam-se as ETAR’s: 
• Abragão, com entrada em funcionamento a Setembro de 2007; 
• Canelas, com início de funcionamento a Julho de 2002; 
• Castelões, com início de funcionamento a Novembro de 2008; 
• Galegos, com início de funcionamento a Maio de 2003; 
• Irivo- Lages, com início de funcionamento a Setembro de 2009; 
• Milhundos, com início de funcionamento a Maio de 2007; 
• Urrô, com início de funcionamento a Fevereiro de 1999; 
• Termas de S. Vicente, com início de funcionamento a Janeiro de 1996; 
• Rio Mau, com início de funcionamento a Janeiro de 2010; 
• Rio de Moinhos, com início de funcionamento a Janeiro de 2009. 
Todas as estações de tratamento garantem, pelo menos, tratamento secundários aos resíduos efluentes. 
Destacam-se as ETAR’s das Termas de S. Vicente e de Rio Mau por possuírem um sistema de 
tratamento secundário e de desinfeção. 
Atualmente, não se encontram todas ativas. Na verdade, verificou-se através dos caudais afluentes às 
estações de tratamento que várias trabalhavam bastante abaixo da sua capacidade útil, tendo-se por 
isso desativado pelo menos Irivo-Lages e Galegos. Os efluentes drenam agora para a estação de 
tratamento Irivo - Têxteis.   
A maior estação de tratamento no concelho de Penafiel é gerida pela empresa SIMDOURO S.A., 
responsável pela drenagem e tratamento dos efluentes relativos ao município de Penafiel e Paredes. 
Para este efeito, a empresa encontra-se, até à data a construir a ETAR de Paço-de-Sousa, lugar de 
Cadeade, com uma capacidade de tratamento de 65 000 habitantes (este valor encontra-se descrito no 
município de Paredes, para o subsistema Paço-de-Sousa), para a qual está previsto um investimento de 
11M€ entre 2012 a 2014 (www.simdouro.pt).  
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Ainda a par da ETAR, a SIMDOURO prevê a construção dos intercetores (48 km, aproximadamente), 
duas estações elevatórias com 22 km de condutas elevatórias (Figura 4.4). Segundo o Departamento 
de Estudos Económicos (DEE), em 2009, levou a cabo um estudo, no qual consta que esta estação de 
tratamento permitirá servir, no horizonte da sua concessão (50 anos), 98% da população residente, 
face à taxa de cobertura de 29% atual (www.simdouro.pt).  
 
 
Figura 4.4: Área de Influência da ETAR de Paço-de-Sousa (www.simdouro.pt) 
 
Anteriormente à construção desta nova estação de tratamento, refira-se que uma grande maioria dos 
efluentes residuais do concelho de Penafiel eram tratados na ETAR de Paredes, igualmente a cargo 
da empresa SIMDOURO S.A.. O crescimento populacional, aumento do volume de efluentes a tratar 
e a degradação da estação de tratamento, que terá já passado em largo prazo da sua vida útil, tornaram 
as condições locais incomportáveis, com agravados problemas de cheiros e contaminação dos terrenos 
das redondezas, obrigando, por questões sanitárias, à construção de uma nova estação de tratamento. 
Apesar da ETAR de Paço-de-Sousa possuir um relevo superior enquanto estação de tratamento, face a 
todas supracitadas, o facto de ser bastante recente torna-a insuficiente para ser adotada como caso de 
estudo. Na verdade, o registo de caudais data apenas desde o início deste ano, não havendo por isso 
história e dados suficientes que permita estudar, com maior ênfase, os caudais infiltrados. 
Nesse sentido, optou-se para estudo de caso, a estação de tratamento das Termas de São Vicente, que 
além de servir uma área significativa do concelho de Penafiel, possui registos de medições de caudais 
mais antigos, o que permite estabelecer correlações e comparações com um maior nível de confiança.  
ETAR  
de Paço-de-Sousa 
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Esta estação de tratamento encontra-se ao cargo da entidade gestora Penafiel Verde, não existindo 
qualquer entidade concessionária a seu cargo.  
 
4.4. CARACTERIZAÇÃO DA REDE EM BAIXA 
Atualmente a empresa Penafiel Verde é principal entidade gestora responsável pela gestão e 
exploração das infraestruturas sanitárias locais em baixa. Contabiliza 20 000 utentes no serviço de 
água e 17 000 clientes de saneamento, estando 97% do concelho penafidelense munido de 
infraestruturas de abastecimento de água, face aos 60% de saneamento. 
A percentagem de disponibilidade de saneamento difere de freguesia para freguesia, dependendo não 
só da região, como dos costumes e práticas dos residentes locais. De notar que por vezes a topografia 
acidentada poderá dificultar a implantação de uma rede de saneamento viável, nomeadamente em 
termos económicos, justificando-se o atraso face às restantes freguesias. Como resumo de alguns 
dados estatísticos sobre o concelho, a nível de abastecimento de água e saneamento, apresenta-se a 
Tabela 4.2. 
Tabela 4.2 – Alguns dados relativos ao concelho de Penafiel (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
Serviço Abastecimento de Água Saneamento 
Fogos (CENSOS 2011) 30 055 30 055 
Disponibilidade do Serviço 29 153 18 033 
Utentes do Serviço 19 973 10 335 
Taxa de Disponibilidade 97% 60% 
Taxa de Adesão 69% 57% 
 
Apesar de a taxa de saneamento ser inferior à de abastecimento de água, verifica-se que, em 
proporção, há uma maior adesão às infraestruturas sanitárias de saneamento. Tal tendência pode ser 
explicada pelo facto de, no concelho de Penafiel, haver ainda um grande número de poços e furos 
domiciliários a servir as habitações, daí a recusa em estabelecer ligação com a rede de abastecimento. 
Em algumas freguesias locais mais envelhecidas, prevalece ainda o mito de que as chamadas “águas 
da companhia” são impróprias para consumo, daí o ceticismo de uma parcela ainda bastante 
significativa da população. 
As ligações à rede de saneamento, para efeitos de contabilização, estatística e gestão, são divididas em 
13 categorias de acordo com o tipo de utilização e/ou responsável pela ligação. Destacam-se: 
doméstica (1), comércio/serviço (2), industrial (6), provisório/avulso (5), estado (3), totalizador (7), 
juntas (8), empresas municipais (9), saneamento (10), condomínio (11), município (12), boca de 
incêndio (13). 
Algumas das categorias acima enumeradas não se referem exclusivamente a um uso de água mas sim 
ao responsável pela ligação. Refira-se a título de exemplo, a categoria, “empresas municipais”, 
correspondente ao número de empresas cuja gestão se encontra ao cargo do município e que usufruem 
do serviço de drenagem e tratamento de água. Neste sentido, a contabilização das ligações existentes 
transcende o âmbito do uso para uma preocupação mais estatística, e de gestão interna. 
A Tabela 4.3, apresenta os valores correspondentes ao número de ligações de cada categoria no 
concelho de Penafiel. Em anexo encontram-se as diferentes ligações descriminadas por freguesia. 
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Tabela 4.3- Número de ligações total, por categoria, no concelho de Penafiel (dados disponibilizados por Penafiel 
Verde) 
Dom. 
(1) 
Com. 
(2) 
Ind. 
(6) 
Est. 
(3) 
Inst. 
(4) 
Prov. 
(5) 
Jun. 
(8) 
Mun 
(12) 
Totalizador 
(7) 
Condomínio 
(11) 
Boca 
Incêndio 
(13) 
Saneamento 
(10) 
17626 1594 102 37 156 536 93 218 103 173 16 1139 
Total: 21793 ligações 
 
A rede de saneamento atual, embora possua já um comprimento considerável, face ao pouco tempo de 
existência, é objetivo da Penafiel Verde expandi-la, até atingir o máximo e melhor atendimento 
possível aos cidadãos. A Tabela 4.4 apresenta, sumariamente, o comprimento total da rede até à data, 
assim como valores a acrescentar futuramente. 
Tabela 4.4 – Comprimento da Rede Existente e a Acrescentar no concelho de Penafiel (dados disponibilizados 
por Penafiel Verde) 
Rede de Saneamento 
Até 2005 2006/07/08/
09/10 
     
Existente 
(m) 
Executada 
(m) 
Em execução 
(m) 
A executar 
(m) 
Expansão 
2012 (m) 
Expansão 2012 
Empreiteiros (m) 
Total (m) 
94823 138475 42009 118564 1543 26537 393872 
 
O serviço disponibilizado pela Penafiel Verde não se restringe apenas ao fornecimento de ligações e 
disponibilidade da rede. Na verdade, contabilizam-se igualmente no concelho, em regiões nas quais 
ainda não é possível estabelecer ligações à rede de drenagem fossas séticas coletivas, nas quais são 
depositadas os dejetos provenientes dos consumidores.  
A Tabela 4.5 apresenta o número de fossas séticas existente no concelho das quais a empresa possui 
conhecimento. 
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Tabela 4.5 - Fossas Séticas licenciadas no Concelho de Penafiel (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
Freguesia Identificação População Equivalente Volume (m3) 
Rans 
 
Ponte Nova 60 - 
Cabeça Santa Lote Passo 21 - 
Cabeça Santa Lote Giestal 18 - 
Peroselo Bouça Fora 45 - 
Galegos Lote Carvalheiro 60 - 
Boelhe Estremadouro 37 110 
Croca Acucanha 19 128 
Croca Ribeira 36 292 
Croca Cerdeirinha 42 104 
Figueira Perralva 11 91 
Irivo S. Simão 32 219 
Urrô S. Simão 22 91 
 
As fossas séticas representam uma parcela diminuta face a todo o volume de afluentes do concelho. 
No entanto, por uma questão de gestão interna e num âmbito ambiental, é conveniente conhecê-las 
assim como conhecer a sua proporção e evolução temporal e espacial. 
Destacam-se também, ainda na rede baixa, a existência de estações elevatórias. A Tabela 4.6 enumera 
todas as estações elevatórias existentes no concelho de Penafiel, e descreve a altura manométrica do 
grupo eletrobomba e volume anual elevado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
51 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
Tabela 4.6 – Quadro Resumo das Estações Elevatórias existentes no concelho de Penafiel 
Freguesia Estação Elevatória 
Volume Anual 
Elevado (m3) 
(a) 
Altura 
Manométrica 
(b) 
Fator 
Uniformização 
Fu=a*b/100 
Santiago EE Santiago 111990 15 16798.5 
Irivo EE Irivo 2681 10 268.1 
Santa Marta EE Santa Marta 3701 10 370.1 
Fonte Arcada EE Fonte Arcada 22840 10 2284 
Paço de Sousa EE Paço de Sousa 27897 10 2789.7 
Novelas EE Novelas 1246 15 186.9 
Bustelo EE Bustelo Monte 2945 10 294.5 
Bustelo EE Bustelo Calvário 2863 12 343.56 
Bustelo EE Bustelo Paço 65 10 6.5 
São Martinho EE São Martinho Leiros 30076 20 6015.2 
São Martinho EE São Martinho Belo 20517 15 3077.55 
Castelões EE Castelões Penouços 4817 15 722.55 
Castelões EE Castelões V. Água 1925 10 192.5 
Luzim EE Luzim Azenha 4583 25 1145.75 
Lagares EE Lagares Escariz 27800 35 9730 
Milhundos EE Milhundos APADIMP 3145 15 471.75 
Irivo EE Irivo Guinchães 10651 10 1065.1 
Milhundos EE Milhundos Ribeiro 6069 20 1213.8 
Croca EE Croca Cursil 19921 15 2988.15 
Guilhufe EE Guilhufe Gandra 13829 15 2074.35 
Paço de Sousa EE Paço de Sousa Bairros 4580 20 916 
Lagares EE Lagares Quintandona 93126 15 13968.9 
Marecos EE Marecos Genas 2370 10 237 
Rio Mau EE Rio Mau Arialva 20056 10 2005.6 
Rio Mau EE Rio Mau Ribeiro 4217 10 421.7 
Rio Mau EE Rio Mau Foz 1913 10 191.3 
Oldrões EE Oldrões 15120 15 2268 
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Repare-se que o volume anual de cada estação elevatória é bastante reduzido face aos consumos da 
população. Ainda assim, a existência de estações elevatórias constitui um encargo principalmente 
económico, na medida em que implicam custos mais elevados de manutenção e de operação. 
A idade dos coletores que constituem a rede em baixa do concelho de Penafiel, pode ser outro 
indicador do atual estado da rede. Coletores com idade acima dos dez anos podem constituir um 
indicador de um desgaste natural da rede, obrigando à realização de vistorias no sentido de verificar 
quais as zonas mais danificadas e com maior risco de colapso.  
Na região, segundo dados disponibilizados pela entidade gestora, apenas as freguesias de Penafiel e 
Duas Igrejas contabilizam coletores com mais de 10 anos em 2012.  
  
4.5. ETAR DAS TERMAS DE S. VICENTE: APRESENTAÇÃO 
A localidade Termas de São Vicente, insere-se na freguesia de Pinheiro no concelho de Penafiel e 
possui 2297 habitantes para uma área de 4,8 km2.  
A estação de tratamento de águas residuais encontra-se ao cargo da entidade gestora Penafiel Verde e 
drena as freguesias de Pinheiro, Cabeça Santa, Oldrões, Peroselo, São Miguel de Paredes 
(habitualmente designada por apenas Paredes), São Paio da Portela (designado apenas por Portela) e 
Valpedre.  
 
 
Figura 4.5 – ETAR das Termas de S. Vicente (adaptado de Google Earth) 
 
Ressalva-se que, em 2008 se terá procedido a uma intervenção na área de drenagem da estação de 
tratamento, no sentido de expansão da rede de coletores, num valor total de 2M€. A obra incluiu a 
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execução de obras de saneamento e drenagem de águas residuais produzidas pelos aglomerados que se 
desenvolvem nas bacias hidrográficas das ribeira de Camba e Gomarães, especialmente a drenagem ao 
longo de vários quilómetros da EN106, com início na freguesia de Oldrões e receção final da ETAR 
das Termas de S. Vicente. A expansão das infraestruturas sanitárias, envolveu a colocação de dez 
estações elevatórias e mais de 35 quilómetros de emissários. Para realização deste projeto, a 
Penafiel Verde, EM percorreu toda a zona a beneficiar, tendo sido feito um levantamento de todo o 
sistema existente e do complemente a instalar, com vista à drenagem de toda a rede.  
Denote-se que este empreendimento tem o objetivo de preservar dois grandes recursos naturais, de 
extrema relevância para as zonas de afetação: as Termas de S. Vicente e as Termas da Torre-Inatel. 
Neste momento a ETAR encontra-se a funcionar apenas a 50% da sua capacidade biológica para o 
horizonte de projeto da sua vida útil e atendendo a uma expectativa de crescimento de ligações ao 
sistema constante e gradual, ficará garantido o seu pleno funcionamento em 2013.  
 
4.6. CARACTERIZAÇÃO DO SUBSISTEMA 
Os níveis de atendimento nas sete freguesias que drenam para a ETAR das Termas de São Vicente 
diferem largamente, interferindo com a distribuição do consumo mensal dos utentes. A Tabela 4.7 
assim como a Tabela 4.8 apresentam, sumariamente alguns dados e índices que permitem 
compreender o estado atual da rede de drenagem de coletores, assim como as áreas que apresentam 
um maior défice de atendimento.  
Tabela 4.7 – Alguns dados gerais relativos ao nível de atendimento do Abastecimento de Água nas freguesias de 
Penafiel que drenam param a ETAR das Termas de S. Vicente (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
Serviço/Freguesia 
Cabeça 
Santa 
Oldrões Paredes Peroselo Pinheiro Portela Valpedre 
Fogos (Censos 
2011) 
925 746 523 526 1004 557 561 
Disponibilidade 
do Serviço 
879 709 507 510 954 501 544 
Utentes do 
Serviço 
565 534 319 329 538 277 260 
Taxa de 
Disponibilidade 
95% 95% 97% 97% 95% 90% 97% 
Taxa de Adesão 64% 75% 63% 65% 56% 55% 48% 
 
Verifica-se que a taxa de disponibilidade apresenta ainda uma percentagem bastante superior face à 
taxa de adesão. Ainda assim, as freguesias de S. Paio de Paredes e Valpedre, com um nível de 
atendimento de 97%, apresentam uma taxa de adesão bastante reduzida a comparar com as restantes. 
Repare-se que ao longo da cidade de Penafiel, é frequente a utilização de fontanários públicos, 
nomeadamente para abastecimento de água e lavagem de roupa, o que poderá ser uma das muitas 
justificações para o não aumento da taxa de adesão. 
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Tabela 4.8 - Alguns dados gerais relativos ao nível de atendimento do Saneamento nas freguesias de Penafiel 
que drenam param a ETAR das Termas de S. Vicente (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
Serviço/Freguesia 
Cabeça 
Santa 
Oldrões Paredes Peroselo Pinheiro Portela Valpedre 
Fogos (Censos 
2011) 
925 746 523 526 1004 557 561 
Disponibilidade 
do Serviço 
740 634 470 165 904 279 505 
Utentes do 
Serviço 
252 190 255 98 448 69 199 
Taxa de 
Disponibilidade 
80% 85% 90% 31% 90% 50% 90% 
Taxa de Adesão 34% 30% 54% 59% 50% 25% 39% 
 
Ao nível do saneamento, a taxa de disponibilidade é bastante inferior à de abastecimento de água, 
realçando-se, a este nível, as freguesias de Peroselo e Portela, que apresentam valores muito reduzidos. 
A taxa de adesão apresenta valores realmente baixos, não ultrapassando, de um modo geral, os 60% 
de adesão.  
Repare-se que tratando-se de um meio rural, é bastante comum a existência de fossas sética e poços 
domiciliários, que, juntamente ao ceticismo comunitário, dificultam a adesão às infraestruturas de 
saneamento e abastecimento. Por outro lado, muitas vezes as habitações não estão preparadas para que 
seja efetuada a ligação à rede de saneamento, obrigando à execução de obras e encargos monetários 
para os clientes, que acabam por descartar esta hipótese.  
O comprimento da rede de coletores, difere de localidade para localidade. No que diz respeito a este 
subsistema, denote-se que se trata de uma rede muito recente, embora com índices de atendimento 
aceitáveis. A Tabela 4.9 apresenta o comprimento da rede, apenas segundo as localidades que drenam 
para a estação de tratamento das Termas de S. Vicente 
Tabela 4.9 – Comprimento de Coletores por Localidade (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
Freguesia 
Comprimento dos 
coletores (km) 
Ano de Construção da 
rede 
Nº de coletores com 
mais de 10 anos (até à 
data) 
Cabeça Santa 16.9 2009 0 
Oldrões 15.7 2005 0 
Paredes 8.2 2002 0 
Peroselo 2.5 2008 0 
Pinheiro 10.9 2002 0 
Portela 8.9 2002 0 
Valpedre 11.1 2009 0 
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Resultando num total de 74.2 km de rede até à data, que drena para a ETAR das Termas de S. Vicente. 
Repare-se que se trata de uma rede jovem, da qual não consta nenhum coletor com idade superior a 10 
anos, o que leva desde logo a descartar o fator “idade” da rede no caso de avarias e roturas locais. 
Durante a sua vida útil não constam registos relativamente à reabilitação de coletores ao longo de todo 
o subsistema.  
O comprimento dos coletores terá sido determinado através de dados SIG atualizados pela Penafiel 
Verde, enquanto a determinação do número de coletores com mais de 10 anos terá sido estimada. 
O número de ramais é igualmente discrepante de localidade para localidade. De acordo com a Tabela 
4.10 verifica-se um total de 1385 ramais para a rede em estudo. 
Tabela 4.10 – Nº de Ramais por Localidade (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
Freguesia Nº de Ramais Fiabilidade do dado 
Cabeça Santa 246 
Valor estimado com base em 
estimativas da entidade gestora 
Oldrões 234 
Paredes 203 
Peroselo 93 
*Pinheiro 370 
Portela 77 
Valpedre 162 
 
As zonas de Peroselo e Portela possuem um número de ramais bastante inferior às restantes 
localidades, por apresentarem uma menor taxa de disponibilidade. 
No sentido de tentar reduzir o número de fossas domiciliárias ativas recorre-se, nas zonas com maior 
dificuldade de ligação á rede de saneamento, às fossas séticas coletivas. Na bacia de drenagem 
artificial da ETAR das Termas de S. Vicente, estão licenciadas apenas duas fossas séticas coletivas na 
zona de Cabeça Santa, embora não haja registo do volume recolhido mensalmente (ver Tabela 4.5). 
Em termos quantitativos, não representam um número muito significativo, daí a sua inexpressão para 
os dados de estudo de base. 
Destaca-se ainda a existência de uma estação elevatória em todo o subsistema, em Oldrões, cujos 
registos anuais, constam na. Tabela 4.11. 
. Tabela 4.11 – Estação Elevatória de Oldrões (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
Freguesia 
Volume Anual elevado 
(m3) 
Altura Manométrica 
(m) 
Fator de Uniformização 
Oldrões 15120 15 2268 
 
Como se verificará mais à frente, este valor possui já alguma expressão, uma vez que em média, 
representa quase metade do valor total a abastecer na freguesia.  
De acordo com os dados disponibilizados pela entidade gestora, a água total faturada e recolhida 
consta na Tabela 4.12. 
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Tabela 4.12 – Água residual total faturada e recolhida (dados disponibilizados pela Penafiel Verde) 
Tipo de Cliente Água Residual Faturada (m3) Água Residual Recolhida (m3) 
Doméstico 695704 795809 
Não doméstico 313558 358676 
 
Denote-se que os valores que constam da Tabela 4.12, relativos à água recolhida são obtidos através 
de estimativas da própria entidade gestora, podendo por isso não corresponder ao valor exato. Por sua 
vez, a água total faturada é obtida através de medições. 
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5  
IDENTIFICAÇÃO E MINIMIZAÇÃO DE 
FONTES DE INFILTRAÇÃO 
 
 
5.1. INTRODUÇÃO À SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA 
O início do estudo de um plano de monitorização e prevenção dos caudais excedentários inicia-se com 
a consciencialização da entidade gestora do problema que é a existência de infiltrações.  
Durante longas décadas, as estações de tratamento de águas residuais terão ficado ao cargo da 
respetiva entidade gestora municipal, não havendo, por isso, um sentido de preocupação no sentido de 
entender os volumes excedentes tão presente como agora, uma vez que a gestão processava-se de 
forma meramente interna. 
A concessão a empresas privadas dos sistemas em alta leva a que os responsáveis pela execução e 
projeto das infraestruturas sanitárias, tenham um maior rigor no nível de desempenho dos sistemas em 
baixa, uma vez que todo o volume afluente à estação de tratamento tem de ser pago à entidade gestora 
da estação de tratamento. 
Numa primeira fase, a análise dos caudais excedentários passa por uma caracterização local, quer a 
nível das características das infraestruturas, quer a nível das características topográficas e geográficas 
locais.  
No sentido de melhor entender a dimensão desta problemática na sub-bacia local das Termas de São 
Vicente, a Penafiel Verde disponibilizou alguns dados relativos aos volumes afluentes à estação de 
tratamento, assim como os dados de consumo faturados, no período de referência. Repare-se, no 
entanto que, tratando-se de uma rede jovem e de uma empresa jovem, os dados disponíveis são ainda 
bastante limitados e necessitam, a priori, de um reconhecimento local para posteriormente intervir 
corretamente nas áreas afetadas.  
Comece-se pela descrição mais detalhada da diferença entre níveis de atendimento entre sistema de 
abastecimento de água e sistema de saneamento. Constata-se que, pela história mais recente em 
saneamento do que em redes de abastecimento de água, o número de clientes abastecidos de água é 
bastante superior aos ligados à rede de drenagem pública. A região de Penafiel, do qual constam vários 
fontanários para abastecimento de água, possui também uma grande fração de fossas séticas, algumas 
inclusive, ao cuidado da empresa Penafiel Verde.  
Atente-se no Gráfico 5.1.  
59 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
 
Gráfico 5.1 – Volume total abastecido e volume de água residual total faturados em m3 (dados disponibilizados 
por Penafiel Verde) 
 
Embora a diferença se vá apaziguando ao longo do período de estudo e com tendência a ser cada vez 
menos discrepante, repare-se que os níveis de atendimento de abastecimento de água em 2010, 
chegam a ser três vezes superiores ao número de clientes ligados à rede de drenagem pública. Num 
período de dois anos, a discrepância parece diminuir significativamente, representando o 
abastecimento em 2012, duas vezes o valor de drenagem. 
Ainda assim, em termos gerais, o cenário não é propriamente positivo. Se por um lado o facto de ser 
uma rede recente com muito para progredir possa constituir uma vantagem para a entidade gestora, na 
medida em que pode intervir no âmbito de combate às infiltrações aquando o momento da expansão da 
rede, por outro, dificulta o processo de análise inicial de infiltrações numa primeira instância.  
O Gráfico 5.1 permite entender, num panorama geral, que há uma grande distinção entre as 
infraestruturas sanitárias relativamente ao número de clientes servidos por cada serviço. Essa distinção 
agrava-se pela não uniformização existente no interior do concelho nomeadamente na sub-bacia das 
Termas de São Vicente. Se por um lado existem freguesias que possuem já uma taxa aceitável de área 
coberta por rede de drenagem, freguesias como Oldrões, Peroselo e Portela apresentam valores ainda 
mais díspares que os acima previstos (Tabela 5.1). 
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Tabela 5.1 – Volumes de abastecimento totais e volume de águas residuais faturados durante o período de 
estudo (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
Freguesias 
Volumes em 2010 (m3) Volumes em 2011 (m3) Volumes em 2012 (m3) 
Abastecimento Saneamento Abastecimento Saneamento Abastecimento Saneamento 
Cabeça 
Santa 
54332 10210 51500 14289 47229 16238 
Oldrões 48076 6121 47365 9265 44229 19710 
Paredes 29957 18151 27307 15823 23600 14078 
Peroselo 23119 7358 22670 7209 20275 6828 
Pinheiro 48686 33073 47109 30421 51759 37783 
Portela 20669 3041 19331 3306 18618 3357 
Valpedre 20410 10069 18296 10721 16482 9588 
 
Oldrões apresenta nos anos de 2010 e 2011 valores bastante díspares de abastecimento e saneamento. 
Em 2012 o volume total de águas residuais faturadas sofre um aumento significativo, provavelmente 
fruto da expansão da rede na freguesia. Por sua vez, os valores de saneamento mantém-se 
relativamente constantes durante o período de referência. Portela e Peroselo não sofrem qualquer tipo 
de alteração significativa entre 2010 a 2012 no que diz respeito a ambas infraestruturas.  
A caracterização preliminar destes pormenores da rede permite identificar desde logo algumas 
limitações para a análise que se segue.  
A grande diferença entre o atendimento entre as infraestruturas sanitárias não permite a aplicação de 
um coeficiente de afluência à rede de abastecimento, não se podendo por isso encontrar uma 
correlação entre o volume consumido e o volume recolhido. Numa perspetiva de reabilitação, torna-se 
complicado quantificar o verdadeiro volume de caudais recolhidos e faturados e entender o âmbito de 
intervenção a executar. Por outro lado, a disparidade de volumes pode significar ainda um grande 
trabalho a desenvolver e a cuidar num futuro próximo, com a consciencialização e sentido de 
preocupação no sentido de minimizar, desde uma primeira instância, as infiltrações indevidas. 
Para o município em questão, existe uma série de caminhos e análises possíveis de se realizar, ainda 
que elementares, que poderão servir como pontos fulcrais para identificação de locais mais vulneráveis 
e propícios à ocorrência de infiltrações. Os subcapítulos que se seguem permitem identificar alguns 
desses caminhos, de acordo com os dados disponibilizados e experiência anterior de estudos 
creditados. Denote-se, contudo, que tratando-se apenas de possibilidades de análise e intervenção, 
encontram-se sujeitos a conferência e aprovação da equipa administrativa, no sentido de garantir que 
todo o corpo administrativo se encontra ocorrente e complacente com as hipóteses propostas. 
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5.2. QUANTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DAS AFLUÊNCIAS INDEVIDAS 
5.2.1. ANÁLISE DOS VOLUMES TOTAIS FATURADOS  
O ponto de partida para a quantificação do volume de infiltração passa por uma análise comparativa 
entre os volumes de saneamento faturados e os afluentes à estação de tratamento de águas residuais, 
admitindo que os valores obtidos possuem um grau de fiabilidade aceitável.  
Os consumos mensais no concelho de Penafiel são obtidos com base nas leituras dos contadores 
domiciliários (ver exemplo na Figura 5.1). Habitualmente, cada freguesia possui um dia específico 
para recolha da leitura, a partir da qual é faturada a água consumida por cada utente. Os contadores 
domiciliários para abastecimento de água são colocados pelo próprio cliente, podendo por isso variar 
de habitação para habitação. Por sua vez, os contadores para saneamento são apenas colocados à 
entrada da ETAR, não existindo um contador por habituação, para este efeito. 
 
Figura 5.1- Exemplo de Contador para medição dos consumos (adaptado de www.sertequi.com) 
 
Posteriormente, é feita uma vistoria e um acerto relativamente ao consumo, que por vezes pode ser 
superior ou inferior, dependendo da evolução dos consumos mensais de cada utilizador.  
Habitualmente, a diferença não costuma ser muito significativa. Os valores mensais faturados apenas 
sofrem uma variação acentuada caso exista uma forte mudança no hábito dos clientes. 
Ainda relativamente aos consumos mensais, é necessário proceder à distinção de dois grupos: 
• Clientes com taxa de abastecimento de água mas sem saneamento; 
• Clientes com taxa de abastecimento e saneamento de água. 
Tratando-se de um meio maioritariamente rural e com pouca história a nível de saneamento básico 
(Tabela 4.8), compreende-se que o segundo grupo seja bastante inferior ao primeiro.  
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Ainda que o tema de estudo não envolva diretamente redes de abastecimento de água, a faturação dos 
volumes de saneamento são obtidos considerando que todo o volume consumido aflui à rede de 
drenagem de águas residuais. No caso de existir um cliente sem abastecimento de água mas ao qual 
seja aplicada uma taxa de saneamento, são faturados 10m3 de água residual. 
A este nível de faturação sobrepõe-se um outro problema, relativo à fiabilidade dos contadores 
domiciliários. Uma vez que a colocação de cada contador diz respeito ao próprio utente, o processo de 
definir um intervalo de confiança com um grau de incerteza associado dificulta pela grande variedade 
de precisões associadas a cada contador. A faturação dos 10 m3 aos clientes apenas com saneamento 
pode induzir também em erro uma vez que pode interferir no valor de consumo total.  
Os valores de saneamento faturados relativos ao longo do ano de 2010, por mês e freguesia, 
encontram-se expressos na Tabela 5.2. 
Tabela 5.2 – Água total faturada por freguesia e mês ao longo do ano de 2010 (dados disponibilizados por 
Penafiel Verde) 
Mês/ Freguesia 
Cabeça 
Santa 
Oldrões Paredes Peroselo Pinheiro Portela Valpedre 
Total 
(m3) 
Janeiro 625 274 918 520 2157 245 760 5499 
Fevereiro 516 392 898 593 1992 228 685 5304 
Março 553 460 863 466 2503 141 665 5651 
Abril 626 395 1135 532 2224 234 854 6000 
Maio 738 442 964 525 2114 193 661 5637 
Junho 871 460 1846 682 2604 240 881 7584 
Julho 1174 575 2586 624 4577 356 868 10760 
Agosto 1257 745 2926 784 4263 409 1267 11651 
Setembro 996 616 2056 682 3661 325 948 9284 
Outubro 1134 607 1662 670 2731 244 801 7849 
Novembro 921 621 1118 525 2103 207 909 6404 
Dezembro 799 534 1179 755 2144 219 770 6400 
Total (m3) 10210 6121 18151 7358 33073 3041 10069 88023 
 
A última coluna relativa ao volume total faturado por mês considerando a junção de todas as 
freguesias, permite entender a evolução ao longo do ano do consumo dos habitantes das áreas 
afetadas. Por sua vez, a última linha descreve o total faturado por freguesia no período de um ano, 
dados esses possíveis de serem cruzados com os níveis de atendimento e entender a correlação entre 
ambos. Regra geral, localidades com um maior nível de disponibilidade e adesão corresponderão aos 
locais com mais elevado consumo.  
A freguesia de Pinheiro possui, para o ano de 2010 o total faturado mais elevado, com um consumo 
dez vezes superior à freguesia de Portela. Como previamente referido, esta situação coaduna-se com 
os valores de atendimento por freguesia, dos quais as freguesias de Pinheiro e Paredes se sobressaem 
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com níveis de atendimento mais elevados. Oldrões e Peroselo apresentam um valor faturado 
igualmente baixo, não transpondo a barreira dos 10 000 m3. 
Valores faturados inferiores podem não significar obrigatoriamente uma menor taxa de 
disponibilidade local e um menor nível de atendimento. A existência de fossas séticas domiciliárias 
ainda em utilização dificulta o processo de quantificação do real valor a faturar, uma vez que ainda são 
vários os utentes que dispõem de ambos os serviços, ilegalmente. 
Como resumo da Tabela 5.2, apresente-se o Gráfico 5.2 
 
Gráfico 5.2 – Evolução do volume total de saneamento faturado ao longo do ano de 2010 (dados disponibilizados 
por Penafiel Verde) 
 
Verifica-se que os consumos mensais têm uma tendência para crescer, atingindo o seu pico no mês 
que geralmente corresponde ao mês mais quente do ano, Agosto. Regra geral, a chegada do verão 
propicia ao aumento de banhos pelo calor que se faz sentir, resultando num maior consumo de água. 
Repare-se que os meses de Abril e Maio constituem uma exceção, visto que o clima tem variado nos 
últimos anos e as tendências pluviométricas, por exemplo, podem alterar-se subitamente. 
Após o mês de Agosto, o valor de água faturada decresce até Dezembro. Denote-se ainda que durante 
os primeiros cinco meses a variação é quase nula, voltando apenas nos meses de Novembro e 
Dezembro a possuir valores na mesma ordem de grandeza. Julho, Agosto e Setembro distinguem-se 
como os meses de maior valor de água faturada. 
Atente-se agora ao ano de 2011.  
A Tabela 5.3 detém os valores relativos aos valores totais faturados durante o ano de 2011, permitindo 
entender a sua evolução num contexto temporal (meses) e sob um contexto espacial (freguesias). 
Mais uma vez, as freguesias de Oldrões, Portela e Peroselo destacam-se como as possuidoras de 
valores mais baixos. Por sua vez, Pinheiro, Paredes e Cabeça Santa apresentam os maiores volumes de 
saneamento faturados, ainda que Pinheiro possua o dobro que qualquer uma das anteriores.  
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Tabela 5.3 – Evolução do total de efluentes faturados ao longo do ano de 2011, por freguesia e por mês (dados 
disponibilizados por Penafiel Verde) 
Mês/ 
freguesia 
Cabeça 
Santa 
Oldrões Paredes Peroselo Pinheiro Portela Valpedre 
Total 
(m3) 
Janeiro 959 515 1249 591 1807 246 860 6227 
Fevereiro 841 625 1099 506 2252 203 747 6273 
Março 875 527 1219 527 1714 203 741 5806 
Abril 1350 700 1175 576 2152 228 804 6985 
Maio 1156 671 1237 661 2206 288 1010 7229 
Junho 1156 805 1289 590 2454 350 947 7591 
Julho 1508 806 1439 734 4396 352 999 10234 
Agosto 1616 888 1618 687 3227 432 1272 9740 
Setembro 1410 880 1525 654 3247 248 972 8936 
Outubro 1382 987 1361 699 2943 339 954 8665 
Novembro 994 815 1318 463 2058 208 692 6548 
Dezembro 1042 1046 1294 521 1965 209 723 6800 
Total (m3) 14289 9265 15823 7209 30421 3306 10721 91034 
 
O Gráfico 5.3 permite entender a evolução do volume total de saneamento faturado, desta vez de no 
ano 2011.  
 
Gráfico 5.3 – Evolução do volume total de saneamento faturado durante o ano de 2011 (dados disponibilizados 
por Penafiel Verde) 
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Como anteriormente visto, o período de Janeiro a Maio parece não sofrer grandes variações mais uma 
vez, no entanto, denote-se que o mês de Junho apresenta um valor de consumo de saneamento bastante 
semelhante aos meses anteriores, contrariamente ao que se sucedeu durante o ano de 2010. Neste ano 
o pico do total faturado atinge-se durante o mês de Julho, seguido por Agosto, Setembro e Outubro, 
estes dois últimos bastante próximos.  
O clima não é a única explicação para as flutuações de efluentes produzidos por clientes durante o ano. 
Fatores como emigração, férias de clientes durante os meses de maior calor, podem causar uma 
diminuição do total faturado e facilmente reverter a tendência de consumos vista até agora.  
Analise-se agora o ano de 2012, através da Tabela 5.4. 
Tabela 5.4 – Evolução do volume total de saneamento faturado ao durante o ano de 2012 por mês e freguesia 
(dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
Mês/ 
freguesia 
Cabeça 
Santa 
Oldrões Paredes Peroselo Pinheiro Portela Valpedre 
Total 
(m3) 
Janeiro 1204 1271 1274 463 2130 269 871 7482 
Fevereiro 1148 1356 1283 488 2055 257 773 7360 
Março 1140 1320 985 504 2006 309 684 6948 
Abril 1393 1829 1214 678 3075 301 859 9349 
Maio 1165 1492 1039 449 2002 214 656 7017 
Junho 1236 1805 1085 501 2139 256 843 7865 
Julho 1524 1818 1186 629 3319 279 801 9556 
Agosto 1799 2104 1158 801 6712 391 1090 14055 
Setembro 1585 1903 1283 636 7139 286 845 13677 
Outubro 1359 1538 1329 596 2790 304 680 8596 
Novembro 1222 1857 1195 526 2267 276 843 8186 
Dezembro 1463 1417 1047 557 2149 215 643 7491 
Total (m3) 16238 19710 14078 6828 37783 3357 9588 107582 
 
A tendência parece manter-se ao destacar-se a freguesia de Pinheiro, Cabeça Santa e Paredes como as 
áreas com maior volume de saneamento mensal faturado. Portela, contudo, apresenta valores muito 
semelhantes ao anterior, presumindo-se, por isso, não ter havido alterações a nível de atendimento e 
adesão na freguesia. Por outro lado, a freguesia de Oldrões num espaço de um ano, apresenta um 
crescimento de 10 000 m3, provavelmente resultado da expansão da rede.  
O Gráfico 5.4 permite, mais uma vez, entender a evolução temporal dos volumes totais faturados ao 
longo do ano de 2012. 
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Gráfico 5.4 – Evolução do volume de saneamento total faturado ao longo do ano de 2012 (dados disponibilizados 
por Penafiel Verde) 
 
Repare-se agora no pico atingido no mês de Abril: uma vez que se trata de um pico isolado, voltando a 
decrescer no mês de Maio, depreende-se, a partir da tendência observada dos anos anteriores, que 
Abril terá apresentado um clima particularmente quente relativamente ao primeiro semestre do ano.  
Mais uma vez, Agosto e Setembro destacam-se como os meses líder na faturação de volumes de 
saneamento, ao contrário do mês de Junho que apresenta valores inclusive inferiores ao mês de 
Outubro. 
Após análise das tabelas relativas aos diferentes anos, é notório o aumento de efluentes produzidos 
faturados por mês, de ano para ano. Se por um lado existem ainda áreas não atendidas, que 
impossibilitam a ligação à rede de drenagem, por outro, a educação social e ambiental dos utentes 
começa a encarar o saneamento não como uma obrigação abrasiva, mas sim necessária. Repare-se que 
atualmente a não ligação à rede de saneamento é punível por lei, principalmente se a rede se encontrar 
a 20 m ou menos da residência (consultar Artigos 59.º e 69.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 72.º do 
Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto; N.º 3 do artigo 42.º e n.º 4 do artigo 48.º do Decreto-
Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio.) (www.ersar.pt). 
Esta comparação permite, mais uma vez, realçar a não uniformização na evolução dos sistemas de 
drenagem rurais, que parecem apresentar índices mais elevados nas proximidades a pontos de 
referência (neste caso a ETAR das Termas).  
 
5.2.2. ANÁLISE DA PRECIPITAÇÃO LOCAL 
A precipitação na região de Penafiel apenas existe no sistema nacional de recursos hídricos, até 
meados do ano de 2010, não sendo por isso, uma base de dados muito útil para o caso de estudo. Na 
verdade, várias estações udométricas nacionais terão caído no esquecimento por questões económicas.  
Tal facto não pode, contudo constituir um entrave para o avanço e desenvolvimento do estudo de 
caudais infiltrados na rede de saneamento. Se por um lado, recorrer a estações udométricas vizinhas 
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pode constituir um risco, por carecerem de exatidão, por outro, o grau de proximidade permite definir 
um intervalo mínimo de confiança, ainda que sirva apenas para estabelecer correlações elementares. 
Na estação de tratamento das Termas de S. Vicente o registo diário de precipitação é feito por um 
operador, através da distinção de entre três categorias distintas, para o dia corrente: 
• Muita chuva; 
• Pouca chuva; 
• Sem chuva. 
Embora seja a distinção possível, em termos práticos é insuficiente para análises mais profundas sobre 
o assunto, uma vez que não estabelece limites de precipitação que permitam integrar, com exatidão, 
cada dia no respetivo patamar. 
Imagine-se um dia com precipitação constante durante um longo período e um outro com períodos de 
precipitação intensa, mas intermitente. Em termos numéricos torna-se bastante complexo definir qual 
o dia no qual “choveu mais”, quantitativamente, recorrendo apenas à perceção humana. Ainda assim, 
este tipo de classificação permite, de uma forma elementar, perceber as variações dos volumes 
afluentes, quer a nível diário, quer a nível horário, de acordo com a precipitação diária e horária. 
Vários estudos anteriores (em Portugal e outros países), permitiram avançar com o pressuposto que a 
pluviosidade contribui em larga escala para o aumento dos caudais infiltrados às redes de drenagem, 
ainda que associada a outros fatores (permeabilidade do solo, inclinação, etc).(Kretschmer, Ertl, e 
Koch, 2008; Vaes, Willems, e Berlamont, 2005). A importância deste parâmetro no estudo das 
infiltrações indevidas às redes de drenagem é tal, que vários autores tentam estabelecer uma correlação 
entre a precipitação ocorrente e o acréscimo ou decréscimo de volumes afluentes à estação de 
tratamento, no sentido de prever os caudais de transporte na rede de coletores. 
Não havendo dados que permitam quantificar em mm’s, a precipitação no concelho de Penafiel, a 
avaliação da influência será realizada de acordo com períodos de intensidade chuvosa, respeitando os 
níveis de avaliação propostos pela equipa técnica da estação de tratamento, e admitindo a avaliação 
como fidedigna.  
Atente-se na Tabela 5.5, relativa ao ano de 2010. 
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Tabela 5.5 – Descriminação dos períodos secos no ano de 2010 
Meses 
Sem 
Chuva 
Pouca 
Chuva 
Muita 
Chuva 
Nº Máx. de dias 
sem chover 
Janeiro 17 8 4 7 
Fevereiro 15 7 6 6 
Março 18 9 4 10 
Abril 22 8 0 10 
Maio 24 7 0 10 
Junho 27 3 0 20 
Julho 31 0 0 31 
Agosto 31 0 0 31 
Setembro 27 3 0 22 
Outubro 23 4 4 10 
Novembro 18 5 7 7 
Dezembro 17 8 6 9 
 
Julho e Agosto apresentam-se como os meses mais secos do ano, uma vez que não ocorreram períodos 
de pluviosidade ao longo de todo o mês, contabilizando-se neste ano, consecutivos, 62 dias sem 
chover.  
Por sua vez, Janeiro, Dezembro, Novembro e Fevereiro possuem períodos com maior atividade 
pluviométrica, embora seja o mês de Novembro o detentor de mais dias com muita chuva.  
Num panorama geral, o ano de 2010 foi um ano não muito chuvoso, com vários períodos possíveis de 
serem usados como referência para a determinação do “caudal de tempo seco” (períodos sem chuva de 
pelo menos dez dias).  
Atente-se agora no ano de 2011 (Tabela 5.6). 
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Tabela 5.6 – Descriminação dos períodos secos no ano de 2011 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
Meses 
Sem 
Chuva 
Pouca 
Chuva 
Muita 
Chuva 
Nº Máx. de dias 
sem chover 
Janeiro 22 4 5 13 
Fevereiro 19 4 5 7 
Março 22 8 1 11 
Abril 22 8 0 18 
Maio 24 5 2 8 
Junho 30 0 0 0 
Julho 28 3 0 12 
Agosto 27 4 0 21 
Setembro 29 1 0 28 
Outubro 28 2 1 24 
Novembro 20 4 6 9 
Dezembro 19 11 1 10 
 
O ano de 2011 apresenta mais dias sem ocorrência de chuva, no entanto os períodos são intercalados 
por chuva mais recorrentemente do que no ano de 2010. Este fenómeno pode apresentar-se como 
crítico, uma vez que a saturação do solo é maior do que no caso de longos períodos de tempo seco. Se 
por um lado em 2010 existem longos períodos nos quais o solo está absolutamente isento de 
consequência da chuva, em 2011, pela existência de dias de chuva intercalados com períodos secos, 
não se poderá afirmar com segurança a isenção de pluviosidade na rede de coletores. 
Ainda sobre este ano, realce-se o mês de Junho e Setembro, o primeiro pela ausência de qualquer 
fenómeno pluviométrico e o segundo pela existência de apenas com um dia de pouca chuva.  
No grupo dos meses com maior influência pluviométrica destacam-se novamente Novembro, 
Dezembro, Janeiro e Fevereiro. 
Por último, a Tabela 5.7 permite descrever o ano de 2012, em termos de ocorrência de eventos 
pluviométricos. 
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Tabela 5.7 - Descriminação dos períodos secos no ano de 2012 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
Meses 
Sem 
Chuva 
Pouca 
Chuva 
Muita 
Chuva 
Nº Máx. de dias 
sem chover 
Janeiro 28 3 0 15 
Fevereiro 29 0 0 29 
Março 30 1 0 16 
Abril 18 5 7 9 
Maio 22 5 4 10 
Junho 19 10 1 9 
Julho 31 0 0 0 
Agosto 28 3 0 13 
Setembro 27 1 2 22 
Outubro 21 9 1 9 
Novembro 16 10 4 5 
Dezembro 14 11 6 11 
 
No ano de 2012, os meses de Inverno apresentam valores de períodos sem chuva muito inferiores aos 
restantes anos. Repare-se contudo no mês de Fevereiro, que, contrariamente aos anos anteriores, não 
apresenta pluviosidade ao longo de todo o mês. Por sua vez, o mês de Abril, caracterizado por dias de 
intensas chuvas, parece não descurar da tendência que tem apresentando ao longo dos anos, ao 
apresentar-se como o mês com maior número de dias com muita chuva e detentor de menores períodos 
secos.  
Mais uma vez, os meses de Novembro e Dezembro apresentam valores de atividade pluviométrica 
intensa, registando-se no mês de Novembro, apenas 5 dias no máximo sem chover, dando a entender 
que o tempo se terá apresentado como inconstante ao longo de todo o mês. Por sua vez, o mês de 
Dezembro, embora, com mais dias de chuva que Novembro, apresenta um intervalo máximo de 11 
dias sem chover. 
De acordo com os três anos em análise, Penafiel não parece ser um local com especial ocorrência de 
precipitação. Existem contudo alguns meses mais críticos que possuem longos intervalos de 
precipitação que podem revelar-se como especialmente perigosos para o incremento das linhas de 
água.  
Num panorama geral, esta classificação dos dias como mais ou menos chuvosos pode realmente 
induzir em erro, principalmente quando se pretende obter uma correlação precisa sobre a afetação de 
caudais na rede de coletores. Contudo, o presente caso de estudo trata apenas estimativas e valores 
incertos, não sendo possível concluir, quantitativamente a influência de precipitação no concelho em 
questão.  
Repare-se, contudo que a dificuldade de quantificação do volume de precipitação pode ser 
ultrapassada. A instalação de um pluviómetro, pode, com algum nível de confiança, proceder a 
medições e registos contínuos do volume de precipitação a um custo não muito elevado. Através de 
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uma pequena pesquisa on-line verificou-se que o preço de um pluviómetro Nexus TFA 35.1075 
próprio para estações meteorológicas, pode facilmente ser obtido pela quantia de 191€ (www.codi-
tek.com) uma alternativa bem mais segura e fidedigna do que a classificação e designação atual.  
 
5.2.3. ANÁLISE DOS VOLUMES AFLUENTES À ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS 
A estação de tratamento de águas residuais localizada na localidade de Termas de S. Vicente, 
pertencente à freguesia de Pinheiro, entrou em funcionamento em Janeiro de 1996 e possui uma 
população equivalente de 3497 hab.eq/ano. Relativamente ao tratamento de água, é munida de 
tratamento secundário com desinfeção (ver Figura 5.2). 
 
 
Figura 5.2 – Tanque existente na ETAR das Termas de S. Vicente (fotografia tirada no local) 
 
Possui ainda um descarregador que não é monitorizado, o qual descarrega para Ribeira de Camba, 
embora nenhuma descarga tenha sido registada durante o ano de 2012. Ainda sobre o meio recetor, 
realce-se que se trata de um meio não sensível, com permissão para receber até 30 descargas anuais 
(Figura 5.3). 
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Figura 5.3 – Região de descarga da ETAR das Termas de S. Vicente (fotografia tirada no local) 
 
O medidor de caudais à entrada da estação de tratamento é um medidor de nível ultrassónico em canal 
Parshall, marca Hycontrol, modelo Liquifex, como exemplifica a Figura 5.4. 
Com uma precisão de 0.25% da distância medida e temperatura, este medidor, não necessita de 
contacto físico para proceder à medição contínua dos caudais afluentes. Encontra-se equipado por uma 
sonda de medição e um processador de sinal 
(http://200.29.172.75/infoweb/WEB_EATHISA/Producto.asp?id=326). O processador permite a 
visualização e programação dos diferentes parâmetros de medição. No caso de se tratar de um local 
com uma grande variação de temperatura, é possível ligar o processador a uma sonda de temperatura 
que permita compensar as flutuações de temperatura e, consequentemente, diminuir os erros de 
medição (http://200.29.172.75/infoweb/WEB_EATHISA/Producto.asp?id=326). 
 
Figura 5.4 – Medidor de Nível Ultrasónico em Canal Parshall, marca Hycontrol, modelo Liquifex  
 
Os volumes que afluem diariamente à ETAR das Termas de S. Vicente, são registados num medidor 
de nível à entrada da estação (ver Figura 5.5), num registo diário horário.  
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Figura 5.5 – Painel de controlo existente na estação de tratamento de águas residuais das Termas de S. Vicente 
com medidor de nível assinalado a vermelho (fotografia tirada do local) 
 
Com o intuito de avaliar com mais detalhe a evolução dos volumes de entrada na estação de 
tratamento, utilizou-se como dados de base os relativos aos anos de 2010, 2011, 2012. Os anos de 
2010 e 2011 serviram como um suporte, uma vez que o medidor de nível avariou durante alguns 
meses durante o ano de 2012, o que não permitia ter uma noção tão real da flutuação anual. Por outro 
lado, o ano de 2011 contém igualmente um período de tempo, durante o qual não existem registos de 
volumes afluentes à ETAR. Por sua vez, o ano de 2010 possui os registos contínuos mensais, 
permitindo assim estabelecer uma análise comparativa e entender a evolução de volumes durante um 
período de 3 anos. 
A Tabela 5.8 permite reunir os valores relativos aos volumes de entrada na estação de tratamento de 
águas residuais durante o ano de 2010.  
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Tabela 5.8 – Volumes Afluentes à ETAR das Termas de S. Vicente durante o Ano de 2010 
Meses 
Volume Afluente 
em 2010 (m3) 
Volume Acumulado 
Afluente em 2010 (m3) 
Janeiro 36089 36089 
Fevereiro 34673 70762 
Março 35809 106571 
Abril 36784 143355 
Maio 36473 179828 
Junho 22064 201892 
Julho 13783 512675 
Agosto 11375 227050 
Setembro 7540 234590 
Outubro 13552 248142 
Novembro 25044 273186 
Dezembro 7268 280454 
 
Resultando na seguinte curva acumulada (Gráfico 5.5): 
 
Gráfico 5.5 – Volumes Acumulados durante o Ano de 2010 
 
O crescimento ao longo do primeiro semestre parece bastante semelhante, contudo decai ligeiramente 
durante o período menos chuvoso (Julho a Setembro), voltando a sofrer um ligeiro incremento 
novamente no mês de Outubro a Dezembro.  
Esta tendência de crescimento pode ser relacionada com a ocorrência de precipitação. De acordo com 
os dados de apoio disponibilizados pela entidade gestora, verifica-se que efetivamente os primeiros 
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meses correspondem ao mês com maior pluviosidade. Por sua vez, destacam-se os meses de Junho 
Julho e Agosto onde praticamente não choveu, voltando a surgir a chuva novamente em Setembro.  
Atente-se agora ao ano de 2011 através da Tabela 5.9. Verifica-se que durante os primeiros cinco 
meses, não há qualquer registo de volume afluente, o que induz à avaria do medidor de caudal à 
entrada da ETAR. De acordo com os dados disponibilizados pela entidade gestora, o medidor de nível 
volta a entrar em funcionamento a partir do dia 2 de Junho, e regista diariamente até ao final do ano.  
Tabela 5.9 – Volumes Totais e Acumulados Durante o Ano de 2011 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
Meses 
Volume Afluente 
em 2011 (m3) 
Volume Acumulado 
Afluente em 2011 
(m3) 
Janeiro 0 0 
Fevereiro 0 0 
Março 0 0 
Abril 0 0 
Maio 0 0 
Junho 18044 18044 
Julho 18598 36642 
Agosto 14943 51585 
Setembro 15364 66949 
Outubro 17740 84689 
Novembro 26975 111664 
Dezembro 29920 141584 
 
Ainda sobre este ano, denote-se que de Outubro para Novembro, há uma subida de aproximadamente 
10 000 m3, que corresponde à maior subida de caudal durante todo o ano. De Novembro a Dezembro o 
volume acresce igualmente, embora que numa proporção bastante inferior. 
O Gráfico 5.6 apresenta a evolução dos caudais anuais do ano de 2011.  
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Gráfico 5.6 – Volumes Acumulados durante o ano de 2011 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
 
Como prévia análise, os meses de Janeiro a Maio (inclusive) apresentam valores nulos devido a avaria 
do medidor de caudal. O acréscimo durante os meses de Junho a Outubro é aproximadamente 
constante, o que indica uma semelhança de volumes afluentes à ETAR durante este período. Por sua 
vez, há um desfasamento entre Outubro e Novembro correspondente ao acréscimo de 10 000m3, 
voltando a estabilizar de Novembro a Dezembro. 
A Tabela 5.10 descreve a evolução dos volumes afluentes à estação de tratamento de águas residuais 
ao longo do ano de 2012. 
Tabela 5.10 – Volumes Afluentes à Estação de tratamento de Águas Residuais durante o ano de 2012 (dados 
disponibilizados por Penafiel Verde) 
Meses 
Volume 
afluente em 
2012 (m3) 
Volume Acumulado 
afluente em 2012 (m3) 
Janeiro 23672 23672 
Fevereiro 19640 43312 
Março 18838 62150 
Abril 23430 85580 
Maio 31615 117195 
Junho 5228 122423 
Julho 0 122423 
Agosto 0 122423 
Setembro 0 122423 
Outubro 0 122423 
Novembro 9139 131562 
Dezembro 26596 158158 
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Durante este ano, e como aconteceu no ano anterior, o medidor de caudal avariou durante os meses de 
Julho a Outubro, entrando em funcionamento apenas a 14 de Novembro.  
 
Gráfico 5.7 – Volume Acumulado durante o Ano de 2012 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
 
Como previamente se verificou, a evolução durante os meses de Janeiro a Maio (inclusive) é 
aproximadamente constante, havendo apenas um patamar relativo à paragem do medidor de caudal de 
meados de Junho a Setembro. 
Relativamente ao primeiro trimestre do ano de 2013, obtém-se o resumo, na Tabela 5.11. 
Tabela 5.11 – Volumes Afluentes Totais e Acumulados durante o primeiro trimestre no ano de 2013 
Meses 
Volume 
afluente em 
2013 (m3) 
Volume Acumulado 
afluente em 2013 (m3) 
Janeiro 38765 38765 
Fevereiro 39197 77962 
Março 41872 119834 
 
A curva de volumes acumulados, por sua vez, encontra-se representada no gráfico seguinte, Gráfico 
5.8. 
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Gráfico 5.8 – Volumes Acumulados durante o Primeiro Trimestre de 2013 (dados disponibilizados por Penafiel 
Verde) 
 
Durante o primeiro trimestre, a tendência é igual aos restantes períodos Janeiro a Março dos anos 
anteriores, cujos volumes afluentes possuem uma ordem de grandeza similar. 
O primeiro trimestre do ano de 2013 não servirá como estudo na análise que se segue. Permite, no 
entanto, comparar os valores obtidos durante 2010 a 2012 no sentido de justificar a tendência 
verificada e de conferir uma maior credibilidade aos valores disponibilizados. 
Poder-se-ia também aumentar o período de estudo para um ano ainda anterior a 2010. No entanto, uma 
vez que a rede de drenagem é distinta e bastante mais pequena à observada em 2010, os valores 
obtidos poderiam induzir em erro e não se ajustar com a realidade que se pretende descrever. 
 
5.2.4. COMPARAÇÃO ENTRE OS VOLUMES AFLUENTES À ETAR E OS VOLUMES TOTAIS FATURADOS 
O subsistema de Penafiel apresenta valores díspares relativamente aos valores de saneamento mensais 
faturados e valores de entrada nas estações de tratamento de águas residuais, o que representa um forte 
indício da entrada de volumes excedentes ao longo do percurso na rede. Admite-se que um sistema é 
perfeito quando a rede é absolutamente estanque e não há qualquer perda de água durante o percurso 
de abastecimento da rede, água essa que após utilizada pelo consumidor, retorna à rede sob a forma de 
esgoto, para ser devidamente tratada numa estação de tratamento e, por fim, restabelecida ao meio 
recetor.  
Por sua vez, o regime de concessão de uma estação de tratamento de águas residuais, consiste no 
pagamento à empresa concessionária, de todo o volume que aflui à ETAR para posterior tratamento. 
Neste caso, o volume a tratar diz respeito ao volume total de água residual recolhida das freguesias de 
Cabeça Santa, Oldrões, Paredes, Peroselo, Pinheiro, Portela e Valpedre.  
A infiltração de volumes ao longo do percurso da rede desde o seu ponto de recolha à entrega na 
estação de tratamento, causa um aumento do volume de entrega, obrigando a entidade gestora a pagar 
um valor superior ao inicialmente previsto.  
Este fenómeno, além de complicar o tratamento das águas residuais na ETAR pela diluição do esgoto, 
assume, por vezes, proporções tais que o efluente nem chega a atingir a estação de tratamento, 
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passando imediatamente pelos descarregadores e descarregando no meio hídrico recetor, podendo 
provocar sérios problemas a nível ambiental, sobretudo se a diluição do esgoto for insuficiente. A 
nível económico, a infiltração de “águas parasita” significa maiores encargos monetários para a 
entidade gestora da rede em baixa, uma vez que é faturado um valor muito superior a tratar ao previsto 
(Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 2004). 
Com base nos subcapítulos anteriores, o Gráfico 5.9 permite comparar o volume total faturado em 
2010 com o volume afluente à estação de tratamento no mesmo ano. 
 
Gráfico 5.9 – Comparação entre o volume total faturado em 2010 e o volume afluente à estação de tratamento no 
mesmo ano (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
 
O primeiro semestre do ano apresenta-se como especialmente crítico, como é percetível na grande 
discrepância no gráfico entre os volumes faturados aos utentes e volumes afluentes à estação de 
tratamento, dos quais os segundos chegam a representar 500% dos primeiros.  
Por sua vez, o “período quente” apresenta diferenças muito pequenas, chegando inclusive a ser 
ultrapassado o valor de faturação no mês de Agosto. Este fenómeno pode ser explicado pela 
ocorrência de exfiltração ao longo do percurso, diminuindo o volume de entrega, ou até mesmo um 
pequeno erro de faturação, pela discrepância tão pequena. 
O mesmo se sucede no mês de Setembro, desta vez com uma diferença mais acentuada do que no mês 
anterior. Além dos possíveis erros já referidos, saliente-se que poderá igualmente existir uma pequena 
avaria que impeça a correta medição do medidor de nível, que segundo registos da própria empresa, 
terá realmente falhado no mês de Dezembro.  
No mês de Novembro volta-se novamente a denotar uma grande diferença entre o volume total 
faturado e o volume afluente à estação de tratamento. 
Repare-se que a segunda série, possui uma evolução inversa à primeira: o volume total faturado atinge 
o seu pico em períodos habitualmente secos, contrariamente ao volume afluente, que parece apresentar 
valores superiores nos períodos mais frios, com maior ocorrência de pluviosidade. 
Atente-se agora no ano de 2011, através do Gráfico 5.10. 
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Gráfico 5.10 – Comparação entre o volume faturado em 2011 e o volume afluente à estação de tratamento no 
mesmo ano (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
 
A inexistência de dados de volume afluente até o mês de Maio (inclusive), deve-se à avaria no 
medidor de caudal, que se terá sentido no último mês do ano de 2010, como anteriormente visto. 
Segundo dados disponibilizados pela entidade gestora, dos quais constam os registos diários, apenas se 
tornou a registar volumes afluentes no dia 3 de Junho de 2011.  
Mais uma vez, verifica-se um elevado desfasamento entre o volume total de saneamento faturado e os 
volumes totais a afluir à estação de tratamento. Segundo os registos disponibilizados, verifica-se que 
no melhor dos cenários para o ano de 2011, os caudais excedentes representam aproximadamente 
65% do volume total faturado para o mês com menor diferença de volumes (exemplo: Agosto). Por 
sua vez, o mês de Dezembro, chega apresentar valores de 400% superiores aos registos de consumo 
dos clientes. 
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Gráfico 5.11 – Comparação entre o volume total faturado em 2012 e o volume afluente à ETAR no mesmo ano 
(dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
 
O Gráfico 5.11 permite comparar o volume total faturado em 2012 com o volume afluente à estação 
de tratamento no mesmo ano. 
Mais uma vez ocorre uma avaria do medidor de nível durante o ano, deixando por isso de registar 
desde dia 7 de Junho até 14 de Novembro. Novamente, a inexistência de registos compromete a 
análise e avaliação da evolução dos volumes ao longo do ano, desta vez em períodos que tendem a ser 
mais secos. 
Ainda assim, verifica-se novamente uma grande diferença na ordem de grandeza de registos, 
principalmente no primeiro semestre do ano. Destaca-se, para o ano de 2012, o mês de Maio, cujo 
volume afluente ultrapassa os 30 000 m3, apresentando-se como o mês mais crítico. 
O desfasamento entre os volumes afluentes e faturados pode ser relacionado com a ocorrência de 
períodos de intensa atividade pluviométrica.  
Pela análise dos gráficos anteriores denota-se que os picos de volumes afluentes à estação de 
tratamento são atingidos aquando períodos de outono/inverno, com maior probabilidade de ocorrência 
de precipitação. Por outro lado, meses correspondentes a estações secas apresentam um volume 
faturado bastante mais reduzido e próximo do afluente à ETAR.  
Os dados de precipitação obtidos coadunam-se com as elações acima supracitadas. Analisando as 
tabelas que constam em 5.2.3., acrescentando agora o volume afluente à ETAR no ano de 2010, 
obtém-se a Tabela 5.12. 
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Tabela 5.12 – Comparação entre a precipitação registada e o volume afluente à estação de tratamento deáguas 
residuais das Termas de S. Vicente para o ano de 2010 
Meses 
Sem 
Chuva 
Pouca 
Chuva 
Muita 
Chuva 
Nº Máx. de dias 
sem chover 
Volume 
(m3) 
Janeiro 17 8 4 7 36089 
Fevereiro 15 7 6 6 34673 
Março 18 9 4 10 35809 
Abril 22 8 0 10 36784 
Maio 24 7 0 10 36473 
Junho 27 3 0 20 22064 
Julho 31 0 0 31 13783 
Agosto 31 0 0 31 11375 
Setembro 27 3 0 22 7540 
Outubro 23 4 4 10 13552 
Novembro 18 5 7 7 25044 
Dezembro 17 8 6 9 7268 
 
A avaria registada no mês de Dezembro condiciona o valor do volume afluente total, sendo por isso 
considerado um valor não válido.  
O efeito da precipitação pode não gerar consequências imediatas, demorar horas e até mesmo dias. 
Posto isto, a avaliação do incremento de caudal de transporte provocado por eventos pluviométricos 
pode não ser exato e até induzir em algum erro, a um olhar mais inexperiente e desatento.  
Repare-se também que o concelho de Penafiel possui um solo predominantemente rochoso e 
impermeável, salvaguardando parcialmente a rede de coletores destes efeitos. 
Ainda assim, a afetação deste parâmetro à rede de coletores é tal, que apesar de se tratar de um solo 
impermeável as linhas de água conseguem estabelecer caminhos preferenciais, e afluir à rede de 
coletores. Relembre-se que “a água encontra sempre o seu caminho”. 
Como anteriormente visto, relativamente ao ano de 2010, os primeiros 5 meses possuem valores 
elevados de volume entregue á estação de tratamento. Por sua vez, 3 primeiros meses possuem, de 
facto, episódios de eventos pluviométricos intensos, tendo chovido quase metade do mês e registando-
se dias com muita chuva. A continuidade de registos elevados em Abril e Maio pode corresponder a 
restos remanescentes de água no solo, que, não desaparecendo na sua totalidade, podem provocar um 
aumento dos caudais de transporte na rede de coletores.  
No mês de Junho, no qual apenas se registaram 3 dias com pouca atividade pluviométrica, regista um 
decréscimo de volume bastante significativo, fruto provável da dissipação da água existente no solo.  
Um novo acréscimo regista-se apenas em Outubro, que coincide com o aumento da atividade 
pluviométrica. 
Atente-se agora no ano de 2011 (Tabela 5.13). 
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Tabela 5.13 - Comparação entre a precipitação registada e o volume afluente à estação de tratamento de águas 
residuais das Termas de S. Vicente para o ano de 2011 
Meses 
Sem 
Chuva 
Pouca 
Chuva 
Muita 
Chuva 
Nº Máx. de dias 
sem chover 
Volume 
(m3) 
Janeiro 22 4 5 13 0 
Fevereiro 19 4 5 7 0 
Março 22 8 1 11 0 
Abril 22 8 0 18 0 
Maio 24 5 2 8 0 
Junho 30 0 0 0 18044 
Julho 28 3 0 12 18598 
Agosto 27 4 0 21 14943 
Setembro 29 1 0 28 15364 
Outubro 28 2 1 24 17740 
Novembro 20 4 6 9 26975 
Dezembro 19 11 1 10 29920 
 
Os primeiros 5 meses não registam qualquer valor de volume afluente. No entanto, a partir dos 
volumes médios obtidos no ano anterior e admitindo-se que há um trabalho de progressão no que diz 
respeito ao aumento da rede, o mês de Junho, Julho, Agosto e Setembro, apresentam valores bastante 
baixos para o panorama geral.  
O acréscimo significativo ocorre na transição entre o mês de Outubro e Novembro, novamente 
coincidente com o aumento de precipitação e diminuição de períodos secos. 
Por último, analise-se o ano de 2012 (Tabela 5.14). 
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Tabela 5.14 - Comparação entre a precipitação registada e o volume afluente à estação de tratamento de águas 
residuais das Termas de S. Vicente para o ano de 2012 
Meses 
Sem 
Chuva 
Pouca 
Chuva 
Muita 
Chuva 
Nº Máx. de dias 
sem chover 
Volume 
(m3) 
Janeiro 28 3 0 15 23672 
Fevereiro 29 0 0 29 19640 
Março 30 1 0 16 18838 
Abril 18 5 7 9 23430 
Maio 22 5 4 10 32615 
Junho 19 10 1 9 5228 
Julho 31 0 0 0 0 
Agosto 28 3 0 13 0 
Setembro 27 1 2 22 0 
Outubro 21 9 1 9 0 
Novembro 16 10 4 5 9139 
Dezembro 14 11 6 11 26596 
 
Novamente, o mês de Janeiro apresenta valores elevados de volume afluente, provavelmente ainda 
resultado da forte precipitação sentida no mês de Dezembro de 2012. Ainda assim, os valores de 
volume afluente durante o ano de 2012 são bastante inferiores aos registados nos anos anteriores. 
Apesar da avaria que se regista em inícios do mês de Junho e que perdura até meados de Novembro, 
apenas o mês de Maio regista o patamar dos 30 000m3. 
Ainda sobre este ano, acrescente-se apenas o aumento de volume na transição de Março para Abril, 
voltando a decair de Maio para Junho, resultado dos eventos pluviométricos observados ao longo 
destes 2 meses. 
Os valores de precipitação parecem coincidir com os picos atingidos ao longo de cada mês. Numa 
análise mais pormenorizada, num âmbito diário, é possível ainda relacionar os dias de muita chuva 
com picos de volume afluente à estação de tratamento.  
Com o intuito de enfatizar ainda mais o efeito da precipitação, atente-se ao primeiro semestre de 2013. 
Repare-se que este período, apenas servirá como apoio a esta análise, uma vez que os dados obtidos 
são bastante elementares de conteúdo (ver Tabela 5.15) 
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Tabela 5.15 - Comparação entre a precipitação registada e o volume afluente à estação de tratamento de águas 
residuais das Termas de S. Vicente para o primeiro semestre de 2013 
Meses 
Sem 
Chuva 
Pouca 
Chuva 
Muita 
Chuva 
Nº Máx. de dias 
sem chover 
Volume (m3) 
Janeiro 16 10 5 8 38765 
Fevereiro 21 5 2 8 39197 
Março 12 12 7 5 41872 
 
O primeiro trimestre de 2013 apresenta-se como particularmente chuvoso, justificando assim os 
elevados valores de volume afluente à estação de tratamento. Repare-se que ao longo deste semestre o 
volume é crescente, e coaduna-se com o decréscimo de períodos secos existentes ao longo do mês. 
Embora não haja registos dos meses seguintes, presume-se que apresentem ainda valores elevados, 
uma vez que o solo ainda deverá ressentir-se da intensa atividade pluviométrica dos meses anteriores. 
No caso de existirem valor concretos de precipitação, é possível correlacionar estatisticamente os 
volumes afluentes à estação de tratamento com os registos de pluviosidade, no sentido de prever os 
caudais de transporte na rede de coletores da região, em diferentes panoramas de precipitação. No 
entanto, esse tipo de análise apenas é útil se houver um elevado grau de fiabilidade nos dados obtidos, 
permitindo assim estabelecer intervalos de confiança. 
No concelho de Penafiel, todo o processo relativo à problemática das infiltrações é ainda muito 
elementar, não havendo ainda grande preocupação ao nível das infiltrações, pela falta de recursos da 
empresa.  
Num futuro próximo, a instalação de um pluviómetro poderá resultar numa boa aposta, principalmente 
nas estações de tratamento principais, como é este caso. Habitualmente, este tipo de dispositivos não 
representam grandes encargos financeiros excetuando a manutenção exigida. 
 
5.3. DIAGNÓSTICO GERAL DA BACIA MONITORIZADA 
5.3.1. ANÁLISE DAS CARTAS TOPOGRÁFICAS 
Uma vez detetado um desfasamento entre os volumes totais faturados dos consumidores e os caudais 
entregues à estação de tratamento de águas residuais, cabe à entidade gestora definir a melhor forma 
de intervenção no sentido de minorar os caudais excedentes. 
O início da elaboração de um plano interventivo começa, contudo, pelo estudo e análise de toda a 
bacia hidrográfica artificial da ETAR das Termas. Apesar do subsistema em estudo se tratar de um 
local de pequenas dimensões face aos grandes centros, é economicamente inviável alocar um técnico 
ao longo de todo o comprimento de rede em busca de pequenas fugas, alagamentos ou ramais 
domiciliários deficitários. O mesmo objetivo pode ser conseguido através da limitação da rede em 
pequenos troços ou regiões que apresentem uma probabilidade maior de sofrer infiltrações, assim 
como através de uma análise com recurso a fatores restritivos como localização, vulnerabilidade de 
elementos estruturais, precipitação, entre outros. 
Numa primeira instância, o autor sugere um estudo pormenorizado do local afetado pela rede de 
saneamento com o intuito de identificar as zonas mais problemáticas, aos mais diversos níveis 
(Cardoso, Almeida, e Coelho, 2002).  
86 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
Nesse sentido, a entidade gestora Penafiel Verde disponibilizou uma carta topográfica local, onde 
consta toda a rede de saneamento que drena para a ETAR das Termas, respetivas curvas de nível e 
outros elementos importantes, como a localização de níveis freáticos e a proximidade a estradas 
principais. 
A partir do documento disponibilizado, é possível desde logo, reunir alguma informação sobre: 
• Pontos baixos; 
• Locais com maior proximidade a níveis freáticos; 
• Locais com maior vegetação; 
• Locais planos; 
• Locais próximos a estradas com maior tráfego. 
O recurso apenas às cartas topográficas e militares poderá induzir em erro caso estas estejam 
desatualizadas. Atualmente, as entidades gestoras têm frequentemente recorrido aos sistemas de 
informação geográfica (SIG), para obtenção de dados, uma vez que a atualização é bastante mais 
simples e o acesso menos limitativo. 
 
5.3.1.1. Identificação dos Pontos Baixos 
Designam-se frequentemente como “pontos baixos”, os locais que apresentam a menor cota 
topográfica comparativamente aos lugares mais próximos. São facilmente identificáveis pelas curvas 
de nível locais, ou por uma convergência do escoamento da rede, no caso de os sentidos de drenagem 
se encontrarem devidamente definidos.  
No caso de existir continuidade na rede para além de um ponto baixo, a rede deixa de ser drenada 
graviticamente como até ali, para existir uma estação elevatória munida de uma bomba que consiga 
elevar o esgoto, para voltar a ser a escoar graviticamente ao longo da rede.  
A existência de locais deste tipo na rede de drenagem, obriga à ventilação do esgoto principalmente 
nas suas proximidades, uma vez que o risco de se gerar o processo de sedimentação é superior, pela 
maior deposição de sedimentos. A prevenção passa pela garantia da velocidade mínima de 
autolimpeza do coletor.  
Habitualmente, os locais designados por “pontos baixos”, são associados a zonas vulneráveis 
estruturalmente, quer por questões estruturais, quer sanitárias. A sua monitorização poderá prevenir 
eventuais problemas futuros, principalmente se elaborado um plano de manutenção e vistoria com um 
período de tempo associado. 
No presente caso de estudo, a análise dos pontos baixos recorreu ao estudo e análise do sentido de 
escoamento da rede, de acordo com as plantas disponibilizadas pela entidade gestora. Repare-se que 
alguns dos pontos baixos já se encontravam devidamente identificados na rede (ver Figura 5.6). 
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Figura 5.6 – Exemplo de um ponto baixo na rede de drenagem (adaptado das plantas de autocad 
disponibilizadas pela entidade gestora) 
 
Ao todo, foram identificados dez pontos baixos na rede de drenagem, que podem ser divididos por 
freguesia. 
Em Oldrões destacam-se 
• Ponto baixo próximo da cota 210m, em Reguengos; 
• Ponto baixo à cota 191.01m; 
Em Cabeça Santa foram identificados: 
• Ponto baixo à cota 238.97m, em Real de Cima; 
• Ponto baixo próximo da EM 509, à cota 191m; 
• À cota 200, um ponto baixo em Fonte Carreira; 
• À cota 176m, próximo da EN106 
Em Paredes foram identificados dois pontos baixos: 
• À cota 216.61m; 
• À cota 188.04m. 
Em Valpedre identificou-se apenas um ponto baixo na região de Cavadas à cota 220m. 
A freguesia de Pinheiro também apenas possui um ponto baixo na rede existente, à cota 289.47m. 
Em termos quantitativos, a região de Cabeça Santa destaca-se ao deter quatro pontos baixos 
relativamente às restantes freguesias, de acordo com a rede atual. No entanto, a expansão da rede é um 
objetivo a atingir e como tal uma situação a evitar nos projetos futuros.  
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5.3.1.2. Identificação de Locais com Maior Proximidade a Níveis Freáticos 
Ao longo de toda a extensão da rede, é frequente observar-se linhas de água subterrâneas, 
principalmente durante os períodos de maior precipitação, normalmente devido ao grau de saturação 
do solo.  
No caso de ocorrência de eventos pluviométricos de grande intensidade, a parcela de água que não é 
absorvida por saturação do solo tende a escorrer por linhas preferenciais, propiciando ao aumento dos 
níveis freáticos subterrâneos, como aquíferos. 
A existência de pequenas fissuras ou pequenos rompimentos de rede provoca a entrada de água dessas 
linhas de água aumentando a quantidade de volume a transportar pela rede de coletores. Repare-se que 
a qualidade da água infiltrada é, normalmente, bastante melhor do que o esgoto transportado. A sua 
diluição, contudo pode complicar o tratamento da água na estação de tratamento ou até mesmo ser 
descarregado diretamente no meio recetor, através dos descarregadores de tempestade à entrada da 
ETAR.  
A análise destes locais deverá ser considerada como prioritária uma vez que constituem, regra geral, 
uma das fontes mais comuns de afluência de infiltrações às infraestruturas sanitárias.  
Na bacia hidrográfica artificial das Termas de São Vicente existem pelo menos, duas ribeiras 
conhecidas: 
• Ribeira de Gomarães; 
• Ribeira de Camba. 
Segundo os dados disponibilizados, a ribeira de Gomarães atravessa toda a freguesia de Cabeça Santa 
a norte, intercetando num pequeno curso a freguesia de Oldrões.  
A Ribeira de Camba, por sua vez, atravessa seis das sete freguesias que drenam para a estação de 
tratamento de águas residuais das Termas de São Vicente, com a exceção de Peroselo, do qual não se 
obtém grande informação a este nível. 
A avaliar pelos cursos de água afluentes e o curso principal da planta fornecida, é seguro afirmar que a 
área de influência de Ribeira de Camba é bastante superior a Ribeira de Gomarães, havendo por isso 
um maior contributo por parte da primeira.  
Os dados fornecidos não permitem avaliar com muita exatidão a influência na bacia hidrográfica dos 
níveis freáticos, contudo, é possível proceder a uma análise de acordo com a proximidade dos cursos 
de ambas as ribeiras supracitadas e a rede existente e, assim, avaliar qualitativamente qual a freguesia 
mais suscetível e vulnerável à ocorrência de infiltrações por essa via (ver Figura 5.7).  
89 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
 
Figura 5.7 – Exemplo de local próximo a níveis freáticos (imagem adaptada das plantas de autocad 
disponibilizadas pela entidade gestora) 
 
Na sua maioria, os pontos baixos da rede coincidem com locais nos quais atravessa um curso de água, 
ou bastante próximos, enaltecendo ainda mais a importância de análise e vistoria destes locais na rede 
de drenagem de águas residuais. 
A freguesia de Pinheiro, apresenta-se como a região com uma maior concentração de cursos de água 
proveniente de Ribeira de Camba. É possível observar nesta zona, além de vários cruzamentos entre a 
linha de água principal, cursos de água isolados nos seus extremos e também para o seu interior.  
Por sua vez, o limite entre Valpedre e a freguesia de Cabeça Santa coincide com o curso de Ribeira de 
Camba em quase toda a sua extensão, assim como com a rede de drenagem. O mesmo acontece em 
maiores proporções entre o limite entre Pinheiro e Paredes, no qual consta também um intercetor a 
desaguar para a ribeira. 
Além do limite com a freguesia de Cabeça Santa, Valpedre é atravessado transversalmente por um 
afluente de Ribeira de Camba. Ainda dentro da freguesia, é comum observar alguns cursos isolados de 
água, que poderão ser resultado de outras origens distintas. 
A freguesia de Oldrões é atravessada longitudinalmente também por um afluente de Ribeira de 
Camba. No limite com Cabeça Santa existe uma pequena interceção com Ribeira de Gomarães, no 
entanto a área de interceção é bastante pequena. 
A freguesia de Portela assemelha-se a Oldrões: é atravessada por um curso de água ao longo do seu 
comprimento e apresenta cursos pontuais de água. 
Como anteriormente dito, a freguesia de Pinheiro parece apresentar-se como a mais vulnerável no que 
diz respeito à proximidade com níveis freáticos mais elevados. Numa perspetiva geral faz sentido que 
assim seja pelo facto de ser nesta mesma freguesia que existem as termas. Refira-se, contudo, que esta 
análise preliminar baseou-se apenas em linhas de água já conhecidas, não contabilizando com as 
subterrâneas que possam eventualmente existir.  
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5.3.1.3. Identificação de Locais com Maior Vegetação 
A vegetação é outro dos grandes fatores influenciadores do acréscimo dos caudais excedentes, embora 
não de uma forma tão direta como os parâmetros anteriormente descritos.  
A existência de árvores de grande porte e outras plantas intrusivas poderá constituir uma vantagem ou 
desvantagem, dependendo do cuidado aquando o projeto e vistoria durante a fase de exploração. Se 
por um lado o crescimento de raízes pode significar um problema pela maior probabilidade da 
ocorrência de intrusões na rede de coletores, por outro a absorção da água existente no solo poderá 
ajudar à não saturação deste último ajudando à redução das linhas de água.  
Para esse efeito, destaca-se a necessidade da existência de estudos ambientais da flora e vegetação 
existente predominante da região. 
Um estudo levado a cabo pela empresa ADER-SOUSA, descreve a região do Sousa como um local de 
vegetação maioritariamente rasteira com grande predominância de narcisos. Carvalhais, sobreirais, 
loureirais e outras formações, supõem-se que terão dominado a paisagem vegetal do território, no 
entanto devido à urbanização encontram-se bastante dispersos e fragmentados, encontrando-se ainda 
ao longo das margens (www.adersousa-proder.com).  
Em síntese, a sub-bacia do rio Sousa na qual se insere o concelho de Penafiel, apresenta, em alguns 
troços, importantes espécies de habitats naturais, dos quais se distinguem as zonas húmidas associadas 
aos pequenos cursos de água, matos rasteiros, comunidades de ambientes rochosos, carvalhais, 
sobreirais e loureirais (www.adersousa-proder.com). 
Embora o subsistema em estudo se situe numa área predominantemente rural, a exploração excessiva 
dos recursos naturais terá afetado largamente a vegetação e flora, não se registando árvores de porte 
superior a carvalhos, sobreiros e loureiros. 
Numa análise imediata, e considerando o estudo da ADER-SOUSA, presume-se que seja seguro 
afirmar que a questão das intrusões de raízes não constituirá um problema urgente e preponderante na 
questão de caudais excedentários. No entanto, refira-se que um estudo ainda que preliminar sobre o 
assunto pode ser uma mais valia, para prevenção de cenários futuros. 
 
5.3.1.4. Identificação de Locais Planos 
Os locais desprovidos de declive são consideradas zonas problemáticas e propícias ao aparecimento de 
infiltrações na rede de coletores.  
Imagine-se um local amplo e plano, durante um evento pluviométrico (Figura 5.8). 
 
Figura 5.8 – Direção do escoamento num local plano 
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A precipitação ao incidir no terreno, tende a depositar-se, lentamente entrosar-se nas moléculas do 
solo e mais facilmente atingir as redes de coletores. A água entra na rede de coletores através de 
pequenos danos no material que constitui o coletor, aumentando o volume do caudal de transporte. 
Atente-se agora ao escoamento num local com um determinado declive através da Figura 5.9. 
 
Figura 5.9 – Direção do escoamento num local com declive 
 
Nesta situação a água ao cair tende a seguir a orientação do talude, obrigando a uma movimentação da 
precipitação e mais difícil deposição na camada superficial de solo. Desta forma a infiltração no solo é 
menor, tendendo a depositar-se no “ponto baixo” seguinte, que corresponde ao cruzamento de dois 
taludes com declives contrários. 
No concelho de Penafiel, a identificação de locais planos realizou-se com recurso às plantas 
topográficas locais disponibilizadas pela entidade gestora. Regra geral, curvas de nível com grandes 
afastamentos correspondem a locais com declives menos acentuados do que regiões com grande 
concentração de curvas de nível (Figura 5.10). 
 
 
Figura 5.10 – Exemplo de locais com grande proximidade e afastamento de curvas de nível, respetivamente 
(adaptado da planta de autocad disponibilizada pela entidade gestora)  
 
A freguesia de Oldrões apresenta uma predominância de locais planos sobretudo nas margens de 
Ribeira de Camba. Além das margens da ribeira, apresenta alguns locais isolados, provavelmente fruto 
de intervenção humana.  
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Cabeça Santa, por sua vez, apresenta predominantemente locais planos ao longo do limite com a 
freguesia de S. Miguel de Paredes (mais comummente designado por Paredes). Realça-se ainda 
algumas zonas próximas da Ribeira de Gomarães e afluentes de Ribeira de Camba. Novamente, 
verifica-se ainda a existência de alguns locais isolados, provavelmente fruto de intervenção humana. 
A freguesia de Pinheiro apresenta locais baixos principalmente na região coincidente com as Termas 
de S. Vicente. Novamente, verificam-se algumas zonas planas nas imediações a linhas de água. 
A freguesia de Paredes apresenta igualmente algumas regiões planas dispersas, sobretudo nas zonas 
próximas a níveis freáticos.  
Valpedre apresenta exatamente a mesma tendência que as restantes freguesias. Denote-se contudo a 
região que faz limite com o concelho de Paredes, que, por coincidir com o cruzamento de vários níveis 
freáticos e afluentes, apresenta-se como especialmente crítica neste aspeto. 
Predominantemente, os locais próximos aos afluentes das ribeiras são as zonas mais problemáticas. 
Admitindo-se esta tendência, é possível relacionar a existência de locais planos com a existência de 
níveis freáticos.  
Ainda que existam isoladamente locais planos ao longo de toda a área de estudo, não existe uma 
freguesia que seja de tal forma afetada neste âmbito que se destaque particularmente.  
 
5.3.2. ANÁLISE DO ESTADO ATUAL DA REDE DE DRENAGEM 
Como anteriormente referido, o estado da rede é uma das condições fundamentais para o correto 
desempenho da infraestrutura sanitária. Normalmente, redes que apresentem coletores com alguma 
anomalia tendem a sofrer mais significativamente fenómenos como infiltrações e exfiltrações para o 
solo envolvente.  
A rede que abrange toda a estação de tratamento das Termas de São Vicente é composta por coletores 
em PEAD e FFD, nas zonas mais sujeitas a ações externas, como a EN106. 
Relativamente à idade dos coletores, sendo a rede tão recente, o fator idade não se coloca tanto como 
fator prioritário para o deterioramento da rede. Repare-se na Tabela 5.16. 
Tabela 5.16 – Comprimento total de coletores com idade superior a 10 anos (dados disponibilizados por Penafiel 
Verde) 
Freguesia 
Comprimento 
total de coletores 
(km) 
Ano de 
construção da 
rede 
Comprimento de coletores 
com mais de 10 anos no ano 
n 
Cabeça Santa 16,9 2009 0 
Oldrões 15,7 2005 0 
Paredes 8,2 2002 0 
Peroselo 2,5 2008 0 
Pinheiro 10,9 2002 0 
Portela 8,9 2002 0 
Valpedre 11,1 2009 0 
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O comprimento total de coletores terá sido um valor estimado, enquanto o número de coletores com 
idade superior a 10 anos foi obtido com base em registos da entidade gestora. 
Ainda na Tabela 5.17 são reportados à empresa os coletores danificados, que tenham sofrido colapsos, 
ou que necessitem a reparação.  
Tabela 5.17 – Colapsos e outros danos registados no ano de 2012 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
Subsistema Município Local 
Tipo de 
ocorrência 
Identificação do coletor 
Número de 
registo / 
reparação 
Penafiel Penafiel Abragão Colapso Rua Central 127 
Penafiel Penafiel Fonte Arcada Colapso Estrada Principal 156 
Penafiel Penafiel Penafiel Colapso Ed. Santa Luzia 186 
Penafiel Penafiel Paredes Colapso Paredes 248 
Penafiel Penafiel Rio Mau Colapso Rua Baralha 318 
Penafiel Penafiel Cabeça Santa Colapso Rua Gumarães 323 
Penafiel Penafiel Galegos Colapso Rua 25 Abril 338 
Penafiel Penafiel Penafiel Colapso São Roque 369 
 
Na área de estudo apenas são reportadas dois colapsos em toda a rede, nas freguesias de Paredes e 
Cabeça Santa. Os dados que constam da Tabela 5.17 são obtidos com base em registos efetuados num 
programa de operação e manutenção. 
A inexistência de alertas urgentes nas restantes freguesias não significam contudo, um desempenho 
correto da rede de drenagem. Na verdade, são vários os casos nos quais as entidades gestoras apenas 
denotam avarias e pequenas roturas após monitorização diária e vistoria local. Tratando-se de uma 
rede jovem, é possível que ainda não exista um desgaste exagerado que ponha em causa o desempenho 
da rede.  
Ainda assim, vários são os registos de reclamações por parte dos utentes sobre a qualidade de serviço 
oferecida pela rede de drenagem de águas residuais e também acerca da disponibilidade e ligação do 
serviço. Embora nos registos disponibilizados não seja descriminado sobre qual a região incide a 
reclamação, o aumento de reclamações pode ser um indicador de um desempenho deficitário da rede, 
que ainda não tenha sido detetado por parte da entidade gestora.  
Embora a intervenção, reabilitação e reparação de coletores numa fase de dano ainda primária, obrigue 
a encargos superiores, poderá resultar em economias bastante fortuitas no futuro, na medida que 
permitem prevenir eventuais macrofissuras mais difíceis de emendar e mais dispendiosas 
economicamente. 
De acordo com os dados obtidos para a bacia de drenagem artificial, não se prevê que o concelho de 
Penafiel possua problemas ao nível de infraestruturas de drenagem devido a fatores como a idade de 
coletores. Embora algumas regiões possuam coletores mais jovens do que outras, a diferença de 
implantação da rede é irrisória e dir-se-ia até insuficiente para se supor que o desgaste natural se deve 
a tais fatores. 
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5.3.3. IDENTIFICAÇÃO DE ESTRADAS COM MAIOR TRÁFEGO 
As estradas com grande tráfego principalmente de pesados constituem uma dificuldade ao correto 
desempenho da rede de drenagem.  
Tratando-se de veículos de grande porte, o desgaste do pavimento é maior, por exercerem forças 
exteriores maiores à rede, que o solo nem sempre consegue absorver, podendo por isso transferir 
alguma energia para a rede de coletores e provocar deformações. 
A área que abrange todo o local que drena para as Termas de São Vicente, possui em toda a extensão 
locais com maior passagem de camiões, pela existência de pedreiras, e outros mercados que propiciam 
o uso de transportes pesados. 
No presente caso de estudo, além de várias estradas municipais, destaca-se a estrada nacional, EN 106 
que atravessa todas as freguesias da bacia hidrográfica das Termas. Na sua maioria, a rede coincide 
com a mesma estrada nacional, tornando a rede mais vulnerável a deformações. Neste sentido, é 
necessário uma vistoria à rede com um período de tempo associado, no sentido de garantir o correto 
desempenho da rede.  
Tratando-se a zona de estudo de um ambiente maioritariamente rural, não se contabiliza outras 
estradas potencialmente perigosas para a rede de coletores. Habitualmente, no caso de ser necessária a 
circulação de veículos de grande porte, sem ser para obras internas existe sempre nas imediações 
acessos à autoestrada A4, já distante da rede de estudo. 
 
5.3.4. IDENTIFICAÇÃO DE LOCAIS ONDE A REDE SEJA UNITÁRIA 
A aproximação da rede de abastecimento e saneamento aumenta a probabilidade de haver troca de 
efluentes através do meio envolvente, causando pequenos problemas ecológicos, ambientais e de 
saúde pública.  
Fenómeno como a exfiltração e infiltração, de esgoto na rede de abastecimento pública pode, se em 
grande escala, causar contaminações dos utentes por alterar significativamente a qualidade da água 
que é abastecida.  
Atualmente, numa escala mundial, é bastante comum a existência de redes unitárias. As opiniões 
diferem neste sentido, e têm reunido, nas últimas décadas opiniões de especialistas, que, com base na 
experiência em várias cidades em todo o globo, tentam encontrar a solução ideal. 
Apesar da aplicação de vários casos de estudo, ainda não há consenso sobre qual seria mais 
conveniente entre redes separativas e unitárias. Sabe-se, contudo que o melhor método difere de 
acordo com as características locais e o modelo de gestão adotado pela empresa. 
No caso de estudo em questão, a rede é separativa em toda a sua extensão. Embora a entidade gestora 
não possua os dados que permita cruzar a rede de abastecimento local com a rede de saneamento, 
sabe-se que a rede de abastecimento tem tendência a passar no lado oposto da rodovia da rede de 
drenagem.  
Segundo a Penafiel Verde, em momento algum há cruzamento entre a rede de abastecimento e 
drenagem de águas residuais. No entanto, não invalida a possibilidade de existência de uma grande 
proximidade que interfira no desempenho de ambas infraestruturas. Não existindo qualquer planta que 
permita avaliar essa proximidade, compete à entidade gestora definir qual a melhor forma de intervir 
com vista a um reconhecimento no local.  
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Normalmente, para este tipo de vistorias são escolhidos dias para cada freguesia, ou um conjunto de 
dias para os quais são designados equipas técnicas qualificadas, munidas de dispositivos de apoio. 
Todavia, este tipo de vistoria é moroso e oneroso, e obriga a disponibilidade de recursos humanos que 
nem sempre é possível dispensar, principalmente em empresas pequenas. 
Ainda assim, a melhor solução passa pela monitorização bacia a bacia através de plantas desenhadas à 
escala. Desta forma, é possível desde logo identificar quais os pontos potencialmente críticos e intervir 
se assim for o caso, poupando largas centenas de unidades monetárias, recursos humanos e de 
equipamentos. 
 
5.3.5. IDENTIFICAÇÃO DE ELEMENTOS DA REDE VULNERÁVEIS 
Após análise dos dados disponibilizados numa perspetiva de áreas a intervir, procede-se agora a uma 
análise mais abrangente, considerando a experiência anterior. 
Após identificação dos locais potencialmente perigosos para a intrusão de águas na rede coletores sob 
um ponto de vista geográfico e topográfico, torna-se agora importante identificar locais cuja 
estanqueidade esteja comprometida e possa fomentar o fenómeno da infiltração com base em estudos 
realizados noutros locais.  
A este nível propõe-se uma avaliação dos elementos: 
• Caixas de visita; 
• Juntas de ligação de coletores; 
• Ramais domiciliários; 
• Descarregadores de tempestade. 
A experiência demonstra, que estes elementos se inserem no grupo de mais danosos e críticos para a 
afluência de caudais excedentários numa fase primária.  
 
5.3.5.1. Caixas de Visita 
As caixas de visita são dos elementos da rede de drenagem mais destabilizadores em termos de 
infiltração devido ao processo construtivo que considera a existência de juntas entre os elementos de 
betão pré-fabricado (www.manviacondutas.com). É ainda importante considerar que a fragilidade 
deste elemento deve-se igualmente à união entre materiais dissimilares, nomeadamente a junção entre 
o tubo e a caixa, criando zonas vulneráveis e sensíveis a infiltrações.  
As caixas de visita possuem várias geometrias. A empresa Secil Pré betão apresenta alguns tipos de 
pré-fabricadas que a própria empresa comercializa. Distinguem-se os anéis simples em betão (Figura 
5.11): 
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Figura 5.11 – Geometria de um Anel Simples emBetão (adaptado de 
http://www.secilprebetao.pt/catalogo/detalhes_produto.php?id=85&sessao=1) 
 
Que rompem no mínimo a 24KN/m e podem assumir várias dimensões, dependendo do desejado 
(www.secilprebetao.pt).  
Existem também as caixas de visita de cabeça concêntrica e excêntrica (Figura 5.12):  
 
 
Figura 5.12 – Esquema da geometria de uma caixa de visita concêntrica e excêntrica (adaptado de 
http://www.secilprebetao.pt/catalogo/detalhes_produto.php?id=86&sessao=1) 
 
As caixas de visita deste tipo comercializadas pela empresa possuem uma base que apenas varia entre 
1m a 1.25m, altura de 0.75m e uma espessura também de 0.75m (www.secilprebetao.pt).  
Habitualmente, este tipo de caixa de visita dado ao seu formato assimétrico, poderá tornar a solução 
mais cara, pela necessidade de armadura de torção, o que não acontece nas caixas de visita duplamente 
simétricas. No entanto, este tipo de formato torna a caixa de visita mais segura ao próprio utilizador, 
devido à sua parede inclinada.  
A Secil Prébetão comercializa também caixas de visita do tipo NR1 e NR2 (Figura 5.13). 
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Figura 5.13 – Esquema da geometria de uma caixa de visita NR1 e NR2, respetivamente (adaptado de 
http://www.secilprebetao.pt/catalogo/detalhes_produto.php?id=87&sessao=1) 
O facto de esta caixa de visita ser constituída por duas peças pode contudo constituir um problema 
principalmente se ambas não estiverem corretamente soldadas. 
Por último, apresente-se o tipo de caixa de visita mais comum, as retangulares (Figura 5.14): 
 
 
Figura 5.14 – Esquema da geometria de uma caixa de visita retangular (adaptado de 
http://www.secilprebetao.pt/catalogo/detalhes_produto.php?id=89&sessao=1) 
 
Estes elementos por apresentarem armaduras apresentam uma maior resistência mecânica, o que torna 
estas caixas de visita escolhas principais, principalmente quando se trata de drenagem em ruas 
particularmente movimentadas. Repare-se que a armadura apenas surge nas caixas de visita 
retangulares com dimensões a partir de 1m (www.secilprebetao.pt). 
No dia-a-dia, é corrente verificar-se situações de transbordamentos para a via pública e saltos de 
tampas de visita por excesso de água no interior da caixa. Regra geral, a entrada de infiltrações não se 
deve tanto ao formato da caixa de visita, mas sim da tampa que é colocada e do tipo de solidarização 
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entre tampa e o corpo da câmara de visita. O facto de estes locais serem visitáveis para reparação e 
manutenção dos coletores, tornam-nos alvos fáceis para pequenos danos e desgaste das tampas, ao 
longo do tempo.  
Atualmente, para prevenir eventuais infiltrações indesejadas é colocada uma película aderente em 
torno da tampa de visita, que permita uma melhor solidarização e, consequentemente uma maior 
estanqueidade. Ainda assim, é conveniente a realização de vistorias com um período de tempo 
associado, para prevenir eventual desgaste dessa película.  
A colocação de uma película aderente não é contudo, a única forma de garantir um correto 
funcionamento das câmaras de visita. Admitindo-se a eventualidade do material não garantir uma 
estanqueidade a 100%, uma das soluções possível passa pela colocação de uma bóia de emergência no 
caso do nível da água de precipitação ultrapassar um determinado nível pré-definido, para que a água 
infiltrada não transborde para o exterior. Repare-se que a água infiltrada possui, na sua maioria, uma 
qualidade bastante superior ao esgoto de transporte. 
 
5.3.5.2. Juntas de Ligação 
As juntas de ligação são também outro dos elementos vulneráveis à afluência de caudais excedentários 
à rede de drenagem, no entanto a sua monitorização passa, sobretudo durante a fase de projeto. 
Posteriormente, em fase de exploração, cabe à entidade gestora monitorizar e garantir que as juntas 
entre materiais distintos se encontram devidamente solidarizadas para a não ocorrência de afluências 
estranhas ao meio. 
O local de solidarização de materiais são zonas particularmente sensíveis e vulneráveis da rede 
sanitária, tendo que por isso exigir algum cuidado de execução e experiência prévia, principalmente 
aquando a junção de materiais dissimilares.  
Dependendo dos materiais utilizados ao longo do percurso da rede, alguns possuem características 
mais ou menos soldáveis e que reagem de forma melhor ou pior, também de acordo com a experiência 
e trabalho desempenhado pela mão-de-obra. 
Para este elemento, a prevenção passa pela identificação das ligações mais frágeis e exame local das 
mesmas, para posterior reparação, se necessário. 
Neste ponto, destaque-se as juntas de ligação que fazem a transição dos coletores em PEAD para os 
coletores em FFD. 
 
5.3.5.3. Descarregadores 
Os descarregadores são utilizados habitualmente em sistemas unitários ou pseudo-separarativos, de 
modo a desviar os caudais domésticos no emissário afluente à estação de tratamento de águas 
(https://dspace.ist.utl.pt). 
Tratando-se de um sistema separativo, estes órgãos especiais localizam-se sobretudo a montante das 
estações de tratamento, de modo a impedir que caudais superiores aos de dimensionamento da ETAR 
afluam e interfiram no funcionamento desta (https://dspace.ist.utl.pt). 
A operação destes órgãos, embora seja intermitente, obriga a uma monitorização contínua ao longo da 
sua vida útil.  
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O seu estudo para a problemática das infiltrações não surge como um elemento a monitorizar mas sim, 
uma análise de como melhor integrar na infraestrutura sanitária. A experiência em vários locais 
demonstra que a principal origem dos caudais infiltrados diz respeito a entradas de pluviosidade e 
água circulante no meio envolvente, que tende a entrar na rede de coletores. Existem contudo 
elementos cuja entrada é mais acessível do que outros e que necessitam de um maior acompanhamento 
por parte da entidade gestora.  
5.3.5.4. Ramais Domiciliários 
Os ramais domiciliários são uma das fontes mais significativas para o incremento de infiltrações à rede 
de drenagem (Figura 5.15).  
 
 
Figura 5.15 – Exemplo de um ramal domiciliário (adaptado de www.ccwater.org.uk) 
 
A interferência destes elementos no incremento de caudais excedentários deve-se sobretudo: (Inflow, 
Infiltration and Exfiltration Policy, 2004) 
• À pouca profundidade a que se encontram os ramais, sendo por isso bastante suscetíveis às 
atividades desenvolvidas à superfície; 
• Ao percurso dos ramais domiciliários que encontram por vezes raízes e vegetação. Não há 
controlo de vegetação em propriedades privadas. 
• Escavação e remoção de terra que se encontra acima do ramal, podendo causar problemas a 
nível de assentamento; 
• Inexistência de inspeção local; 
• Falta de cuidado durante a fase de construção: o grau de exigência é bastante inferior aquando 
a construção de ramais domiciliários comparativamente ao exigido na construção da restante 
rede. 
Questões legais impedem a existência de uma autoridade local que permita identificar e reparar locais 
que possam contribuir para o aumento de infiltrações na rede de drenagem. Assim sendo, a reparação 
de ramais de construção mais antiga pode ser uma tarefa complexa e de difícil execução. A solução 
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passa por intervir nas novas ligações, através de medidas de proteção e inspeção após a fase da obra. 
(Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 2004) 
A existência de danos ao nível dos ramais domiciliários pode originar igualmente severos danos 
ambientais nos terrenos envolventes. Nesse sentido, para evitar posteriores problemas, aconselha-se a 
vistoria e monitorização dos mesmos durante a fase da obra e o selamento dos inutilizados. (Inflow, 
Infiltration and Exfiltration Policy, 2004) 
No concelho de Penafiel, a vistoria dos ramais domiciliários é feita através de uma máquina de fumos. 
Regra geral, os resultados são bastante satisfatórios, no entanto as condições meteorológicas podem 
anular por completo o resultado da vistoria.  
Posto isto, a deteção de infiltrações nos ramais domiciliários pode não ser totalmente eficiente apenas 
recorrendo a esse método. A colocação de pequenos sensores que permitam identificar picos de 
afluência de caudais ou até pequenas cabines de inspeção local, podem ser soluções, embora mais 
caras numa fase inicial. Há também outros auxiliares, nomeadamente as inspeções CCTV, para 
colmatar as pequenas lacunas que não são possíveis de detetar numa vistoria preliminar. 
 
5.3.6. IDENTIFICAÇÃO DE LOCAIS PRÓXIMOS DE OBRAS  
A existência de obras à superfície, pode causar danos na rede de coletores, principalmente no caso de 
se tratarem obras com necessidade de grandes volumes de escavação. 
Neste sentido, deverá existir comunicação entre a câmara municipal local e a entidade gestora da 
infraestrutura sanitária, e uma correta ponderação da ordem de trabalhos e locais afetados, de forma a 
garantir o não envolvimento do desempenho da obra com o da rede.  
Por outro lado, a existência de uma formalidade dentro deste género, obriga a empresa responsável 
pela obra a redobrar cuidados e a comunicar imediatamente a Penafiel Verde (no presente caso), na 
eventualidade de ocorrência de um pequeno acidente. 
Atualmente, não há registo de qualquer obra de grandes dimensões que interfira no desempenho da 
rede de drenagem atual.  
 
5.3.7. FREGUESIAS CRÍTICAS NA REDE DE ESTUDO: ANÁLISE MULTICRITÉRIO 
Uma vez identificadas as fragilidades e elementos vulneráveis tendo em conta toda a área que abrange 
a rede de estudo, pode-se proceder a um balanço geral no sentido de verificar quais as áreas que 
carecem de maior nível de intervenção.  
Em suma, de acordo com os dados disponibilizados pela entidade gestora a análise direta começou por 
uma identificação da discrepância entre valores faturados pela empresa e volumes afluentes à estação 
de tratamento. A este nível não é possível distinguir quais as freguesias que apresentam maior ou 
menor discrepância ou concordância de valores uma vez que o caudal medido à entrada da ETAR é 
medido na íntegra sem qualquer distinção por freguesia. 
Sobre a precipitação registada foi usada apenas a classificação designada pelos operadores técnicos da 
ETAR. Novamente, as limitações dos dados obtidos não permitem uma distinção regional, no sentido 
de quantificar e correlacionar os volumes afluentes, volumes faturados e precipitação registada. 
Relativamente aos pontos baixos na rede atual, foram contabilizados 10 ao todo. A este nível destaca-
se a freguesia de Cabeça Santa como a mais vulnerável, detendo um total de 4 pontos baixos. 
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Por sua vez, a região de Pinheiro destaca-se na proximidade a níveis freáticos conhecidos, 
concentrando uma parte significativa do curso principal e vários afluentes secundários. Ainda a este 
nível, verificou-se que a existência de locais planos está diretamente relacionada com a existência de 
níveis freáticos na rede. Embora, na verdade seja difícil quantificar em valor concreto qual a freguesia 
mais afetada, admitir-se-á que corresponde aos locais freaticamente mais significativos. 
A análise relativa à proximidade de locais com maior vegetação também não foi muito esclarecedora. 
A inexistência de dados relativos a este parâmetro por freguesia permitiu apenas uma análise global do 
concelho de Penafiel. Ainda assim, segundo estudos da ADER-SOUSA, este parâmetro não constitui 
um grande condicionante ao desempenho da infraestrutura sanitária de toda a região.  
Posto isto, as freguesias mais afetadas, num panorama geral, são Cabeça Santa e Pinheiro, 
geograficamente representados pela Figura 5.16. 
 
 
Figura 5.16 – Mapa das áreas críticas de acordo com os dados obtidos 
 
Algumas freguesias foram desde logo descartadas do estudo em questão, pelo facto de possuírem um 
nível de atendimento e adesão tão baixo, que a intervenção passa pela prevenção e cuidado na 
posterior expansão, e não tanto pela identificação de vulnerabilidades atuais.  
As freguesias de Pinheiro e Cabeça Santa, por sua vez, possuem já alguma história e hábitos de 
saneamento bastante aceitáveis, tendo em conta o sistema em questão. Se por um lado Cabeça Santa 
possui o maior número de pontos baixos e foi reportado um colapso, por outro Pinheiro possui o 
maior número de níveis freáticos decorrentes das Termas de S. Vicente, que se inserem nesta mesma 
freguesia.  
A identificação destes locais, não descarta contudo, a possibilidade de ter de se intervir nas restantes 
freguesias.  
Embora numa primeira instância Cabeça Santa e Pinheiro se apresentem como atualmente as mais 
vulneráveis, repare-se que existem inúmeros fatores e vistorias a ser realizadas, antes de se proceder a 
qualquer conclusão concreta. 
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5.4. MODELAÇÃO HIDRÁULICA 
A modelação hidráulica é uma ferramenta bastante importante, na medida em que permite simular os 
eventos que ocorrem numa rede de drenagem, através do recurso de um software apropriado. 
Habitualmente, são usados ferramentas como EPANET ou SWMM (Stormwater Management 
Model). 
Este método permite ultrapassar certas limitações que alguns métodos teóricos apresentam, assim 
como permitem, imediatamente, prever o comportamento da rede quando confrontada com diferentes 
cenários. 
É, no entanto, necessário algum cuidado sobretudo no que diz respeito à modelação para simulação e 
quantificação dos volumes excedentes à rede de drenagem (Inflow, Infiltration and Exfiltration Policy, 
2004).  
A fiabilidade dos dados assume um papel de extrema relevância para este ponto: é necessário 
assegurar, acima de tudo, um correto cadastro de toda a rede de saneamento a nível de comprimento 
de coletores, respetivos diâmetros e características de escoamento, para garantir que o modelo se 
aproxima o mais realisticamente possível ao protótipo. Da mesma forma, os dados de precipitação 
devem constar numa base de dados com registos viáveis e contínuos, de maneira a permitir definir 
padrões de chuvadas típicas na região de Penafiel. 
De acordo com os dados disponibilizados, não é possível proceder à simulação de um modelo 
hidráulico da rede para a sub-bacia das Termas de São Vicente. A inexistência de dados viáveis, 
juntamente com o elementar conhecimento das características da rede impede que se recorra a 
métodos de simulação hidráulica com o intuito de melhor monitorizar a rede.  
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6 
ANÁLISE DE CUSTOS INERENTES 
ÀS INFILTRAÇÕES 
 
 
6.1. ANÁLISE DE CUSTOS DOS VOLUMES AFLUENTES VS VOLUMES FATURADOS 
A existência de caudais excedentários incrementa os encargos financeiros, pelo acrescido volume que 
aflui à estação de tratamento de águas residuais, volume esse pago pela entidade gestora pela rede em 
baixa.  
Topograficamente, a região de Penafiel, sobretudo nas imediações à EN106, apresenta-se como 
bastante acidentada, propiciando à existência de boas pendentes, que permitam o escoamento do 
esgoto graviticamente. A ocupação urbana tende a alastrar-se nas regiões limítrofes das estradas 
municipais, ainda que não muito densamente. 
O concelho de Penafiel destaca-se, contudo, pela predominância de solos rochosos, impermeáveis, o 
que pode constituir um benefício técnico, mas malefício económico. Se por um lado a 
impermeabilidade do solo dificulta o processo de intrusão de infiltrações nas redes de coletores, por 
outro, a intervenção e reabilitação nas redes de coletores, apresenta-se como particularmente onerosa. 
Cabe contudo à entidade gestora otimizar os custos inerentes à afluência de infiltrações através da 
minimização das mesmas.  
Como visto no capítulo anterior, há um grande desfasamento em certos períodos dos anos de estudo, 
dos volumes afluentes às estações de tratamento comparativamente ao volume total faturado (Tabela 
6.1). 
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Tabela 6.1 – Resumo do volume total faturado e volume afluente à estação de tratamento de águas residuais das 
Termas de S. Vicente (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
Volume Total Faturado Volume Afluente 
Mês 
Total 2010 
(m3) 
Total 2011 
(m3) 
Total 2012 
(m3) 
Volume 
Afluente em 
2010 (m3) 
Volume 
Afluente em 
2011 (m3) 
Volume 
afluente em 
2012 (m3) 
Janeiro 5499 6227 7482 36089 0 23672 
Fevereiro 5304 6273 7360 34673 0 19640 
Março 5651 5806 6948 35809 0 18838 
Abril 6000 6985 9349 36784 0 23430 
Maio 5637 7229 7017 36473 0 31615 
Junho 7584 7591 7865 22064 18044 5228 
Julho 10760 10234 9556 13783 18598 0 
Agosto 11651 9740 14055 11375 14943 0 
Setembro 9284 8936 13677 7540 15364 0 
Outubro 7849 8665 8596 13552 17740 0 
Novembro 6404 6548 8186 25044 26975 9139 
Dezembro 6400 6800 7491 7268 29920 26596 
Total (m3) 88023 91034 107582 280454 141584 158158 
 
Embora numa primeira perceção, os valores dos volumes afluentes sejam significativamente 
superiores nos períodos de estudo aos totais faturados, a Tabela 6.2 avalia a razão entre os volumes 
afluentes à estação de tratamento de águas residuais e o volume total faturado para a mesma ETAR 
durante o mesmo período de referência. 
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Tabela 6.2 – Razão entre o volume afluente e o volume faturado por mês durante o período de estudo 
Mês Ano de 2010 Ano de 2011 Ano de 2012 
Janeiro 6,56 - 3,16 
Fevereiro 6,54 - 2,67 
Março 6,34 - 2,71 
Abril 6,13 - 2,51 
Maio 6,47 - 4,51 
Junho 2,91 2,38 0,66 
Julho 1,28 1,82 - 
Agosto 0,98 1,53 - 
Setembro 0,81 1,72 - 
Outubro 1,73 2,05 - 
Novembro 3,91 4,12 1,12 
Dezembro 1,14 4,4 3,55 
 
Nos três anos em análise, o volume afluente atinge o seu pico habitualmente no primeiro trimestre do 
ano. Neste sentido destaca-se igualmente o mês de Dezembro nos anos de 2011 e 2012. No ano de 
2010, no mês de Dezembro, regista-se uma avaria no início, daí o registo de uma razão tão baixa, 1,14. 
Ainda de acordo com o anteriormente visto, os meses de Verão apresentam discrepâncias bastante 
inferiores ao resto do ano, consequência da inferior pluviometria natural. 
Embora atualmente a estação de tratamento de águas residuais das Termas esteja ainda ao cuidado da 
Penafiel Verde, não significa que, posteriormente, não seja entregue a uma entidade privada em 
regime de concessão.  
Considere-se a ETAR de Paço-de-Sousa, que atualmente se encontra ao encargo da empresa 
SIMDOURO. O custo de tratamento de água residual por m3, de acordo com a empresa dados 
disponibilizados pela Penafiel Verde, ronda os 0.6066€/m3.  
Transporte-se agora este valor para o caso de estudo em questão: a Tabela 6.3 apresenta o valor do 
custo de tratamento da água residual faturada e afluente, numa tentativa de entender a magnitude dos 
custos envolvidos no processo de infiltrações.  
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Tabela 6.3 – Custo de tratamento do volume faturado e afluente e respetiva diferença de custos 
 Custo Total 2010 Custo Total 2011 Custo Total 2012 
   
Mês Faturado Afluente Faturado Afluente Faturado Afluente 
Diferença 
2010 
Diferença 
2011 
Diferença 
2012 
Janeiro 3.336 € 21.892 € 3.777 € 0 € 4.539 € 14.359 € 18.556 € 0 € 9.821 € 
Fevereiro 3.217 € 21.033 € 3.805 € 0 € 4.465 € 11.914 € 17.815 € 0 € 7.449 € 
Março 3.428 € 21.722 € 3.522 € 0 € 4.215 € 11.427 € 18.294 € 0 € 7.212 € 
Abril 3.640 € 22.313 € 4.237 € 0 € 5.671 € 14.213 € 18.674 € 0 € 8.542 € 
Maio 3.419 € 22.125 € 4.385 € 0 € 4.257 € 19.178 € 18.705 € 0 € 14.921 € 
Junho 4.600 € 13.384 € 4.605 € 10.945 € 4.771 € 3.171 € 8.784 € 6.341 € 0 € 
Julho 6.527 € 8.361 € 6.208 € 11.282 € 5.797 € 0 € 1.834 € 5.074 € 0 € 
Agosto 7.067 € 6.900 € 5.908 € 9.064 € 8.526 € 0 € 0 € 3.156 € 0 € 
Setembro 5.632 € 4.574 € 5.421 € 9.320 € 8.296 € 0 € 0 € 3.899 € 0 € 
Outubro 4.761 € 8.221 € 5.256 € 10.761 € 5.214 € 0 € 3.459 € 5.505 € 0 € 
Novembro 3.885 € 15.192 € 3.972 € 16.363 € 4.966 € 5.544 € 11.307 € 12.391 € 578 € 
Dezembro 3.882 € 4.409 € 4.125 € 18.149 € 4.544 € 16.133 € 527 € 14.025 € 11.589 € 
Total 53.395 € 170.123 € 55.221 € 85.885 € 65.259 € 95.939 € 117.954 € 50.390 € 60.112 € 
 
O ano de 2010 talvez seja o ano mais aproximado da realidade atual por apresentar menos avarias de 
medidor de caudal do que os restantes anos do período de referência. Por sua vez, as células que 
apresentam um valor de 0€, correspondem a células onde o valor do volume afluente não terá sido 
registado, ou por não existir qualquer prejuízo. 
Ainda assim, repare-se que o prejuízo no ano de 2010 assume um valor de 117 954€, o equivalente a 
aproximadamente 9 800€/mês. 
 
6.2. INTERPRETAÇÃO ECONÓMICA DOS VALORES EXCEDENTES OBTIDOS 
O subcapítulo 6.1. aborda a problemática económica das infiltrações numa perspetiva de quantificação 
de valores totais anuais.  
Admita-se agora esta problemática, no sentido de aproveitamento do prejuízo obtido pela afluência de 
infiltrações. As contas revelam que no ano de 2010, o ano mais significativo, supondo que a estação de 
tratamento de águas residuais das Termas de São Vicente se encontra concessionada, e a um custo de 
tratamento de 0.6066€/m3, se obteria um prejuízo de aproximadamente 117 000€/ano. 
Estude-se agora um panorama de um sistema perfeito, isento de custos de infiltrações. Admitindo que 
o tratamento de infiltrações se traduziria num lucro de 117 000€/ano. De que forma poderia este valor 
contribuir para um melhor desempenho da empresa? E para o ano de 2011? E 2012? 
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6.2.1. ANÁLISE DE CUSTOS INERENTES ÀS INFILTRAÇÕES: RECURSOS HUMANOS 
Comece-se por avaliar o prejuízo inerente a cada ano de estudo, admitindo que esse valor se traduziria 
em contratações de operários e engenheiros.  
Para a contratação de um operário técnico especialista, considere-se uma remuneração equivalente a 
600€/mês e 850€/mês para um engenheiro em início de carreira. A Tabela 6.4 apresenta, para o ano 
de 2010, o total de operários e/ou engenheiros possíveis de se contratar de acordo com o prejuízo 
associado à ocorrência de infiltrações. 
Tabela 6.4 – Nº total de operários técnicos especialistas e engenheiros possíveis de contratar admitindo um lucro 
semelhante ao ano de 2010 
Ano de 2010 
Operário técnico especialista Engenheiro 
Salário Mensal (€/mês) 600 Salário Mensal (€/mês) 850 
Preço por hora (€/hora) 4 Preço por hora (€/hora) 5 
Total durante um ano 16 Total durante um ano 12 
 
Seria possível contratar o equivalente a 16 operários técnicos ou 12 engenheiros. Obviamente que, de 
acordo com as necessidades de cada departamento são usadas as combinações prediletas e o valor de 
salário constitui apenas um valor de referência. 
Tabela 6.5 - Nº total de operários técnicos especialistas e engenheiros possíveis de contratar admitindo um lucro 
semelhante ao ano de 2011 
Ano de 2011 
Operário técnico especialista Engenheiro 
Salário Mensal (€/mês) 600 Salário Mensal (€/mês) 850 
Preço por hora (€/hora) 4 Preço por hora (€/hora) 5 
Total durante um ano 7 Total durante um ano 5 
 
Segundo a Tabela 6.5, no ano de 2011, de acordo com os valores de prejuízo obtidos, seriam possíveis 
contratar 7 operários especialistas ou cinco engenheiros.  
Nas mesmas condições, no ano de 2012 poderiam ser admitidos com contratos de um ano 8 operários 
técnicos especialistas ou 6 engenheiros contratados com os salários que constam nas tabelas. 
Repare-se que estes últimos dois anos estão bastante incompletos, daí apresentarem valores tão 
reduzidos de disparidade. Na verdade, admitindo que o medidor de caudal apenas funcionou 
aproximadamente 50% durante o ano, seria de esperar valores de prejuízo bem mais significativos e 
elevados. 
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6.2.2. ANÁLISE DE CUSTOS INERENTES ÀS INFILTRAÇÕES: ALUGUER DE MATERIAL 
Admita-se agora que os valores relativos ao prejuízo inerente ao aparecimento de infiltrações, seria 
usado para aluguer de material indispensável ao bom desempenho da rede de coletores. 
O aluguer de um camião para reabilitação de condutas, custa em média 1500 €/h. Admitindo que o uso 
deste equipamento é indispensável em certos momentos de intervenção e reabilitação de coletores, o 
valor relativo a cada ano de estudo, respetivamente, equivale a aproximadamente (Tabela 6.6):  
Tabela 6.6 – Aluguer de um camião de reabilitação de condutas 
Camião de Reabilitação de Condutas 
2010 2011 2012 
Preço (€/h) Nº horas Nº dias Preço (€/h) Nº horas Nº dias Preço (€/h) Nº horas Nº dias 
1500 79 10 1500 34 4 1500 34 4 
 
Repare-se que, nas mesmas condições de aluguer, no ano de 2010 seria possível alugar o camião por 
aproximadamente 79h de trabalho, o equivalente a duas semanas de trabalho. O nº de dias foi 
contabilizado admitindo que o camião pode trabalhar até 8h diárias.  
Um outro equipamento bastante usado pela entidade gestora, diz respeito à máquina de fumos para 
deteção de fugas nos ramais domiciliários. Na verdade, o valor de aluguer pode não corresponder ao 
mais correto, no entanto, constitui uma referência para valores futuros (Tabela 6.7) 
Tabela 6.7 – Aluguer de uma máquina de fumos para inspeção de ramais domiciliários 
Aluguer Máquina de Fumos 
2010 2011 2012 
Preço (€/h) Nº horas Nº dias  Preço (€/h) Nº horas Nº dias  Preço (€/h) Nº horas Nº dias  
500 236 29 500 101 13 500 120 15 
 
Para este equipamento, sendo mais barato, o nº de horas de aluguer ascende para um máximo de 236h. 
Mais uma vez, o nº de dias foi contabilizado admitindo 8h de trabalho diárias por parte do 
equipamento alugado, o que dificilmente acontece, na prática. 
 
6.2.3. ANÁLISE DE CUSTOS INERENTES ÀS INFILTRAÇÕES: AMPLIAÇÃO DA REDE 
É objetivo da Penafiel Verde expandir a rede de saneamento, de forma a proporcionar a todos os 
habitantes do concelho um serviço de qualidade e confiança de drenagem e abastecimento de água. A 
região que é servida pela estação de tratamento das Termas de S. Vicente possui ainda algumas zonas 
com um nível de atendimento bastante baixo, cuja expansão se encontra nas considerações atuais da 
entidade gestora.  
O projeto disponibilizado pela entidade gestora para o alargamento da rede que se estende ao longo da 
EN106 permitiu obter alguns dados sobre custos de movimentação de terras, tubagens e acessórios, 
caixas de visita e ainda ramais domiciliários. O seu custo unitário permite analisar a quantidade de 
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trabalho que seria poupada caso o prejuízo obtido pela existência de infiltrações fosse canalizado para 
a expansão da rede, mas admitindo características de projeto semelhantes.  
Admitindo-se que o prejuízo associado às infiltrações serviria para movimentação de terras, é 
necessário conhecer o preço unitário por m3 de escavação, admitindo solos com diferentes 
características (ver Tabela 6.8). 
Tabela 6.8 – Volume possível de se obter admitindo o valor de prejuízo associado à ocorrência de infiltrações 
 
Custo por m3 de escavação 
 
2010 2011 2012 
Estradas Municipais Preço (€/m3) m3 Preço (€/m3) m3 Preço (€/m3) m3 
em rocha compacta 4 29489 4 12598 4 15028 
em rocha branda 5 23591 5 10078 5 12022 
em rocha dura 20 5898 20 2520 20 3006 
EN106 
      
em rocha compacta 7 16851 7 7199 7 8587 
em rocha branda 10 11795 10 5039 10 6011 
em rocha dura 30 3932 30 1680 30 2004 
 
Além da distinção entre tipos de solos a movimentar é necessário ter ainda em consideração o local de 
escavação. Admitindo que a obra relativa à expansão da rede cruza a EN106, os cuidados e custos na 
escavação encarecem, tendo por isso as Estradas Municipais, custos distintos à EN106 (ver Tabela 
6.8) 
Admitir-se-á para estes custos, que a escavação envolve a quantidade de trabalho produzida quer a 
nível de recursos técnicos como humanos, uma vez que esse parâmetro não se encontra descrito no 
mapa de quantidades do projeto de referência.  
Ainda assim, atente-se aos resultados obtidos. De acordo com o projeto de referência, os valores 
obtidos para o ano de 2010 são superiores aos orçamentados para uma obra cuja rede possuiria uma 
expansão de 4km, se usados os volumes de escavação numa proporção similar ao projeto.  
Assumindo estes valores como verdadeiros, e admitindo que nada seria feito para contrariar a 
tendência das infiltrações, em apenas 4 anos facilmente se duplicaria a rede atual.  
Admitindo agora que obtendo-se fundos necessários para a movimentação de terras, o investimento 
com os valores de prejuízo associados às infiltrações, seria empregue para a compra a instalação de 
tubagens apropriadas.  
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Tabela 6.9 – Comprimento total de tubos em PEAD e FFD possíveis de se comprar com o prejuízo associado à 
ocorrência de infiltrações 
 
Custo por m 
 
2010 2011 2012 
Estradas Municipais Preço (€/m) m Preço (€/m) M Preço (€/m) m 
PEAD ɸ 200 7 16851 7 7199 7 8587 
EN106 
      
FFD ɸ 200 200 590 200 252 200 301 
 
A Tabela 6.9 apresenta o custo para dois tipos de tubos, em propileno de alta densidade (PEAD) e 
ainda em ferro fundido dúctil (FFD).  
Dependendo do tipo e intensidade da carga a que se encontrarão sujeitos, os coletores poderão ser de 
um ou de outro material. Habitualmente, em estradas nacionais e rodovias mais movimentadas, são 
requeridos tubos mais resistentes e menos propícios a deformações, daí a escolha pelo FFD. Por outro 
lado, este material é mais caro e de mais difícil carga e aplicação, daí ser dispensável a sua colocação 
em estradas municipais, para as quais os tubos em PEAD conseguem um desempenho bastante eficaz. 
As caixas de visita são elementos fundamentais para o correto desempenho da rede de drenagem. O 
custo difere da altura pretendida para a caixa de visita e sua forma. 
De acordo com o projeto disponibilizado, foram abordadas a possibilidade de dois tipos caixas de 
visita distintas, embora um dado tipo possua três alturas diferentes.  
O primeiro tipo, o qual será designado por Tipo 1, diz respeito a caixas de visita de planta circular, 
com diâmetro interior de 1.00m, constituídas por anéis de betão e soleiras pré-fabricadas e cobertura 
em betão armado, devidamente revestidos, incluindo juntas de estanqueidade em anéis de borracha, 
tipo CP. Para este tipo apenas constam caixas de visita com uma altura inferior a 1.60m. 
O segundo tipo ou Tipo 2, refere-se a caixas de visita de planta circular, com diâmetro interior de 
1.00m, constituídas por cones, anéis e soleiras pré-fabricados, devidamente revestidos, incluindo 
juntas de estanqueidade em anéis de borracha e degraus em aço revestidos a propileno, tipo CT, de 
várias alturas. 
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Tabela 6.10 – Custo e tipo de caixa de visita possível de integrar no projeto, associado ao prejuízo obtido pela 
ocorrência de infiltrações na rede 
 
Custo por caixa de visita 
 
2010 2011 2012 
 
Preço (€/Uni) Uni Preço (€/Uni) Uni Preço (€/Uni) Uni 
Tipo 1* 250 472 250 202 250 240 
Tipo2* 
      
1,60m<H<1,70m 250 472 250 202 250 240 
1,70m<H<2,00m 275 429 275 183 275 219 
2,00m<H<2,50m 300 393 300 168 300 200 
 
Por fim, atente-se aos ramais domiciliários.  
Mais uma vez, recorrendo aos ramais domiciliários propostos pelo projeto de ampliação da rede 
segundo a estrada nacional 106, ao longo da Ribeira de Camba disponibilizado pela entidade gestora, é 
necessária a construção de uma caixa de ramal, em PVC pré-fabricados, incluindo juntas de 
estanqueidade em anéis de borracha e tampa em ferro fundido dúctil, incluindo logotipo “Penafiel 
Verde-Empresa Municipal”.  
A Tabela 6.11 resume a quantidade de caixas de ramal possíveis de executar, caso o prejuízo 
associado à ocorrência de infiltrações se tornasse lucro e possível investimento para a entidade 
gestora. 
Tabela 6.11 – Quantidade de caixas de ramal possíveis de executar de acordo com o prejuízo associado à 
ocorrência de infiltrações 
 
Custo por ramal 
 
2010 2011 2012 
 
Preço (€/Uni) Uni Preço (€/Uni) Uni Preço (€/Uni) Uni 
Ramal domiciliário* 300 393 300 168 300 200 
 
6.2.4. ANÁLISE DE CUSTOS INERENTES ÀS INFILTRAÇÕES: OUTROS SERVIÇOS 
A entidade encarregue pela ampliação da rede segundo a EN106, oferece ainda outros serviços 
importantes no sentido de testar a rede de coletores.  
Segundo o orçamento disponível, uma completa inspeção de vídeo, ronda o valor de 1500 €, enquanto 
a realização de ensaios de estanqueidade aos coletores e condutas elevatórias, ascende para os 3000 €.  
De acordo, com os valores de prejuízo associados à ocorrência de infiltrações e, admitindo que esse 
mesmo valor serviria como uma espécie de fundo de emergência para uso exclusivo de manutenção da 
rede, atente-se à Tabela 6.12. 
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Tabela 6.12 – Quantidade de inspeções vídeo e ensaios de estanqueidade possíveis de se realizar com o 
prejuízo associado à ocorrência de infiltrações 
Operação Preço 2010 2011 2012 
Inspeção vídeo no interior da rede 1.500 € 79 34 40 
Realização de ensaios de estanqueidade 
aos coletores e condutas elevatórias 
3.000 € 39 17 20 
 
Admitindo a realização de uma inspeção vídeo duas vezes por ano, o valor do prejuízo pode durar até 
um horizonte de 39 anos, ou pouco menos, admitindo uma taxa de inflação anual.  
Por outro lado, o mesmo se obtém, admitindo como referência o ano de 2010, e pressupondo a 
realização de um ensaio de estanqueidade anual à rede de drenagem. 
Repare-se contudo que estes valores diferem de acordo com a extensão da rede a estudar. Os valores 
de referência são obtidos com base numa ampliação de rede de aproximadamente 4Km’s. 
Este tipo de análises é fundamental para reforçar a importância do combate às infiltrações em sistemas 
de drenagem.  
Na verdade, esta questão é por várias vezes desvalorizada por parte das entidades gestoras, sobretudo 
quando se trata de gestão interna, inúmeras vezes por falta de consciência e predisposição. Embora à 
primeira vista, o combate a caudais excedentários aparente ser de difícil aplicação, existem inúmeros 
procedimentos de aplicação simples, possíveis de ser considerados numa abordagem ainda inicial.  
 
6.3. OTIMIZAÇÃO DE TARIFAS 
A gestão eficaz de uma rede de drenagem, passa igualmente por definir estratégias de marketing que 
permitam convencer futuros clientes a aderir e usufruir dos serviços propostos pela entidade gestora. 
O concelho de Penafiel contabiliza inúmeros fontanários públicos que ainda hoje abastecem algumas 
habitações, assim como fossas séticas privadas, por questões relacionadas não só com viabilidade 
económica, como também de ordem prática. No que diz respeito ao saneamento, o excesso de zonas 
rurais e habitações antigas dificulta o processo de ampliação da rede, uma vez que maioria das 
residências não se encontram preparadas para estabelecer ligação com a rede de drenagem existente, 
obrigando à realização obras para a construção dos ramais domiciliários. O mesmo acontece com 
habitações que se situam em locais cuja pendente impede o esgoto de se escoar graviticamente. Para 
estas situações, a tarifa associada à ligação à rede aumenta significativamente, resultando numa maior 
procura por parte dos utentes a outras soluções mais primárias, como fossas séticas coletivas ou 
privadas. 
Cabe à entidade gestora gerir da melhor forma os recursos financeiros, de forma a conseguir 
conquistar aqueles clientes que, ceticamente, ainda optam por vias ilegais alternativas, quer por 
questões comodistas, como por questões financeiras. 
Num panorama nacional de crise, as hipóteses que parecem possíveis de se executar e minimamente 
viáveis, acarretam vários encargos financeiros, acabando por ser descartadas desde logo à partida. 
Existem contudo, inúmeras falhas no sistema de gestão, falhas simples que podem ser combatidas com 
educação rígida e fácil, assim como pela criação de hábitos. 
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Considere-se a situação da ocorrência de infiltrações às redes de coletores. Como visto nos 
subcapítulos anteriores, uma estação de tratamento de águas concessionadas podem traduzir-se num 
prejuízo na ordem dos 120 000 € anuais, sem grande dificuldade.  
Da mesma forma, foi visto que esse valor de prejuízo pode traduzir-se em contratações, aluguer de 
equipamentos indispensáveis, assim como outros serviços igualmente importantes para o bom 
desempenho da rede, em volume significativo. 
Pondere-se agora a questão do prejuízo associado às infiltrações sobre a perspetiva do utente. 
Admitindo-se que a ocorrência de infiltrações acarreta prejuízos à entidade gestora, a solução mais 
comum passa pelo aumento de tarifas ao cliente. Ainda que a lei salvaguarde minimamente o cliente 
ao colocar um teto ao aumento possível de percentagem de tarifa, optar pelo caminho mais simples 
não é sinónimo de sustentabilidade. 
Atualmente, a faturação da água é realizada de acordo com: 
• Taxa de recursos hídricos (TRH); 
• Consumo mensal do utente; 
• Parcela relativa à gestão da empresa que pode existir ou não, de acordo com o tipo de gestão e 
valor do prejuízo envolvido. 
A taxa de recursos hídricos é um instrumento económico e financeiro que tem como objetivo 
compensar o benefício que resulta da utilização privada do consumo de água, o custo ambiental 
inerente às atividades que poderão causar impactes negativos aos recursos hídricos, assim como os 
custos administrativos relacionados com o planeamento, gestão, fiscalização e garantia de qualidade 
das águas. (http://www.apambiente.pt/) 
Estão sujeitos ao pagamento da TRH todos os utentes, seja pessoa singular ou coletiva, que beneficiem 
das utilizações que se destacam (http://www.apambiente.pt/): 
• Utilização privada de águas que constem do domínio público do Estado (DPHE); 
• Descargas, sejam diretas ou indiretas, que possam causar impactes negativos nos recursos 
hídricos; 
• Extração de inertes do DPHE; 
• Utilização de águas independentemente da sua natureza ou regime legal, que possam causar 
impacte negativo. 
Quanto melhor se processar a gestão interna, mais diminuta será a terceira parcela, e 
consequentemente, o custo por m3 de saneamento tenderá a ser mais barato. Em empresas jovens, com 
um grande valor de investimento, esta terceira parcela tem tendência a ser maior nos primeiros anos de 
existência. À medida que o tempo vai passando, é obrigação da empresa diminuir os encargos 
internos, de forma a proporcionar ao utente o melhor serviço a um melhor de preço. 
No concelho de Penafiel a rede de abastecimento é mais antiga do que a rede de saneamento e o nível 
de adesão é bastante maior, daí haver uma maior facilidade na taxação do volume abastecido do que 
no volume recolhido. Por sua vez, a rede de drenagem tem sofrido um crescimento bastante 
significativo, estando por isso a Penafiel Verde ainda em fase de estudo da melhor tarifa possível que 
consiga conciliar a melhor relação qualidade/preço.  
A recente história de taxação dificulta o conhecimento dos custos associados à manutenção da rede de 
saneamento, associados aos custos de expansão da mesma. Repare-se que, tratando-se de uma empresa 
recente, o investimento envolvido representa ainda prejuízo para a entidade gestora, tendo-se por isso 
que conjugar o valor da tarifa com uma terceira parcela relativa a um valor de gestão interna não muito 
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elevado, para o custo por m3 não ser demasiado elevado, mas por outro lado que permita a empresa 
liquidar os valores em défice, num período de amortização seguro, para um crescimento económico 
sustentável. 
De que forma é então possível proteger o cliente dos aumentos excessivos provocados pela má gestão 
da empresa? 
• Criação de uma tarifa extra fixa que permita salvaguardar a parcela relativa à ocorrência de 
infiltrações nas redes de coletores; 
• Minimização do custo de adesão à rede; 
• Criação de um fundo de emergência que permita colmatar pequenas adversidades e 
emergências financeiras. 
A criação de uma parcela fixa exclusiva unicamente para salvaguardar a ocorrência de infiltrações 
estimula a entidade gestora a apostar na intervenção na rede de coletores. Pretende-se com isto 
responsabilizar a empresa por eventuais casos de má gestão assim como salvaguardar o cliente de 
tarifas exageradas ou crescimentos exponenciais anuais. Embora a legislação possua já um limite de 
crescimento tarifário anual, nada impede que as tarifas cresçam anualmente até ao valor limite. Num 
primeiro impacto, esta medida poderá ser contraproducente, por limitar o valor do lucro anual, 
contudo, o custo de saneamento por m3, no município de Penafiel, é obtido considerando um volume 
abastecido igual ao volume recolhido, o que permite uma margem de lucro. 
O custo de adesão à rede é dos principais motivos para o não crescimento da rede de saneamento. 
Embora no concelho de Penafiel exista já uma área significativa abrangida pela rede, são inúmeros os 
casos de utentes que se recusam a aderir ao serviço de recolha de efluentes pelo elevado custo inicial, 
optando por vias alternativas ilegais, como as fossas domiciliárias não licenciadas. 
A criação de um fundo de emergência para encobrir custos de situações que possam ocorrer 
pontualmente, pode ser uma mais valia, sobretudo no caso de ser necessário um grande investimento 
repentino. Na existência de roturas pontuais, a entidade gestora, no caso de não possuir o valor 
necessário para cobrir o custo, terá de arranjar alternativas, recorrendo assim ao endividamentos. Para 
esses casos, compensa largamente a existência de um fundo de emergência. Repare-se contudo, que, 
sobretudo empresas públicas dependendo unicamente dos financiamentos do Estado, possuem um 
fundo de maneio limitado, por vezes insuficiente para proceder a qualquer poupança. 
As propostas acima apresentadas representam apenas caminhos possíveis para a optimização de 
tarifas. Na verdade, este assunto envolve parâmetros complexos que diferem de empresa para empresa, 
não existindo por isso, uma receita que permita produzir efeitos imediatos. Repare-se no entanto que 
as infiltrações são problemas de cariz social, cuja afetação interessa a todos e, uma vez que a todos diz 
respeito é responsabilidade global minimizá-las, no sentido de tornar as infraestruturas sanitárias mais 
eficientes o quanto possível. 
 
6.4. INDICADORES DE DESEMPENHO 
Como visto no Capítulo 3, os indicadores de desempenho poderão revelar-se como úteis na análise de 
alternativas de intervenção para a entidade gestora em questão.  
De acordo com os dados disponibilizados, não é possível determinar indicadores de desempenho de 
acordo com a terminologia sugerida pelo LNEC.  
Em anexo, encontram-se os indicadores de desempenho calculados pela entidade gestora, de acordo 
com dados de gestão interna. 
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INTERVENÇÃO E RE 
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7.1. CONCLUSÕES 
A minimização de infiltração à rede de esgotos tem de ser encarada como uma prioridade, na medida 
em que contribui em larga escala, para o incremento de encargos económicos.  
O combate às afluências indevidas deve, contudo, ser considerado como um processo contínuo e 
eficaz, sobretudo se se encontrar ao cargo de uma forte equipa técnica e um poder crítico e de 
observação perspicaz. 
O município de Penafiel apresenta ainda graves lacunas no que diz respeito à análise das infiltrações 
da rede de saneamento. Após contacto inicial com os dados, observou-se que todo o trabalho teria de 
ser desenvolvido de raiz, com análises prévias a regiões e elementos da rede mais vulneráveis com 
recurso aos elementares dados obtidos e experiência anterior, que podem ser fortemente consolidados 
com um afincado trabalho de campo.  
Uma das principais etapas para atingir o sucesso diz respeito à fixação de objetivos iniciais. Após 
confronto dos consumos com volumes afluentes e denotar-se um significativo desfasamento, surge a 
etapa relativa à procura das causas mais gravosas, com o intuito de prevenir cenários futuros ainda 
mais danosos.  
De todas os objetivos a cumprir pela entidade gestora fazem parte da lista de preferências os cenários 
que permitam: 
• Reduzir o volume de infiltrações, de acordo com análises, métodos e técnicas ponderadas, 
aprovadas pelo conselho técnico. Para tal encontram-se dentro deste parâmetro todos os meios 
que permitam definir e quantificar o volume de caudais excedentes à rede de drenagem. 
• Reduzir os custos inerentes ao ciclo de vida da rede de saneamento. Inserem-se aqui, todos os 
estudos, análises e técnicas que permitam quantificar e comparar os custos antes e após 
intervenção, caso ela exista.  
Convém, contudo, que as metas sejam realistas e possíveis de se atingir. Para tal, é necessária uma 
avaliação do grupo técnico responsável, com o intuito de avaliar o ponto de situação, avaliando a 
situação de referência em toda a sua extensão. 
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7.2. PROGRAMA DE AÇÃO: ESTABELECIMENTO DE PRIORIDADES DE INTERVENÇÃO 
A avaliar o ponto no qual se encontra o município de Penafiel, a grande prioridade de intervenção diz 
respeito à fiabilidade de dados e aquisição de equipamentos devidos. Registou-se uma recorrente falta 
de dados palpáveis, cadastros e registos contínuos, que permitam definir uma base de dados fidedigna 
e quantificar com mais precisão o volume excedente às redes de drenagem.  
Após confronto com os dados obtidos, verificou-se que ainda não existem cadastros da rede 
atualizados a nível de saneamento, o que se apresenta como uma grande limitação em termos práticos. 
Na zona em questão, Termas de São Vicente, embora já exista uma planta que permita identificar a 
bacia artificial da rede, não existe qualquer cadastro dos vários troços de rede na sua extensão, que 
permita contextualizar e comparar os níveis de atendimento locais com os das restantes sub-bacias, 
para assim entender quais as zonas com mais urgência de intervenção. 
A questão relacionada com o equipamento também pode ser parcialmente resolvida. Na verdade, a 
colocação de um pluviómetro na estação de tratamento permite desde logo obter dados mais fiáveis e 
compreender, mais facilmente, de que forma a pluviosidade intervém no aumento dos caudais 
excedentários à rede de drenagem. 
A faturação da água residual diz respeito apenas a ramos de gestão interna, não havendo por isso nada 
a acrescentar. Os consumos por região foram obtidos com base nos dados faturados, o que pode 
induzir em erro, numa margem significativa, se se tratar de uma região com um elevado número de 
clientes. Acrescente-se ainda, neste ponto, mais uma vez, que os dados obtidos de faturação são 
semelhantes aos recolhidos pelas leituras dos contadores de abastecimento de água. Nesse sentido, é 
importante assegurar que todos se encontram, dentro do possível, a registar leituras realistas. 
No que diz respeito ao conhecimento do terreno e diagnóstico da bacia monitorizada, destaque-se os 
pontos do Capítulo 5, desde 5.2. a 5.3.7., relativos à identificação de locais e elementos vulneráveis, 
segundo uma análise das cartas topográficas e segundo a experiência reconhecida em estudos 
anteriores. 
 
7.3. RECOMENDAÇÕES 
No que diz respeito a recomendações futuras, refira-se a exaustiva monitorização da rede de drenagem 
da sub-bacia das Termas de São Vicente.  
O município de Penafiel possui ainda uma grande capacidade de trabalho, assim como apresenta um 
projeto coerente, com grande margem de progressão, se devidamente acompanhado. Por vezes, 
pequenas atitudes podem representar grandes avanços, sobretudo no que se refere a melhorias de 
cadastros e informação, disponível sobre a rede de drenagem.  
A maior dificuldade surge, normalmente, aquando a definição de um plano interventivo coerente e 
eficaz, que se adeque às características da rede e igualmente às políticas de gestão da entidade gestora 
regulamentar.  
Os caminhos apresentados no Capítulo 5 podem funcionar como um estímulo para o início do estudo 
mais detalhado sobre a problemática das infiltrações, no entanto não são únicos. Cabe à entidade 
gestora, de acordo com os recursos humanos, de equipamentos e financeiros disponíveis, planear e 
acordar a melhor estratégia de intervenção para o futuro, sem descurar a qualidade do serviço 
oferecido aos clientes.  
Com base em todo o estudo elaborado, recomenda-se: 
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• Monitorização exaustiva devidamente planeada de toda a rede de drenagem; 
• Monitorização dos instrumentos de medição; 
• Implementação de pluviómetros na estação de tratamento de águas residuais; 
• Criação de uma base de dados contínua. 
Estas recomendações não são únicas, no entanto, de acordo com o panorama atual, revelam-se como 
as mais urgentes. Da mesma forma recomenda-se ainda que toda a equipa de atuação se encontre 
envolvida e complacente com todas as atividades a desenvolver no sentido de minorar o fenómeno das 
infiltrações na rede de drenagem da sub-bacia de estudo. Tratando-se de um problema complexo e 
com um caráter multidisciplinar, é necessário garantir a total concordância de todos os órgãos para que 
o esforço conjunto possa produzir frutos e prosperar num futuro próximo. 
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Tabela A.1 – Danos ocorridos na rede de coletores, registados pela entidade gestora (dados disponibilizados por 
PenafielVerde) 
Local Tipo de ocorrência Fiabilidade do dado 
N.º de ocorrências de 
inundação  
Identificação do 
coletor 
Número de registo / 
reparação 
Abragão Colapso 
Valor determinado com base em 
registos efetuados num programa de 
operação e manutenção  
Rua Central 127 
Fonte 
Arcada Colapso 
Valor determinado com base em 
registos efetuados num programa de 
operação e manutenção  
Estrada Principal 156 
Penafiel Colapso 
Valor determinado com base em 
registos efetuados num programa de 
operação e manutenção  
Ed. Santa Luzia 186 
Paredes Colapso 
Valor determinado com base em 
registos efetuados num programa de 
operação e manutenção  
Paredes 248 
Rio Mau Colapso 
Valor determinado com base em 
registos efetuados num programa de 
operação e manutenção  
Rua Baralha 318 
Cabeça 
Santa Colapso 
Valor determinado com base em 
registos efetuados num programa de 
operação e manutenção  
Rua Gomarães 323 
Galegos Colapso 
Valor determinado com base em 
registos efetuados num programa de 
operação e manutenção  
Rua 25 Abril 338 
Penafiel Colapso 
Valor determinado com base em 
registos efetuados num programa de 
operação e manutenção 
  São Roque 369 
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Tabela A.2 – Coletores com mais de dez anos (dados disponibilizados pela entidade gestora) 
Freguesia Comprimento total de coletores (km) 
Fiabilidade do 
dado 
Ano de 
construção 
da rede 
Comprimento de 
coletores com mais de 
10 anos no ano n  
 (km) 
Fiabilidade do 
dado 
Abragão 19,2 
Valor determinado 
com base em 
telas finais e em 
registos 
cadastrais ou 
Sistemas de 
Informação 
Geográfica 
atualizados da 
entidade gestora 
2005 0 
 Valor 
determinado 
com base em 
estimativas  
Boelhe 9 0 0 
Bustelo 5,1 2007 0 
Cabeça Santa 16,9 2009 0 
Canelas 0,3 2011 0 
Capela 0 0 0 
Castelões 9,1 2005 0 
Croca 9,6 2004 0 
Duas Igrejas 14,6 2000 14 
Eja 0 0 0 
Figueira 0 0 0 
Fonte Arcada 8,8 2005 0 
Galegos 12,3 2005 0 
Guilhufe 10,6 2011 0 
Irivo 13,8 2010 0 
Lagares 13,9 2010 0 
Luzim 0 2010 0 
Marecos 5,5 2011 0 
Milhundos 12,4 2002 0 
Novelas 10,3 2002 0 
Oldrões 15,7 2005 0 
Paço de Sousa 19,6 2004 0 
Paredes 8,2 2002 0 
Penafiel 25,1 1980 24 
Peroselo 2,5 2008 0 
Pinheiro 10,9 2002 0 
Portela 8,9 2002 0 
Rans 11,7 2009 0 
Rio de Moinhos 9,1 2005 0 
Santa Marta 1,8 2004 0 
Santiago de Subarrifana 5,6 2002 0 
Recezinhos (São Mamede) 8,2 2005 0 
Recezinhos (São Martinho) 11,4 2005 0 
Sebolido 7,4 2011 0 
Urrô 2,1 2002 0 
Valpedre 11,1 2009 0 
Vila Cova 1,6 2011 0 
Rio Mau 10,2 2010 0 
 
A.2 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
Tabela A.3 – Coletores reabilitados (dados disponibilizados pela entidade gestora) 
Município Freguesia 
Comprimento de 
coletores com mais de 
10 anos reabilitado no 
ano n  
(km) 
Fiabilidade do dado 
Empresa 
responsável pela 
reabilitação 
Penafiel Penafiel 0,5 Valor determinado com base em folhas-de-obra e em registos 
cadastrais ou Sistemas de Informação Geográfica atualizados da 
entidade gestora desde que relativas a coletores com mais de 10 
anos 
Penafiel Verde 
Penafiel Penafiel 0,65 Penafiel Verde 
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Tabela A.4 – Número de ramais (dados disponibilizados pela entidade gestora) 
Freguesia Número de ramais (n.º) 
Fiabilidade do 
dado 
Abragão 137 
Valor 
determinado 
com base em 
estimativas da 
entidade 
gestora 
Boelhe 0 
Bustelo 136 
Cabeça Santa 246 
Canelas 27 
Capela 0 
Castelões 253 
Croca 25 
Duas Igrejas 268 
Eja 0 
Figueira 7 
Fonte Arcada 141 
Galegos 335 
Guilhufe 420 
Irivo 150 
Lagares 326 
Luzim 8 
Marecos 64 
Milhundos 326 
Novelas 329 
Oldrões 234 
Paço de Sousa 517 
Paredes 203 
Penafiel 2702 
Peroselo 93 
Pinheiro 370 
Portela 77 
Rans 192 
Rio de Moinhos 235 
Santa Marta 120 
Santiago de Subarrifana 209 
Recezinhos (São Mamede) 146 
Recezinhos (São Martinho) 192 
Sebolido 90 
Urrô 62 
Valpedre 162 
Vila Cova 25 
Rio Mau 302 
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Tabela B.1 – Volume afluente à ETAR das Termas de São Vicente no ano de 2010 (dados disponibilizados por 
Penafiel Verde) 
VOLUME AFLUENTE À ETAR DAS TERMAS - ANO DE 2010 (M3) 
Dia Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 
1 1729 2432 1196 1413 1030 879 709 293 267 205 693 799 
2 1045 1225 1658 1431 990 878 743 321 256 235 566 1433 
3 52 1115 1183 1345 934 696 831 385 247 712 528 854 
4 97 1379 696 882 990 803 20 404 249 406 543 818 
5 594 1472 594 913 834 795 1504 377 212 237 561 1827 
6 391 1346 693 636 1010 740 657 437 281 450 639 1536 
7 992 1381 687 1111 1002 696 256 479 374 314 471 0 
8 452 1380 1267 1558 1160 798 435 427 276 329 1011 0 
9 901 1385 1658 1467 1207 1272 375 455 298 126 1491 0 
10 1532 1497 970 1693 962 793 505 468 201 49 758 0 
11 1352 1225 1141 1516 956 699 404 393 309 443 612 0 
12 846 1197 1392 1401 895 625 392 362 262 510 653 0 
13 1090 1191 1442 1198 951 416 407 396 292 527 809 1 
14 1081 1003 1341 1209 1098 744 426 374 263 452 1307 0 
15 1635 1011 1202 1231 1335 786 88 322 331 347 817 0 
16 2391 936 1256 1384 1297 707 754 303 356 400 725 0 
17 2380 1045 1268 1376 1086,3 806 498 342 286 295 1287 0 
18 1656 940 1229 1251 7421,4 695 399 362 312 300 753 0 
19 1544 883 1693 1123 956 828 248 347 280 259 1155 0 
20 469 1062 2006 1145 976 706 858 379 275 274 1555 0 
21 1444,4 1625 1982 1436 962 614 321 442 243 335 1554 0 
22 456 1257 1222 1285 1012 874 325 338 271 276 900 0 
23 1584 1095,3 587 1200 1038 721 106 359 312 395 753 0 
24 1573 1085,73 327 1235 1167 578 247 305 266 342 688 0 
25 1140 1094,003 238 1165 672 743 332 354 139 319 714 0 
26 1243 1161 788 1108 543 730 386 345 54 286 609 0 
27 1068 1124,803 1798 1105 810 703 300 333 50 272 699 0 
28 1300 1124,803 1725 1117 798 695 233 370 117 320 563 0 
29 1371  1473 963 867 715 317 306 221 1139 617 0 
30 1436  356 887 739 329 337 316 240 1499 1013 0 
31 1245  741  774  370 281  1499  0 
Total 36089 34673 35809 36784 36473 22064 13783 11375 7540 13552 25044 7268 
  
B.1 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
Tabela B.2 – Volume afluente à ETAR das Termas de São Vicente no ano de 2011 (dados disponibilizados por 
Penafiel Verde) 
VOLUME AFLUENTE À ETAR DAS TERMAS - ANO DE 2011 (M3) 
Dia Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 
1 0 0 0 0 0 0 659 308 718 558 535 795 
2 0 0 0 0 0 0 638 361 485 499 804 955 
3 0 0 0 0 0 478 571 450 353 537 1084 752 
4 0 0 0 0 0 -478 589 553 251 501 812 777 
5 0 0 0 0 0 2063 633 559 249 480 775 866 
6 0 0 0 0 0 766 587 701 325 506 664 816 
7 0 0 0 0 0 752 582 491 583 623 614 800 
8 0 0 0 0 0 691 574 544 581 583 815 791 
9 0 0 0 0 0 724 648 545 586 511 1009 831 
10 0 0 0 0 0 696 620 546 714 520 741 1308 
11 0 0 0 0 0 750 602 541 516 510 1223 1155 
12 0 0 0 0 0 663 596 523 545 510 989 963 
13 0 0 0 0 0 790 536 435 551 573 869 1278 
14 0 0 0 0 0 704 581 463 567 534 960 1337 
15 0 0 0 0 0 605 590 443 579 549 1654 1160 
16 0 0 0 0 0 643 657 462 506 455 1044 1493 
17 0 0 0 0 0 573 554 437 519 471 497 1232 
18 0 0 0 0 0 664 552 432 514 370 1004 938 
19 0 0 0 0 0 647 560 428 488 537 1026 1047 
20 0 0 0 0 0 637 566 473 504 481 1047 1089 
21 0 0 0 0 0 656 616 479 471 475 1025 1087 
22 0 0 0 0 0 586 650 475 523 483 1269 995 
23 0 0 0 0 0 590 672 481 490 597 945 678 
24 0 0 0 0 0 631 631 438 531 1082 942 1009 
25 0 0 0 0 0 664 636 489 509 708 784 853 
26 0 0 0 0 0 611 636 482 508 891 843 889 
27 0 0 0 0 0 572 606 453 529 912 771 788 
28 0 0 0 0 0 234 570 398 550 537 748 809 
29 0  0 0 0 467 585 442 574 517 740 885 
30 0  0 0 0 665 569 459 545 615 742 753 
31 0  0  0  532 652  615  791 
Total 0 0 0 0 0 18044 18598 14943 15364 17740 26975 29920 
 
  
B.2 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
Tabela B.3 – Volume afluente à ETAR das Termas de São Vicente no ano de 2012 (dados disponibilizados por 
Penafiel Verde) 
VOLUME AFLUENTE À ETAR DAS TERMAS - ANO DE 2012 (M3) 
Dia Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro  Dezembro 
1 0 816 630 539 880 1578 0 0 0 0 0 608 
2 852 799 633 525 1188 950 0 0 0 0 0 512 
3 836 690 530 540 1616 724 0 0 0 0 0 545 
4 853 736 214 630 1534 814 0 0 0 0 0 394 
5 859 745 450 584 317 308 0 0 0 0 0 0 
6 801 770 634 710 681 853,5 0 0 0 0 0 1592 
7 834 791 569 775 553 0 0 0 0 0 0 542 
8 858 592 651 610 556 0 0 0 0 0 0 476 
9 787 639 734 682 453 0 0 0 0 0 0 433 
10 760 742 702 549 767 0 0 0 0 0 0 420 
11 754 805 643 307 1647 0 0 0 0 0 0 381 
12 708 663 669 618 1336 0 0 0 0 0 0 636 
13 758 650 685 537 1126 0 0 0 0 0 0 418 
14 794 635 789 1034 1123 0 0 0 0 0 452 305 
15 1041 525 771 462 1376 0 0 0 0 0 759 523 
16 808 446 583 592 1346 0 0 0 0 0 645 402 
17 815 539 728 440 1189 0 0 0 0 0 347 989 
18 798 704 544 1081 1278 0 0 0 0 0 599 1375 
19 918 591 525 1107 1156 0 0 0 0 0 590 1363 
20 182 640 548 1290 1142 0 0 0 0 0 701 1433 
21 1330 630 585 1114 1063 0 0 0 0 0 694 1242 
22 668 677 586 1206 1052 0 0 0 0 0 523 886 
23 737 676 619 902 956 0 0 0 0 0 470 1170 
24 478 701 680 771 1090 0 0 0 0 0 508 1313 
25 589 784 609 1309 990 0 0 0 0 0 462 1309 
26 837 666 620 1014 1039 0 0 0 0 0 443 1154 
27 805 678 620 931 973 0 0 0 0 0 399 163 
28 884 648 559 900 962 0 0 0 0 0 432 2105 
29 786 662 615 843 950 0 0 0 0 0 463 1330 
30 827  565 828 946 0 0 0 0 0 652 1230 
31 715  548  330  0 0  0  1347 
Total 23672 19640 18838 23430 31615 5227,5 0 0 0 0 9139 26596 
 
  
B.3 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
Tabela B.4 – Volume afluente à ETAR das Termas de São Vicente no primeiro trimestre do ano de 2013 (dados 
disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME AFLUENTE À ETAR DAS TERMAS NO 
ANO DE 2013 (M3) 
Dia Janeiro Fevereiro Março 
1 0 1.147 1.302 
2 1158 1795 1343 
3 1088 1756 1192 
4 929 1699 1392 
5 970 1624 1283 
6 892 1574 1417 
7 886 1271 1295 
8 931 1386 1330 
9 1151 1306 1369 
10 952 1428 1324 
11 1103 1537 684 
12 1553 1511 1029 
13 1235 1460 1201 
14 1097 1328 1209 
15 1066 1272 1196 
16 1502 1223 1375 
17 1631 1484 1667 
18 1460 1429 1422 
19 352 1355 1301 
20 603 1290 1260 
21 1101 1553 1336 
22 1734 920 1628 
23 1592 971 1638 
24 1816 1349 1767 
25 1764 1440 894 
26 1539 1441 579 
27 1828 1370 1539 
28 1725 1278 1628 
29 1767  1902 
30 1884  1657 
31 1456  1713 
Total 38765 39197 41872 
 
  
B.4 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
Tabela B.5 – Volume de saneamento faturado em Janeiro de 2010 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - JANEIRO DE 2010 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S14 S24 S34 S44 S54 S64 S74 S84 U14 U24 T14 T24 T34 T44 T54 T64 T74 T84 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 67 7 1 0 0 3 0 0 13 0 467 143 5 0 0 10 0 0 625 
Oldrões 28 1 0 0 0 1 0 2 9 0 171 0 0 0 0 6 0 97 274 
Paredes 94 29 0 1 0 4 0 1 65 12 567 276 0 18 0 36 0 21 918 
Peroselo 70 7 0 0 1 1 0 0 6 0 476 36 0 0 5 3 0 0 520 
Pinheiro 245 30 1 3 1 7 0 1 59 1 1258 120 29 357 0 7 0 386 2157 
Portela 31 0 0 0 0 2 0 0 10 0 224 0 0 0 0 21 0 0 245 
Valpedre 90 8 0 0 0 1 0 1 34 0 728 32 0 0 0 0 0 0 760 
 
Tabela B.6 - Volume de saneamento faturado em Fevereiro de 2010 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - FEVEREIRO DE 2010 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S14 S24 S34 S44 S54 S64 S74 S84 U14 U24 T14 T24 T34 T44 T54 T64 T74 T84 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 78 8 1 0 0 4 0 0 15 0 393 103 5 0 0 15 0 0 516 
Oldrões 47 0 0 0 0 1 0 2 8 0 350 0 0 0 0 6 0 36 392 
Paredes 94 30 0 1 0 3 0 1 66 12 560 271 0 18 0 33 0 16 898 
Peroselo 70 7 0 0 1 1 0 0 6 0 528 49 0 0 15 1 0 0 593 
Pinheiro 246 30 1 3 1 7 0 1 59 1 1394 121 28 440 0 9 0 0 1992 
Portela 31 0 0 0 0 2 0 0 10 0 204 0 0 0 0 24 0 0 228 
Valpedre 90 8 0 0 0 1 0 1 35 0 659 26 0 0 0 0 0 0 685 
 
Tabela B.7 - Volume de saneamento faturado em Março de 2010 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - MARÇO DE 2010 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S14 S24 S34 S44 S54 S64 S74 S84 U14 U24 T14 T24 T34 T44 T54 T64 T74 T84 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 82 8 1 0 0 5 0 0 16 0 431 97 6 0 0 19 0 0 553 
Oldrões 50 0 0 0 0 1 0 2 10 0 379 0 0 0 0 8 0 73 460 
Paredes 94 30 0 1 0 5 0 1 67 12 550 254 0 17 0 39 0 3 863 
Peroselo 71 7 0 0 1 1 0 0 6 0 418 38 0 0 9 1 0 0 466 
Pinheiro 250 30 1 3 1 7 0 1 60 1 1203 134 2 417 90 8 0 649 2503 
Portela 35 0 0 0 0 4 0 0 11 0 134 0 0 0 0 7 0 0 141 
Valpedre 96 8 0 0 0 1 0 1 39 0 640 25 0 0 0 0 0 0 665 
  
B.5 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
Tabela B.8 - Volume de saneamento faturado em Abril de 2010 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - ABRIL DE 2010 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S14 S24 S34 S44 S54 S64 S74 S84 U14 U24 T14 T24 T34 T44 T54 T64 T74 T84 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 83 8 1 0 0 4 0 0 16 0 510 95 7 0 0 14 0 0 626 
Oldrões 50 0 0 0 0 1 0 2 10 0 337 0 0 0 0 7 0 51 395 
Paredes 100 29 0 1 0 3 0 1 67 12 777 331 0 20 0 0 0 7 1135 
Peroselo 71 7 0 0 1 2 0 0 6 0 480 45 0 0 6 1 0 0 532 
Pinheiro 255 30 1 3 1 7 0 1 64 1 1640 162 0 408 4 10 0 0 2224 
Portela 35 0 0 0 0 4 0 0 11 0 221 0 0 0 0 13 0 0 234 
Valpedre 97 8 0 0 1 1 0 1 40 0 818 30 0 0 6 0 0 0 854 
 
Tabela B.9 - Volume de saneamento faturado em Maio de 2010 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - MAIO DE 2010 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S14 S24 S34 S44 S54 S64 S74 S84 U14 U24 T14 T24 T34 T44 T54 T64 T74 T84 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 85 8 1 0 0 4 0 0 16 0 577 147 4 0 0 10 0 0 738 
Oldrões 53 0 0 0 0 2 0 2 10 0 382 0 0 0 0 6 0 54 442 
Paredes 107 30 0 1 0 3 0 1 68 12 648 297 0 17 0 2 0 0 964 
Peroselo 71 7 0 0 1 2 0 0 5 0 471 45 0 0 8 1 0 0 525 
Pinheiro 261 30 1 3 1 6 0 1 65 1 1459 133 6 514 0 2 0 0 2114 
Portela 35 0 0 0 0 4 0 0 11 0 185 0 0 0 0 8 0 0 193 
Valpedre 97 8 0 0 1 1 0 1 40 0 616 43 0 0 2 0 0 0 661 
 
Tabela B.10 - Volume de saneamento faturado em Junho de 2010 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - JUNHO DE 2010 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S14 S24 S34 S44 S54 S64 S74 S84 U14 U24 T14 T24 T34 T44 T54 T64 T74 T84 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 91 10 1 0 0 3 0 0 17 0 729 129 0 0 0 13 0 0 871 
Oldrões 58 0 0 0 0 3 0 2 11 0 392 0 0 0 0 25 0 43 460 
Paredes 105 30 0 1 0 3 0 1 69 12 813 977 0 27 0 3 0 26 1846 
Peroselo 72 7 0 0 1 2 0 0 5 0 632 43 0 0 6 1 0 0 682 
Pinheiro 264 30 1 3 1 6 0 1 68 1 1717 138 3 562 0 0 0 184 2604 
Portela 35 0 0 0 0 4 0 0 11 0 228 0 0 0 0 12 0 0 240 
Valpedre 100 9 0 0 1 1 0 1 42 0 841 40 0 0 0 0 0 0 881 
 
  
B.6 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
Tabela B.11 - Volume de saneamento faturado em Julho de 2010 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - JULHO DE 2010 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S14 S24 S34 S44 S54 S64 S74 S84 U14 U24 T14 T24 T34 T44 T54 T64 T74 T84 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 93 10 0 0 0 4 0 0 20 0 974 179 0 0 0 21 0 0 1174 
Oldrões 63 0 0 0 0 4 0 2 11 0 504 0 0 0 0 24 0 47 575 
Paredes 105 29 0 1 0 3 0 1 69 12 1001 1385 0 184 0 6 0 10 2586 
Peroselo 73 7 0 0 1 2 0 0 5 0 548 42 0 0 30 4 0 0 624 
Pinheiro 269 31 1 3 1 7 0 1 73 1 1873 187 2 286 4 49 0 2176 4577 
Portela 40 0 0 0 0 4 0 0 12 0 337 0 0 0 0 19 0 0 356 
Valpedre 105 9 0 0 1 1 0 1 44 0 825 39 0 0 4 0 0 0 868 
 
Tabela B.12 - Volume de saneamento faturado em Agosto de 2010 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - AGOSTO DE 2010 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S14 S24 S34 S44 S54 S64 S74 S84 U14 U24 T14 T24 T34 T44 T54 T64 T74 T84 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 99 10 0 0 0 4 0 0 22 0 1057 184 0 0 0 16 0 0 1257 
Oldrões 63 0 0 0 0 4 0 2 11 0 697 0 0 0 0 26 0 22 745 
Paredes 111 29 0 1 0 4 0 1 70 12 1218 1586 0 100 0 4 0 18 2926 
Peroselo 75 7 0 0 1 2 0 0 5 0 727 48 0 0 4 5 0 0 784 
Pinheiro 270 32 1 3 1 8 0 1 73 1 1942 162 7 161 7 36 0 1948 4263 
Portela 41 0 0 0 0 5 0 0 12 0 395 0 0 0 0 14 0 0 409 
Valpedre 106 9 0 0 1 1 0 1 43 0 1206 57 0 0 4 0 0 0 1267 
 
Tabela B.13 - Volume de saneamento faturado em Setembro de 2010 (dados disponibilizados por Penafiel 
Verde) 
VOLUME FATURADO - SETEMBRO DE 2010 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S14 S24 S34 S44 S54 S64 S74 S84 U14 U24 T14 T24 T34 T44 T54 T64 T74 T84 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 107 10 0 0 0 3 0 0 22 0 846 140 0 0 0 10 0 0 996 
Oldrões 67 7 1 0 0 4 0 2 11 0 563 0 0 0 0 19 0 34 616 
Paredes 101 29 0 1 0 4 0 1 83 12 1020 980 0 19 0 10 0 27 2056 
Peroselo 75 7 0 0 1 2 0 0 5 0 636 39 0 0 6 1 0 0 682 
Pinheiro 270 32 1 3 1 10 0 1 75 1 1816 165 6 351 4 29 0 1290 3661 
Portela 41 0 0 0 0 5 0 0 12 0 317 0 0 0 0 8 0 0 325 
Valpedre 115 9 0 0 1 2 0 1 43 0 894 50 0 0 4 0 0 0 948 
 
  
B.7 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
Tabela B.14 - Volume de saneamento faturado em Outubro de 2010 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - OUTUBRO DE 2010 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S14 S24 S34 S44 S54 S64 S74 S84 U14 U24 T14 T24 T34 T44 T54 T64 T74 T84 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 123 15 1 0 0 3 0 0 25 0 996 129 0 0 0 9 0 0 1134 
Oldrões 68 7 1 0 0 3 0 2 11 0 517 30 1 0 0 15 0 44 607 
Paredes 113 29 0 1 0 4 0 1 71 12 1085 502 0 20 0 5 0 50 1662 
Peroselo 76 7 0 0 1 2 0 0 5 0 620 41 0 0 7 2 0 0 670 
Pinheiro 272 34 1 3 1 9 0 1 74 1 1794 314 81 510 3 6 0 23 2731 
Portela 41 0 0 0 0 5 0 0 12 0 233 0 0 0 0 11 0 0 244 
Valpedre 109 9 0 0 1 2 0 1 49 0 745 53 0 0 2 1 0 0 801 
 
Tabela B.15 - Volume de saneamento faturado em Novembro de 2010 (dados disponibilizados por Penafiel 
Verde) 
VOLUME FATURADO - NOVEMBRO DE 2010 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S14 S24 S34 S44 S54 S64 S74 S84 U14 U24 T14 T24 T34 T44 T54 T64 T74 T84 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 126 15 1 0 0 3 0 0 26 0 807 111 0 0 0 3 0 0 921 
Oldrões 68 7 1 0 0 3 0 2 12 0 489 18 1 0 0 16 0 97 621 
Paredes 114 30 0 1 0 3 0 1 71 12 769 288 0 19 0 0 0 42 1118 
Peroselo 76 7 0 0 1 2 0 0 5 0 469 37 0 0 16 3 0 0 525 
Pinheiro 274 34 1 3 1 10 0 1 74 1 1382 310 1 394 2 10 0 4 2103 
Portela 44 0 0 0 0 5 0 0 15 0 197 0 0 0 0 10 0 0 207 
Valpedre 110 9 0 0 1 2 0 1 55 0 853 43 0 0 12 1 0 0 909 
 
Tabela B.16 - Volume de saneamento faturado em Dezembro de 2010 (dados disponibilizados por Penafiel 
Verde) 
VOLUME FATURADO - DEZEMBRO DE 2010 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S14 S24 S34 S44 S54 S64 S74 S84 U14 U24 T14 T24 T34 T44 T54 T64 T74 T84 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 128 15 1 0 0 2 0 0 29 0 682 114 0 0 0 3 0 0 799 
Oldrões 70 7 1 0 0 3 0 2 14 0 446 20 1 0 0 17 0 50 534 
Paredes 118 31 0 1 0 3 0 1 78 12 795 323 0 22 0 0 0 39 1179 
Peroselo 76 7 0 0 1 2 0 0 5 0 705 38 0 0 11 1 0 0 755 
Pinheiro 278 33 1 3 1 10 0 1 75 1 1447 499 2 184 3 9 0 0 2144 
Portela 44 0 0 0 0 5 0 0 15 0 208 0 0 0 0 11 0 0 219 
Valpedre 110 9 0 0 1 2 0 1 56 0 707 52 0 0 11 0 0 0 770 
 
  
B.8 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
Tabela B.17 - Volume de saneamento faturado em Janeiro de 2011 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - JANEIRO DE 2011 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S16 S26 S36 S46 S56 S66 S76 S86 U16 U26 T16 T26 T36 T46 T56 T66 T76 T86 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 129 15 1 0 0 3 0 0 29 0 796 123 38 0 0 2 0 0 959 
Oldrões 70 7 1 0 0 3 0 2 14 0 450 19 1 0 0 11 0 34 515 
Paredes 122 30 0 1 0 2 0 1 79 12 882 324 0 18 0 0 0 25 1249 
Peroselo 76 8 0 0 1 2 0 0 5 0 541 43 0 0 4 3 0 0 591 
Pinheiro 283 34 1 3 1 11 0 1 75 1 1444 174 0 182 1 6 0 0 1807 
Portela 45 0 0 0 0 4 0 0 15 0 233 0 0 0 0 13 0 0 246 
Valpedre 113 9 0 0 1 2 0 1 55 0 789 57 0 0 11 3 0 0 860 
 
Tabela 18 - Volume de saneamento faturado em Fevereiro de 2011 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - FEVEREIRO DE 2011 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S16 S26 S36 S46 S56 S66 S76 S86 U16 U26 T16 T26 T36 T46 T56 T66 T76 T86 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 129 15 1 0 0 3 0 0 29 0 722 113 0 0 0 6 0 0 841 
Oldrões 71 8 1 0 0 3 0 2 14 0 519 29 0 0 0 13 0 64 625 
Paredes 122 30 0 1 0 3 0 1 80 12 751 291 0 17 0 0 0 40 1099 
Peroselo 77 8 0 0 1 2 0 0 5 0 465 33 0 0 6 2 0 0 506 
Pinheiro 285 34 1 3 1 11 0 1 75 1 1368 124 1 399 0 0 0 360 2252 
Portela 45 0 0 0 0 4 0 0 15 0 195 0 0 0 0 8 0 0 203 
Valpedre 114 9 0 0 1 2 0 1 55 0 681 59 0 0 7 0 0 0 747 
 
Tabela B.19 - Volume de saneamento faturado em Março de 2011 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - MARÇO DE 2011 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S16 S26 S36 S46 S56 S66 S76 S86 U16 U26 T16 T26 T36 T46 T56 T66 T76 T86 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 129 15 1 0 0 3 0 0 30 0 752 122 0 0 0 1 0 0 875 
Oldrões 71 8 1 0 0 3 0 2 14 0 459 23 1 0 0 12 0 32 527 
Paredes 124 30 0 1 0 3 0 1 82 12 821 333 0 19 0 1 0 45 1219 
Peroselo 77 8 0 0 1 2 0 0 5 0 467 37 0 0 16 7 0 0 527 
Pinheiro 289 34 1 3 1 11 0 1 75 1 1358 152 1 202 0 1 0 0 1714 
Portela 45 0 0 0 0 4 0 0 15 0 196 0 0 0 0 7 0 0 203 
Valpedre 114 9 0 0 1 2 0 1 55 0 682 49 0 0 10 0 0 0 741 
  
B.9 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
Tabela B.20 - Volume de saneamento faturado em Abril de 2011 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - ABRIL DE 2011 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S16 S26 S36 S46 S56 S66 S76 S86 U16 U26 T16 T26 T36 T46 T56 T66 T76 T86 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 149 21 1 0 0 3 0 0 31 0 1160 186 0 0 0 4 0 0 1350 
Oldrões 82 11 2 0 0 4 0 2 13 0 619 38 2 0 0 14 0 27 700 
Paredes 124 31 0 1 0 3 0 1 82 12 772 333 0 20 0 0 0 50 1175 
Peroselo 76 8 0 0 1 2 0 0 5 0 516 57 0 0 0 3 0 0 576 
Pinheiro 290 34 1 3 1 12 0 1 76 1 1724 155 2 269 1 1 0 0 2152 
Portela 46 0 0 0 0 4 0 0 15 0 228 0 0 0 0 0 0 0 228 
Valpedre 115 9 0 0 1 2 0 1 56 0 744 50 0 0 10 0 0 0 804 
 
Tabela B.21 - Volume de saneamento faturado em Maio de 2011 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - MAIO DE 2011 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S16 S26 S36 S46 S56 S66 S76 S86 U16 U26 T16 T26 T36 T46 T56 T66 T76 T86 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 150 21 1 0 0 4 0 0 31 0 942 206 0 0 0 8 0 0 1156 
Oldrões 84 10 3 0 0 5 0 2 11 0 601 26 2 0 0 13 0 29 671 
Paredes 124 31 0 1 0 3 0 1 82 12 879 314 0 16 0 0 0 28 1237 
Peroselo 76 8 0 0 1 2 0 0 5 0 605 41 0 0 11 4 0 0 661 
Pinheiro 292 34 1 3 1 13 0 1 76 1 1718 143 1 336 1 7 0 0 2206 
Portela 46 0 0 0 0 4 0 0 15 0 268 0 0 0 0 20 0 0 288 
Valpedre 115 9 0 0 1 2 0 1 56 0 934 66 0 0 10 0 0 0 1010 
 
Tabela B.22 - Volume de saneamento faturado em Junho de 2011 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - JUNHO DE 2011 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S16 S26 S36 S46 S56 S66 S76 S86 U16 U26 T16 T26 T36 T46 T56 T66 T76 T86 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 151 21 1 0 0 4 0 0 31 0 995 154 0 0 0 7 0 0 1156 
Oldrões 85 11 3 0 0 5 0 2 11 0 714 39 2 0 0 16 0 34 805 
Paredes 124 30 0 1 0 3 0 1 82 12 917 282 0 19 0 22 0 49 1289 
Peroselo 76 8 0 0 1 2 0 0 5 0 550 34 0 0 2 4 0 0 590 
Pinheiro 295 38 1 3 1 13 0 1 77 1 1780 250 2 404 9 4 0 5 2454 
Portela 46 0 0 0 0 4 0 0 15 0 254 0 0 0 0 96 0 0 350 
Valpedre 115 9 0 0 1 2 0 1 56 0 889 51 0 0 7 0 0 0 947 
  
B.10 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
Tabela B.23 - Volume de saneamento faturado em JuLho de 2011 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - JULHO DE 2011 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S16 S26 S36 S46 S56 S66 S76 S86 U16 U26 T16 T26 T36 T46 T56 T66 T76 T86 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 155 21 1 0 0 5 0 0 31 0 1313 185 0 0 0 10 0 0 1508 
Oldrões 88 11 3 0 0 5 0 2 11 0 715 33 13 0 0 15 0 30 806 
Paredes 124 30 0 1 0 3 0 1 82 12 1015 368 0 15 0 12 0 29 1439 
Peroselo 76 8 0 0 1 2 0 0 5 0 658 47 0 0 20 9 0 0 734 
Pinheiro 298 38 1 3 1 13 0 1 77 1 2279 196 1 268 5 6 0 1641 4396 
Portela 47 0 0 0 0 4 0 0 14 0 332 0 0 0 0 20 0 0 352 
Valpedre 115 9 0 0 1 2 0 1 56 0 935 57 0 0 7 0 0 0 999 
 
Tabela B.24 - Volume de saneamento faturado em Agosto de 2011 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - AGOSTO DE 2011 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S16 S26 S36 S46 S56 S66 S76 S86 U16 U26 T16 T26 T36 T46 T56 T66 T76 T86 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 158 21 1 0 0 4 0 0 31 0 1442 150 0 0 0 24 0 0 1616 
Oldrões 89 10 3 0 0 5 0 2 11 0 809 35 14 0 0 15 0 15 888 
Paredes 122 30 0 1 0 3 0 1 82 12 1072 516 0 17 0 6 0 7 1618 
Peroselo 76 8 0 0 1 2 0 0 5 0 599 41 0 0 44 3 0 0 687 
Pinheiro 305 37 1 3 1 11 0 1 76 1 2238 719 2 130 124 14 0 0 3227 
Portela 46 0 0 0 0 5 0 0 15 0 407 0 0 0 0 25 0 0 432 
Valpedre 120 9 0 0 1 3 0 1 55 0 1201 61 0 0 10 0 0 0 1272 
 
Tabela B.25 - Volume de saneamento faturado em Setembro de 2011 (dados disponibilizados por Penafiel 
Verde) 
VOLUME FATURADO - SETEMBRO DE 2011 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S16 S26 S36 S46 S56 S66 S76 S86 U16 U26 T16 T26 T36 T46 T56 T66 T76 T86 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 163 21 1 0 0 5 0 0 32 0 1257 136 0 0 0 17 0 0 1410 
Oldrões 91 10 2 0 0 5 0 2 10 0 674 33 10 0 0 19 0 144 880 
Paredes 125 30 0 1 0 4 0 1 82 12 1024 468 0 17 0 8 0 8 1525 
Peroselo 76 8 0 0 1 2 0 0 5 0 557 40 0 0 52 5 0 0 654 
Pinheiro 309 36 1 3 1 11 0 1 79 1 1765 196 2 305 6 17 0 956 3247 
Portela 47 0 0 0 0 4 0 0 15 0 246 0 0 0 0 2 0 0 248 
Valpedre 124 9 0 0 1 3 0 1 57 0 914 54 0 0 4 0 0 0 972 
 
  
B.11 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
Tabela B.26 - Volume de saneamento faturado em Outubro de 2011 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - OUTUBRO DE 2011 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S16 S26 S36 S46 S56 S66 S76 S86 U16 U26 T16 T26 T36 T46 T56 T66 T76 T86 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 170 20 2 0 0 6 0 0 34 0 1265 116 1 0 0 0 0 0 1382 
Oldrões 91 11 2 0 0 5 0 2 10 0 784 31 16 0 0 49 0 107 987 
Paredes 125 29 1 1 0 4 0 1 83 12 831 473 0 16 0 8 0 33 1361 
Peroselo 76 8 0 0 1 2 0 0 5 0 627 40 0 0 30 2 0 0 699 
Pinheiro 311 34 1 3 1 11 0 1 79 1 1976 247 2 559 8 3 0 148 2943 
Portela 47 0 0 0 0 4 0 1 15 0 191 0 0 0 0 21 0 127 339 
Valpedre 124 9 0 0 1 3 0 1 57 0 880 65 0 0 8 1 0 0 954 
 
Tabela B.27 - Volume de saneamento faturado em Novembro de 2011 (dados disponibilizados por Penafiel 
Verde) 
VOLUME FATURADO - NOVEMBRO DE 2011 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S16 S26 S36 S46 S56 S66 S76 S86 U16 U26 T16 T26 T36 T46 T56 T66 T76 T86 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 175 20 3 0 0 6 0 0 34 0 886 105 0 0 0 3 0 0 994 
Oldrões 110 10 2 0 0 5 0 2 10 0 679 22 14 0 0 52 0 48 815 
Paredes 126 29 1 1 0 4 0 1 82 12 719 502 29 18 0 9 0 41 1318 
Peroselo 82 8 0 0 1 2 0 0 5 0 424 23 0 0 12 4 0 0 463 
Pinheiro 309 34 1 3 1 11 0 1 82 1 1400 170 2 424 6 12 0 44 2058 
Portela 48 0 0 0 0 3 0 1 16 0 168 0 0 0 0 1 0 39 208 
Valpedre 124 9 0 0 1 3 0 1 57 0 637 50 0 0 4 1 0 0 692 
 
Tabela B.28 - Volume de saneamento faturado em Dezembro de 2011 (dados disponibilizados por Penafiel 
Verde) 
VOLUME FATURADO - DEZEMBRO DE 2011 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S16 S26 S36 S46 S56 S66 S76 S86 U16 U26 T16 T26 T36 T46 T56 T66 T76 T86 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 176 20 3 0 0 6 0 0 35 0 904 110 24 0 0 4 0 0 1042 
Oldrões 134 17 2 0 0 7 0 2 11 0 896 46 15 0 0 57 0 32 1046 
Paredes 126 29 1 1 0 4 0 1 82 12 715 434 87 20 0 9 0 29 1294 
Peroselo 82 7 0 0 1 2 0 0 5 0 469 33 0 0 15 4 0 0 521 
Pinheiro 311 35 1 3 1 11 0 1 82 1 1451 147 2 347 6 12 0 0 1965 
Portela 48 0 0 0 0 3 0 1 16 0 193 0 0 0 0 1 0 15 209 
Valpedre 124 9 0 0 1 4 0 1 57 0 661 46 0 0 13 3 0 0 723 
B.12 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
Tabela B.29 - Volume de saneamento faturado em Janeiro de 2012 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - JANEIRO DE 2012 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S17 S27 S37 S47 S57 S67 S77 S87 U17 U27 U 37 T17 T27 T37 T47 T57 T67 T77 T87 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água  Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 190 19 3 0 0 5 0 0 35 0 0 1086 113 1 0 0 4 0 0 1204 
Oldrões 148 17 2 0 0 7 0 2 14 0 0 1079 51 14 0 0 64 0 63 1271 
Paredes 127 28 1 1 0 4 0 1 81 12 0 753 378 63 17 0 22 0 41 1274 
Peroselo 82 7 0 0 1 2 0 0 6 0 0 423 26 0 0 11 3 0 0 463 
Pinheiro 313 35 1 3 1 10 0 1 83 1 0 1619 161 1 322 15 12 0 0 2130 
Portela 48 0 0 0 0 3 0 1 17 0 0 196 0 0 0 0 1 0 72 269 
Valpedre 126 9 0 0 1 5 0 1 57 0 0 806 47 0 0 16 2 0 0 871 
 
Tabela B.30 - Volume de saneamento faturado em Fevereiro de 2012 (dados disponibilizados por Penafiel 
Verde) 
VOLUME FATURADO -  FEVEREIRO DE 2012 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S17 S27 S37 S47 S57 S67 S77 S87 U17 U27 U 37 T17 T27 T37 T47 T57 T67 T77 T87 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água  Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 194 21 3 0 0 5 0 0 35 0 0 1047 97 0 0 0 4 0 0 1148 
Oldrões 159 20 2 0 0 7 0 2 13 1 0 1095 114 17 0 0 99 0 31 1356 
Paredes 130 28 1 1 0 3 0 1 85 12 0 737 392 76 21 0 12 0 45 1283 
Peroselo 82 7 0 0 1 2 0 0 6 0 0 455 26 0 0 4 3 0 0 488 
Pinheiro 314 35 1 3 1 11 0 1 84 1 0 1328 135 2 388 5 12 185 0 2055 
Portela 50 0 0 0 0 3 0 1 18 0 0 207 0 0 0 0 5 0 45 257 
Valpedre 126 9 0 0 1 5 0 1 57 0 0 710 54 0 0 8 1 0 0 773 
 
Tabela B.31 - Volume de saneamento faturado em Março de 2012 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - MARÇO DE 2012 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S17 S27 S37 S47 S57 S67 S77 S87 U17 U27 U 37 T17 T27 T37 T47 T57 T67 T77 T87 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água  Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 199 21 3 0 0 6 0 0 35 0 0 1038 101 0 0 0 1 0 0 1140 
Oldrões 169 22 2 0 0 7 0 2 13 1 0 1088 98 17 0 0 74 0 43 1320 
Paredes 132 28 1 1 0 3 0 1 85 12 0 665 220 55 17 0 5 0 23 985 
Peroselo 84 7 0 0 1 2 0 0 6 0 0 469 32 0 0 0 3 0 0 504 
Pinheiro 314 35 1 3 1 11 0 1 85 1 0 1366 125 2 452 7 5 0 49 2006 
Portela 52 0 0 0 0 4 0 1 18 0 0 251 0 0 0 0 7 0 51 309 
Valpedre 126 9 0 0 1 5 0 1 57 0 0 622 52 0 0 9 1 0 0 684 
 
  
B.13 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
Tabela B.32 - Volume de saneamento faturado em Abril de 2012 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - ABRIL DE 2012 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
 
S17 S27 S37 S47 S57 S67 S77 S87 U17  
U 
37 T17 T27 T37 T47 T57 T67 T77 T87 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água  Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 200 21 3 0 0 6 0 0 35 0 0 1270 112 10 0 0 1 0 0 1393 
Oldrões 198 24 3 0 0 7 0 2 14 1 0 1503 126 29 0 0 100 0 71 1829 
Paredes 132 28 1 1 0 3 0 1 85 12 0 905 220 57 19 0 1 0 12 1214 
Peroselo 85 7 0 0 1 2 0 0 6 0 0 641 26 0 0 8 3 0 0 678 
Pinheiro 318 34 1 3 2 12 0 1 87 1 0 1677 163 1 419 13 6 0 796 3075 
Portela 54 0 0 0 0 4 0 1 19 0 0 244 0 0 0 0 4 0 53 301 
Valpedre 126 9 0 0 1 5 0 1 58 0 0 791 61 0 0 7 0 0 0 859 
 
Tabela B.33 - Volume de saneamento faturado em Maio de 2012 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - MAIO DE 2012 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S17 S27 S37 S47 S57 S67 S77 S87 U17 U27 U 37 T17 T27 T37 T47 T57 T67 T77 T87 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água  Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 202 22 3 0 0 7 0 0 35 0 0 1042 117 0 0 0 6 0 0 1165 
Oldrões 203 25 3 0 0 8 0 2 13 1 0 1219 112 22 0 0 101 0 38 1492 
Paredes 132 28 1 1 0 3 0 1 86 12 0 744 230 27 18 0 1 0 19 1039 
Peroselo 85 7 0 0 1 3 0 0 6 0 0 413 30 0 0 4 2 0 0 449 
Pinheiro 321 34 1 3 2 12 0 1 90 1 0 1416 125 2 404 9 7 0 39 2002 
Portela 54 0 0 0 0 4 0 1 19 0 0 172 0 0 0 0 1 0 41 214 
Valpedre 126 9 0 0 1 5 0 1 58 0 0 584 66 0 0 6 0 0 0 656 
 
Tabela B.34 - Volume de saneamento faturado em Junho de 2012 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - JUNHO DE 2012 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S17 S27 S37 S47 S57 S67 S77 S87 U17 U27 U 37 T17 T27 T37 T47 T57 T67 T77 T87 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água  Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 202 22 3 0 0 7 0 0 36 0 0 1086 133 0 0 0 17 0 0 1236 
Oldrões 204 25 3 0 0 8 0 2 13 1 0 1558 137 30 0 0 23 0 57 1805 
Paredes 131 28 1 1 0 3 0 1 86 12 0 781 223 0 18 0 2 0 61 1085 
Peroselo 85 7 0 0 1 3 0 0 6 0 0 470 28 0 0 2 1 0 0 501 
Pinheiro 321 34 1 3 2 12 0 1 90 1 0 1559 145 3 381 14 5 0 32 2139 
Portela 53 0 0 0 0 4 0 1 19 0 0 204 0 0 0 0 3 0 49 256 
Valpedre 125 9 0 0 1 6 0 1 58 0 0 766 65 0 0 9 3 0 0 843 
 
  
B.14 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
Tabela B.35 - Volume de saneamento faturado em Julho de 2012 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - JULHO DE 2012 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S17 S27 S37 S47 S57 S67 S77 S87 U17 U27 U 37 T17 T27 T37 T47 T57 T67 T77 T87 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água  Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 206 22 3 0 0 8 0 0 36 0 0 1382 124 1 0 0 17 0 0 1524 
Oldrões 214 26 3 0 0 8 0 2 15 1 0 1582 159 30 0 0 7 0 40 1818 
Paredes 133 28 1 1 0 3 0 1 86 12 0 812 241 1 18 0 1 0 113 1186 
Peroselo 85 7 0 0 1 3 0 0 6 0 0 583 38 0 0 5 3 0 0 629 
Pinheiro 322 34 1 3 2 12 0 1 88 1 0 1608 189 1 158 5 15 0 1343 3319 
Portela 53 0 0 0 0 4 0 1 19 0 0 229 0 0 0 0 4 0 46 279 
Valpedre 125 9 0 0 1 6 0 1 58 0 0 718 72 0 0 9 2 0 0 801 
 
Tabela B.36 - Volume de saneamento faturado em Agosto de 2012 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - AGOSTO DE 2012 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S17 S27 S37 S47 S57 S67 S77 S87 U17 U27 U 37 T17 T27 T37 T47 T57 T67 T77 T87 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água  Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 211 23 3 0 0 9 0 0 36 0 0 1625 151 1 0 0 22 0 0 1799 
Oldrões 213 25 3 0 1 8 0 2 17 1 0 1754 154 33 0 133 12 0 18 2104 
Paredes 133 28 1 1 0 4 0 1 85 12 0 909 216 3 14 0 1 0 15 1158 
Peroselo 85 7 0 0 1 3 0 0 6 0 0 673 43 0 0 81 4 0 0 801 
Pinheiro 327 35 1 3 2 13 0 1 90 1 0 2077 220 1 276 6 26 0 4106 6712 
Portela 53 0 0 0 0 4 0 1 19 0 0 373 0 0 0 0 14 0 4 391 
Valpedre 124 9 0 0 1 6 0 1 58 0 0 992 88 0 0 7 3 0 0 1090 
 
Tabela B.37 - Volume de saneamento faturado em Setembro de 2012 (dados disponibilizados por Penafiel 
Verde) 
VOLUME FATURADO - SETEMBRO DE 2012 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S17 S27 S37 S47 S57 S67 S77 S87 U17 U27 U 37 T17 T27 T37 T47 T57 T67 T77 T87 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água  Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 215 23 3 0 0 7 0 0 37 0 0 1450 118 1 0 0 16 0 0 1585 
Oldrões 213 24 3 0 1 8 0 2 17 1 0 1606 129 25 0 98 13 0 32 1903 
Paredes 136 29 1 1 0 4 0 1 85 12 0 994 263 1 17 0 1 0 7 1283 
Peroselo 86 7 0 0 1 3 0 0 6 0 0 595 33 0 0 2 6 0 0 636 
Pinheiro 335 35 1 3 2 13 0 1 91 1 0 1707 210 1 177 5 8 0 5031 7139 
Portela 53 0 0 0 0 4 0 1 19 0 0 227 0 0 0 0 17 0 42 286 
Valpedre 128 9 0 0 1 6 0 1 59 0 0 777 60 0 0 5 3 0 0 845 
  
B.15 
Variabilidade de Afluências às Redes de Drenagem de Águas Residuais – Causas e Efeitos Versus Sustentabilidade 
Económica. Um caso de estudo. 
 
Tabela B.38 - Volume de saneamento faturado em Outubro de 2012 (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
VOLUME FATURADO - OUTUBRO DE 2012 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S17 S27 S37 S47 S57 S67 S77 S87 U17 U27 U 37 T17 T27 T37 T47 T57 T67 T77 T87 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água  Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 215 23 3 0 0 9 0 0 37 0 0 1234 113 2 0 0 10 0 0 1359 
Oldrões 216 24 3 0 1 9 0 2 17 1 0 1265 106 23 0 89 10 0 45 1538 
Paredes 137 29 1 1 0 4 0 1 82 12 0 901 395 5 21 0 7 0 0 1329 
Peroselo 86 7 0 0 1 3 0 0 7 0 0 556 35 0 0 2 3 0 0 596 
Pinheiro 342 35 1 3 2 12 0 1 86 1 0 1868 307 18 453 7 13 0 124 2790 
Portela 54 0 0 0 0 4 0 1 18 0 0 205 0 0 0 0 15 0 84 304 
Valpedre 129 9 0 0 1 6 0 1 58 0 0 601 63 0 0 6 10 0 0 680 
 
Tabela B.39 - Volume de saneamento faturado em Novembro de 2012 (dados disponibilizados por Penafiel 
Verde) 
VOLUME FATURADO - NOVEMBRO DE 2012 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S17 S27 S37 S47 S57 S67 S77 S87 U17 U27 U 37 T17 T27 T37 T47 T57 T67 T77 T87 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água  Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 221 23 3 0 0 9 0 0 37 0 0 1121 101 0 0 0 0 0 0 1222 
Oldrões 222 25 3 0 1 9 0 2 21 1 0 1476 152 37 0 160 8 0 24 1857 
Paredes 137 31 1 1 1 5 0 1 83 12 0 796 378 4 17 0 0 0 0 1195 
Peroselo 87 7 0 0 1 3 0 0 7 0 0 486 36 0 0 2 2 0 0 526 
Pinheiro 345 36 1 3 2 12 0 1 88 1 0 1362 391 1 429 12 5 0 67 2267 
Portela 56 0 0 0 0 4 0 1 18 0 0 157 0 0 0 0 15 0 104 276 
Valpedre 129 9 0 0 1 6 0 2 58 0 0 652 68 0 0 8 14 0 101 843 
 
Tabela B.40 - Volume de saneamento faturado em Dezembro de 2012 (dados disponibilizados por Penafiel 
Verde) 
VOLUME FATURADO - DEZEMBRO DE 2012 (M3) 
Contadores 
por 
Freguesia 
Tarifas disponíveis M3 Faturados 
m3 
faturados 
Freguesia 
S17 S27 S37 S47 S57 S67 S77 S87 U17 U27 U 37 T17 T27 T37 T47 T57 T67 T77 T87 
Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. S/ água  Dom. Com. Ind. Est. Inst. Prov. Jun. Mun. 
Cabeça 
Santa 223 25 3 0 0 9 0 0 37 0 0 1369 92 2 0 0 0 0 0 1463 
Oldrões 227 25 3 0 1 9 0 2 21 1 0 1118 107 19 0 134 6 0 33 1417 
Paredes 139 32 1 1 1 5 0 1 84 12 0 773 250 5 19 0 0 0 0 1047 
Peroselo 89 7 0 0 1 6 0 1 7 0 0 447 32 0 0 1 2 0 75 557 
Pinheiro 346 37 1 3 2 12 0 1 90 1 0 1348 236 2 484 3 5 0 71 2149 
Portela 57 0 0 0 0 3 0 1 20 0 0 196 0 0 0 0 0 0 19 215 
Valpedre 130 9 0 0 1 5 0 2 60 0 0 537 70 0 0 5 1 0 30 643 
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Tabela C.1 – Indicadores de desempenho calculados pela Penafiel Verde relativos à própria empresa (dados disponibilizados por Penafiel Verde) 
Descrição do Indicador Unidades Indicador  Valor   Valores de Referência   Fórmula de Cálculo  
Acessibilidade Física do Serviço (%) AR01b 62,00 
Boa: [85-100]                               
Mediana: [70-85[                              
Insatisfatória: [0-70[ 
 
Acessibilidade Económica do Serviço (%) AR02ab 0,37 
Boa: [0-0,50]                               
Mediana: ]0,50-1,00]                              
Insatisfatória: ]1,00-+∞[ 
 
Ocorrência de Inundações (n.º/ (1000 ramais . ano)) AR03b NR 
Boa: [0-0,25[                               
Mediana: [0,25-1,0[                              
Insatisfatória: [1,0-+∞[ 
 
Resposta a Reclamações e Sugestões (%) AR04ab 53,00 
Boa: 100                                      
Mediana: [85-100[                              
Insatisfatória: [0-85[ 
 
Cobertura dos Gastos Totais (-) AR05ab 1,00 
Boa: [1,0-1,1]                               
Mediana: [0,9-1,0[ ou ]1,1-1,2]                              
Insatisfatória: [0,0-0,9[ ou ]1,2-+∞[ 
 
Adesão ao Serviço (%) AR06b 46,70 
Boa: [100,0-99,0[                               
Mediana: [99,0-95,0[                             
Insatisfatória: [95,0-0,0] 
 
Reabilitação de Coletores (%/ano) AR08ab 3,10 
Boa: [1,0-4,0]                               
Mediana: [0,8-1,0[ ou ]4,0-100[                              
Insatisfatória: [0,0-0,8[ 
 
Ocorrência de Colapsos Estruturais em Coletores (n.º/ (100 km . Ano)) AR09ab 0,00 
Boa: 0,0                                       
Mediana: ]0,0-2,0]                                      
Insatisfatória: ]2,0-+∞[ 
 
Adequação dos Recursos Humanos (n.º/100 km . ano) AR10b 7,60 
Boa: [5,0-11,0]                               
Mediana: [2,5-5,0[ ou ]11,0-14,0]                              
Insatisfatória: [0-2,5[ ou ]14,0-+∞[ 
 
Adequação da Capacidade de Tratamento (%) AR07ab NA 
Boa: [80-100[                               
Mediana: [60-80[                             
Insatisfatória: [0-60] 
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Figura D.1 – Local de descarga das Termas de São Vicente 
 
Figura D.2 – Filtro na Estação de Tratamento das Termas de São Vicente 
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Figura D.3 – Imagem de Pormenor dos Filtros na Estação de Tratamento das Termas de São Vicente 
 
Figura D.4 – Canal Parshall  
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Figura D.5 – Lamas 
 
Figura D.6 – Leitos de Secagem das lamas 
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